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Tinha ganho foros de impossível o aparecimento duma publicação que fosse 

orgão do no.ssa Associação Académico. Ninguém acreditava que afinal esse anseio de 

tontos anos algum dia s·e viesse o transformar em realidade. 

A verdade é que, quadrante, orgão do Associação Académico do Focul­

dode de Direito de Lisboa, aqui está. Ainda não como todos nós desejoriomos, mos já 

existe. E este era com certeza, o posso mais difícil o dor. 

quadrante nasce em 1958. Porquê7 Poro quê7 É bem reduzido o imprenso 

académico portuguesa, tão reduzido que poro uma população de algumas dezenas de 

milhares de estudantes universitários existem cinco jornais apenas. 

quadrante nasceu porque era não só uma aspiração ontigo como também 

porque tinha um lugar o preencher no vida universitário e esse lugar e muitos mais 

circunstâncias determinavam imperiosamente o necessidade do seu aparecimento. Nasceu 

porque o vida universitário cada vez mais intenso e consciente havia que dor resposta 

e continuidade. Um orgão do imprenso é dos meios modernos de difusão mais úteis e 

v61ídos. quadrante nasce em 1958, o meio de um século espantoso de vida e 

mutação. Por isso nodo mais natural que determinado sector populacional dum pois .. 

possuo meios de se localizar pelo discussão e pelo ·debate dos seus problemas. 

quadrante está aqui poro i~so mesmo. Poro que todos os univenitóriof' 

portugueses tenham onde se pronunciar sobre aquilo que o~ preocupo essencialmente. 

Poro que todos os estudantes dêm expansão à suo próprio maneiro de ser, com o 

propósito sereno mos firme de colaborarem numa vida nocional mais próspero e cons­

ciencializado. 

quadrante aparece satisfazendo um anseio justíssimo do nosso mosso 

associativo e dos estudantes em geral. Não foi possível, porém, conseguir dor-lhe um 

carácter periódico e talvez olé nem fosse aconselhável. É pois, quadrante, o pri­

meiro tentativo poro que tal se consigo, e uma tentativo que só preciso de ser bem 

compreendido e apoiado poro que permito com facilidade esse carácter de periodicidade 

e goronlio, tão desejado. 

Que realmente quadrante alcance esse apoio e esse entusiasmo (que 

estamos certos olconçoró) são as últimos palavras que queremos deixar aqui expressas 

no hora do soldo do nosso primeiro número. 



IDEIA E ACÇÃO 

•Os contnclo~ cadn ''1!7. mnls mun11rosoi< c1uc s.c cs tnbr•lccernm nestes 
últimos onns entre os estudantes du todos os continentes 11cordttmm 
neles mlo sl>mcnte o desejo de colnbomr m1tS olndu n conscl~ncin 
n.gudn da divl'J'Sldndc do problemas nos 11unis eles dc,·ruu rnzer fncc•. 

L'E'l'UDlt\NT 
por JOS~ LUIS COSTA DIAS 

Era iuicialmenlc csle ar Ligo para 
ser dedicado aos novos alunos. mas 
achou-se por bem cortar a restrição. 
Não prelende ele ser um exc>gese do 
movimento mas tão só apontar o que 
nele nos parece ter virlualidade e 
grandeza suiieienlc para merecer a 
consideração de quanlos vêem nele a 
caturrico de a lguns. 

Serú este artigo, natura lmente. 
incomplclo, por necessidade de só 
apontarmos o que consideramos 
essencial c por ignorarmos alguns 
pontos. 

Denlro da vida académica por-
- luguesa existem várias organizações 

cuja acção recai sobre as chamadas 
actividadcs circum-escolares. Ao en­
trar na Universidade surgem outras 

- organizações cujos cliri~entes cha­
mam pua elas a primazia da repre­
sentação dos estudantes. São as As­
sociações de Estudanles. 

E dizem que •só as Associações 
de Estudantes represcnlam integral­
mente os inte1·esses circum-escolares 
deles próprios; todas as outras orga­
nizações de estudantes universitá­
rios port ugueses prosseguem fins me­
nos compreensivos, mais exclusivis­
las: fins de assistência social, umas; 
de Iormaçào rcli~iosa, outras; ele for­
mação élico-socLal, oulras; etc. De 
qualquer modo, pelo seu objecliuo res­
trito ou pela exigêncifl de tomada de 
posição perante quesiões de ordem re­
ligiosa. pollllco-.~ocinl, ele., não podem 
representar C(lbalmenlc interesses clr­
cum-eseolares comuns a lodos os uni­
versitários, a lodos os estudantes•. 

Com cteito, da leitura do artigo 
3.0 dos Estatutos da Associação 
Académica da Faculdade de Direito 
de Lisboa surge esta posição clara, 
pois diz que a A. A. •tem carácter 
estrilamcnle escolar, não assumindo 
qualquer posição polllica ou reli­
giosa•. Quer dizer as Associações de 
Estudantes realizam uma actividade 
sem restri~:ões no campo escolar e 
dão enlrada a quaJqucr. vislo que 
não visam determinada ideologia 
polflica ou religiosa. As A. E. são 
campo aberto para lodos. 

A Associação Académica da Fn­
culdadc> de Direito c.Je Lisboa não é 

espécime umco como verJricaram 
pelo plural Associações Académicas, 
verdade acaciana, naturalmente ... 

O movlmen Lo associativo cs­
praía-se pelas 1rês cidades de tradi­
ções univcrsilári:ís: Lisboa, Coimbra 
e Porlo. O movimento reparte-se di­
fercnlcmenle pelas três academi~s e 
comporta problemas especlficos a 
qualquer uma delas. 

Em Lisboa existem actuahnente 
oilo Associações Académica:;. Em 
Coimbra uma, comportando lodas 
as Faculdades. No Porto existe só­
mente a Associação Académica da 
Faculdade de Farmácia. 

• 
Levanta-se, em Lisboa, o pro­

blema da coordenação da actividade 
das diversas Associações de Es­
tudantes. Em Janeiro de 1949, foi 
criada (1) •uma comissão inter-Asso­
ciações (CIAE) composta por dele­
gados das Direcções das A. E. livre­
mente eleitas e legalmente conslitui­
das. 

Esta comissão reunia periodica­
menlc e o seu processo de delibera­
ção não impllcava a submissão à 
maioria. Também as A. E. estavam 
apenas vinculadas m<,>rahnente ao 
voto emitido•. Funcionou esta co­
missão ininterruptamente até No­
vembro de 1955. altura em que por 
sugeslào de algumas Direcções e 
para melhor definir o seu carácter 
passou a designar-se por Reuniões 
Inter Associações (RIA). 

Desde então as reuniões têm 
funcionado nos seguintes moldes: 

l.º) N!lo formam, nem substancial 
nem formal meu te uma organiza­
ção dislinla das A. E. que nelas 
participam. 

2.º) Os delegados das Direcções das 
A. E. manifeslam a opinião e 
vontade das Direcções qul! L'e­
presentam. 

3. 0 ) Todas as deliberações tem de 
ser submetidas à aprovação das 
Direcções das A. E. 

'l. º) Cada A. E. mantém absoluta 
independência em 1·eloção à, opi­
nH\o manifestada pelas outras. 

5. º) As A. E. estão apenas moral­
me11 tc vinculadas às opiniões por 
elas expressas e compromissos 
por elas assumidos. 

Prevê-se a criação dum secre­
tariado (1!) composto de cinco mem­
bros eleilos ao qual in cumbe a pre­
paràção e convocação das reu1Jiões, 
execução das deliberações e organi­
zação dos arquivos•. 

Para além do serviço de coorde­
nação entre as diversas secções das 
A. E. tem a RIA proporcionado am 
Lrabalho interessante de conjunto. 
Sejam disso exemplo os V<írios Diu 
do Esludanlc, o Orfeão Universitário 
de Lisboa, o Cine-Clube Universilá­
rlo de Lisboa, o Gabinete de Estu­
dos Universitários, o Clube Univer­
sllário de Jazz. O C.C.U.L. funcio­
na com estatutos próprios e os ou­
tros organismos tem em preparação 
os seus. 

O dia do Estudante foi criado 
na 3 ... Reunião das três Academias, 
Coimbra, Outubro de 1951, para ler 
a caracterlstlca de feriado anual do 
estudante porluguês. r\ão foi conse­
guido nem att! agora tem tido data 
certa. Dado que a sua caracterfslica 
não foi a lcançada tem-se realizado 
sob o signo de coníralcrnização dos 
estudantes de Lisboa. 

O Gabinete de Estudos Univer­
sih\rios lem por üm estudar os pro­
blemas do universitári.o e as diikul­
dades das A. E. em si mesmas e nas 
relações com outros organismos. 
Como prova real da sua cCiciêncin 
temos o esludo do relatório do Pa­
recer 48 da Câmara Corporativa 
ace11ca do Dec.- Lei 40900 em que o 
idctll e a linha de conduta das A. E. 
foi esplenclidamcnte dado. 

:\fas não pensemos nós que 
o movimenlo associativo é algo de­
rivado do dito •génio lusilan.o• para 
uso interno. f; um movimento Inter­
nacional. 

Não podemos fazer aqui, é ób­
vio, uma história deste movimento. 

(1)-In 13olctlm n.• :i de 1056-57 
(:!)-A IUA existe ulnda. 
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Da rcn1os, no entanto, os informes 
que nos l>arecem mais adequados a 
dar uma ideia de grandeza que o 
tem nuü·cado e do pensamento e 
acção que lhe tem presidido. 

A compkxidacle do movimcnLo 
associativo internaciona l deriva cio 
seu v il'LuaJ dinamismo, da necessi­
dade de uma acção precisa e da li­
berdade ele movimculo necessário à 
niio dogmatizaçã.o,, que o preside 
con10' ideia ·mes tra. 

Ueslacaremos Lrês organismos 
como os principaJs que claro se his­
torisam subdivjdrm e cornpli t:l.1111. 
São eles: o Serviço Mundüil Univer­
sitário (W U :->), a União Internacio­
na l de Esludanles (U lE) e a Con­
ferência r n l'ernal'iona 1 de Estudan Les. 
(C 1 E). 

Todos e1es r esultantes de cisões, 
acomodamentos e conti nuações de 
movilDentos a11leriores, mas sobre­
tudo devidos à compreensão e cvo­
peração-coroa de glória do movi­
mento associativo internacional ­
que Lem sido lal'gamenle bàse de 
pensamt•nt o e acção. 

cO W U S saiu do l S S, nascido. 
este do Auxilio ao Estudante Eurn­
p eu, 'formado após a Pdmeira Guerra 
1\'fund'ial enquan LO organismo d.cpen­
den Le da l~ederaç.ão Mundial dos Es­
t udantes Cristãos (WSCF). 

Dul'ante a Segunda Guerra .Muu­
dial, o I S S com outJ'os organismos 
internacionais formou o Auxrno ao 
Estudante Mundial ('VSR) aíini de 
pôi• em comum os seus recursos e de 
agir com um máximo de efi ciência 
num mundo cm que se fazia .senljr 
grandemenle a necessidade de assis­
tência matwia1. 

FinaJmente, no período imedia­
tamente seguinte à guetra, a W SR 
compreendia cinco organizações: ISS, 
WSCF, Pax Romana (Moviment.o 
Internacional de Esludanles Cató­
Ucos) e a tJ LE, com o l SS como ór­
gão ad1t1Jnistrallvo. 

Aquando da dissolução elo WSR 
em 1960, o WUS roí criado com um 
carácter bastanLe ma'is largo que as 
ol"ganizações que o haviam prncedi­
Clo. Nest e momento, a organização 
não dependia de nenhum ponlc> de 
vista religioso ou íi'losófico, mas for­
mou-se dela mesmo. O desejo de refor­
·çar· as relações com as Uniões Nacio­
nais de Estu<lantes que se mc111ifeslou 
ntts reuniõe:~ iniciais do W U S, for­
neceu um<1 prQva suplementar desta 
modificação dado o carâcler nili­
damente laico e ncio f ilosôfico das 
UniiJe.~. 

A espinha dorsal do WUS tl 
consliluida pelos Comités Naoim1ais. 
São eles que podem julgiu- das neces­
sidades das suas comunidades u1u­
versHárias. As Uniões Nacionais de 
Estudantes consagraJ'am as suas 
energias ao reforçamento da activi­
dadc dos seus Comités Nacionais rcs-

peclivos ou a favor<'ocr a sua criação 
onde não existiam. As Uniõ<'.s Na­
t'ionais n:lo têm nem rlescjam ter vis 
a vis o vVUS, a mesma tmi<lade de 
porltó de vista que uma organização 
intcmacional de caJ'ácter p, ex., re­
ligioso. Este pl'iuclpio est eve na has<' 
ela Cill e deu pro,·a do seu \lalor, 
(avon!çcndo a cooperação. mais do 
que semea ndo a divisão~ . (1) 

Quanto aos dois segulnles. UIE 
e CTE, resultaram duma cisão. No 
ano seguinte ao rio final da Primeira 
Grande Guerra criou-se uma Confc· 
deração ínlernaai.onal ôe Esl.udan Lt!S, 
acluando prhicipalmenle por inler­
médio de comissões especiali.1,adas. 
~oL:wemos algumas das suas rcali­
l.ações e Q lugar que então vcupava 
no concerto internacionaJ. 

Conseguiu que o Bilhete de [deu­
tidade tntcrnacional de Estudante 
.rosse admitido por roais de 30 nações. 
Organizou os Jogos U niversllários e 
tinha assento no Comité Olín1pico 
InlernacionaJ. At.i:avés da sua secção 
de Cooperação Inlelcc::tual Linbà lu­
gar na Sociedade das Nações ($DN). 
Com o ec1odir da Segunda Guerra 
Mundial as suas principais figuras 
morreram em combate e a sua sede 
ocupada. Desinteg~ou-se. 

No (inal daquela le\'anlou-se um 
enorme movimento de cooperação 
estudanlil, à escala mundial e como 
resultado imediato ciiou•se a U lE. 
Cedo, porém, se veri(icou ser esta 
orientada por certa .ideologia e via­
-se controlada por forças estranhas 
aos movimentos estuda ntis, de que 
são exemplo o silêncio em r(•lação 
à expulsão de estudantes universi­
tários seguidamente à mudança de 
governo na Checoeslováqnia; a <'X­
puls::ío da (lelegação jogosla,.,.a em 
1950; o silêncio sobre as prisões e 
expulsões de centenas de professores 
e alunos da Alemru1ha Oriental. O 
movimento associativo não podia 
ser deféndi do mais tempo, desde que 
era d.eformad.o desta maneira. 

D eu-se a cisão cm 1950 e foi 
criad~ então a Conferfüicia Inlerna­
ciorial ele Estudantes. Na Segunda 
Co1úerência, Janeiro de 1952, ins li­
t ui-se um órgão aclminislrativo per­
manente 011caITcgado de ajudar as 
Uniões Naci.onais a aplicar o seu pro­
~rama, o Secretariado de Coordena­
ção das Uniões Nacionais de Estu­
dantes (COSEC), assim eomo um 
Comilé de Controle eleito pelas 
Uniões Nacionais; esle Comité está 
encarregado de assegu1·a·r que o Se­
c11etariado se atenha exclusivamente 
às suas funções de ordom técnica 
que foram claramente definidas. 

A ClE conta actualmente com 
cerca ele sessenta Uniões Nacionais 
membros. A sua aclividade recai so­
bre: puhlicaçõcs~ ciclos de estudos 
sol:>re a imprensa, estudan tU, v iagens, 
problemas económicos e socirus, pro-

QUADRANTE 

bl .!mas li.o estuda nte e a U niversi­
dade. intercâmbio (subsid'iodo pela 
U:'\'ESCO). turismo universÍlúdo, 
bilhete etc idenlidaclc inLer11acional 
de estudantes. e.xamcs dos casos ele 
violação dos direitos dos cstudanlos. 
estudos sobre o estud:mle e o colo­
nialismo, confcl'cn .. cias regionais, 
apoiq à imprensa estudantil (publi­
cam-se cerca de 1000 jornais e revis­
tas de cstudon les), acll vidades cul­
tura is (com o concurso da CNP.SCO), 
bolsas, esLudos sohre as conrH~·õcs de 
vida dos esludanles, ajuda lécuka 
às U niões l"acionais. ~olaboraçiio 
com diversas Faculdades. 

Tudo o que fica dilo oferece-nos, 
como não podia deixar ele sur. ape­
nas uma p:.ílida id<'ia do movimento 
nssociativo internaeional. l\luito ficou 
por dizer. 

As Asssocia<'ões de E studantes 
port uguesas prétendem objectivos 
dent ro dos priucipios que informa­
ram a ConCedcraçi'lo Intei-nacional ele 
EstudAntcs e informam a Cnnfcrêo­
cia In ternacional de Estndan'les­
'ªPolilismo ~slre ilo, coop erarlio e ami­
u1de dos esludcmles do mundo, estudos 
sobre Iodas eis quesl{jes de ensi11tJ. e en­
fim. sobrelutlo mi.merosc1s re1~/iz<lções 
ptcílicas que levem uma qjad(1 e/ii;az 
atodos os estudantes nos do111tnios mais _ 
variados: cullurn , viagens, desporto. 
di.~traçaiis ele.». (11) 

Em Port uttal o problema equa­
ciona-se. segundo as cool'denadas es- -= 
p ecUicas do movimen~o associativo 
português. Muitas rcaUzações estão 
jã feilas. mas há um mundo de coi­
s4s par;;i f'4Zcr: 

•As resolu ções dos problemas 
que afeetam as A.E . como organiza­
ções congéneres (ex. rl'.gulament.açllo 
legal das A.E., elaboração doulrin~­
ria de princlplos associativos, elcJ; 
resolucão de problemas comuns e 
estudantes (ex. assistência médica, 
alimentação, 11abi lação, trunsporLes, 
cultura) dcspõrlo, elc).•1 romenlo, em 
diversos p lanos de uma convivência 
mais profunda <~ extensa entro os es­
tudanles das várias escolas (ex. con­
g·rcssos, reuniões, semana universi­
tár.ia, semana de recepç.ão aos novos 
alunos, festas de confraternização, 
etc.) (~); a conquista de assento 110 
Gonselho Escolar e no Senaclo U11i­
versitário ; a legalizaçãó da RlA. 
Trabalhando, LI:aba U1ando sempre 
para o sonho máximo: a União Na­
cional de Estudan tes. 

Claro q·ue se vieres trabalhar na 
Assoc1ação e t e peclil'em para co.lar 
selos, não te surpreendas, pode muito 
bem começar pol' aJ a lua acção. 

(1) - ln •L' ElUdínnl" vol. I, ·h pftg. 1$ 
e 19. - . 

(2)- ln •L'Gl11tlinn1., vol. I. n. • 7, )>ág. 1.0 
(3)-In 13011,um dn A. A. F. o. L., 11.• :l. 



um mll ii en~uJitam~~to 
fl esumo da tese de An­
tónio Vieira e Brito da 
Fueuldude de Direito de 
Ll1Jbon, npresentuda o n 
socçiio do estudo do 
Dln do Estudunte (l) 

1>1aníbçôd Je eJtuJanleJ 

do enquadramento do recém-chegado à íACULDADE (l!) 

1-Anlónio \'icira e Brilo come­
ça por analisar a posição do eslu­
dnntc, provindo de diferentes ter­
ras, que chega a Lisboa, onde não 
encontra o amparo fami liar e se vê 
frente a um ambiente, as ma·is das 
vezes novo, hostil, ou pelo menos 
indlícrente. Salienta que ... oSó um 
outro colega que o compreenda, 
que lenha passado pelos mesmos 
transes, que lenha vencido as mes­
mas dificuldades, o pode compreen­
der e ajudar ... Mas o estudante não 
pode viver isolado ... há que unir os 
seus esforços para um fim comum -
e assim nasceram as Associações 
Acad<!micas, prolo11gamenlo natural 
e lógico do próprio "Slulicmle. Os es-

• peclflcos inleresses deste são o inte­
resse da Associação Acad<!mica a que 
pertence, pois a razão de existência 
desta é o interesse daquele•. Por 
~utro lado ... um organismo estadual, 
ou mesmo particular, normalmente 
se propõe a fins diversos dos propina­
dos pelo exclusivo interesse do aluno 
universildrlo e está sujeito a fracasso 
pelo desvio ou desvirtuamento que a 
sua aclividade ou acrào pode vir a 
acarretar ... Outros organismos defen­
dem lamb<!m o interesse do eslu­
danle universitário, mos olhando-o 
por um ãnglo de visão distinto 
dessa sua espcclfica qualidade, como 
u J. u. c. que, não esquecendo a 
qualidade de estudante dá preva­
lência à orientação re.Ugiosa. (Vide 
o artigo de Rogério l\larUns in 
•Encontro• de Fevereiro de 1958). 

2-Refere o facto de que sômcn· 
te se pode considerar defensora do 
in lercsse do estudante universitário, 
como ta1, a sua Associação Acadé­
mica, e por várias razões: 

-Congrega a esmagadora maiorla 
dos estudantes e caminha para 
adquirir a sua universalidade ; 

- negida por estudantes com eles 
se identifica complelamenle; 

- Os seus móbeis não podem ser 
contrários à vidn estudantil. 

3 - Referindo-se cm seguida 
ao conheci:ruento, nccessál.'io, por 
pari e das entidades competentes, 
da represenlalividaclc das Associa­
ções. Vieira e Brito afirma: •em­
bora se depare com a boa vontade 

ele alguns, a incompreensão de 
muitos e a má vontade de uns 
tantos, tem sido um entrave de 
graves consequências. sendo mes­
mo o principal óbice à resolução de 
muilos dos problemas que com o 
csludantc universilário se prendem. 

... Gerlos organismos não estão 
dispostos a abdicar ele prerrogativas 
que nunca exerceram- é bom dizê­
-lo- e de posições que nunca ocupa­
ram. Esquecem-se, cerlos dirigenles, 
que sem uma colaboração estreita com 
o universitário, por meio dos seus 
legllimos reprcsc11t<111les- as Asso­
ciações Académicas-todas as suas 
ínicinlivas esliio condenadas a fra­
casso, como muito bem faz notar o 
Pror. Doutor Braga ela Cruz no Pare­
cer da Câmara Corporativa sobre 
as aclividades circum-escolares•. 

4-Salienta depois o autor a 
colaboração que deve existir entre 
as Associações e os outros orga­
nismos estudantis universitários, 
Icfcrindo, cnlre outros, e mais em 
pormenor, o caso da Associação 
Académica da Faculdade de Direito 
que tem realizado múltiplas inicia­
Livas, de carácter cultural, cm cola­
boração com a Secção da J. U. C. 
da referida Faculdade. 

5-Passa depois a considerar a 
entrada do novo universitário na 
Faculdade narrando, cm breves 
linhas, a fovma como ele é recebido 
em todas as Universidades do Pals, 
salienlando que em nenhuma ela é 
plenamente salisfatória exceptuan­
do, cm parle, Coimbra. 

Afirma que às Associações com­
pele olhar com atenção este pro­
blema da integração do novo uni­
vcrsilárlo no seu novo melo, desta­
cando que uão é o tradicional baile 
de rcccpçào aos caloiros que resolve 
o problema; mesmo as semanas de 
integração que algumas Associações 
levam a eleito não lem satisfeito 
cabalmente, por não lerem ainda a 
amplilude que seria para desejar. 

Urge fazer com que o universi­
tário tenha a perccpçilo inlcgral dos 
problemas universitários, perccpção 
essa que terá de ser ncccssà:ria­
menlc gradual, urge pô-lo ao cor­
rente do alcance do fenómeno asso­
ciativo, mas o que interessa, ver­
dadeiramente, é fazer a infoiação 

dos novos elemen los das Associações 
na vida Acad<!mica. 

, G-Diz: •Não é só em relação 
aos primeiranistas que o problema 
do cnquadramenlo adenlro da suct 
Associação-se põe, mas alé em re­
Jaçt\o a muitos universitários, al­
guns dos quais terminam os seus 
Cursos sem se aperceberem sequer 
da importância das Associações 
Académicas •. 

... •A razão juslificaliva deslc 
proceder é quase sempre, para nã.o 
dizer sempre, essa fnlla de comum­
oaçil.o que tem obslado à realização 
de grande núme1·0 de iniciativas~. 

7 - Vicrra e Brilo cita depo1:; 
a necessidade de as Associações pas­
sarem a englobar todos os alunos da 
mesma Faculdade ou Escola. 

Analisa o caso de Coimbra, 
onde a Associação Académi.ca .en­
globa lodos os a lunos unlversttários, 
os quais não eslão sujeilos ao pag~­
mento de urna qu.ola ; por esse rnol1-
vo a Associação vê a sua acção gran­
demente cerceada por falla de re­
ceitas próprias e dlsso se ressente 
principalmente na resolução de, 
problemas de fndole social e cultural 
já que a secção dcsporliva garante a 
sua própria manutenção; faz a com­
paração com a situação em que se 
encontram as Associações Acadé­
micas de Lisboa onde o estudante 
paga uma quotâ e tem direi to a 
cerlos beneOcios: quer dizer, alar­
ga-se o raio de acção da Associação 
Acad<!mica, mas rest ringe-se o grau 
da sua representatividade. Parecc­
·llle que a resolução deste caso está 
em as Associações desdobrarem a sua 
categoria de sócio ordinário em sóclo 
orclinái·io, que seria Lodo o estuclan.te 
ela mesma Faculdade ou Escola, e 
ordinário conlribu1nlc, que viria a 

(l)- Co11dcn.snçâo !ellll ~ln mesn que pre­
sidiu il rderida !lecçllo de estudo, com peque­
nns nlltroçOCll lnl.roduzidns po5lcrlom11mlc. 

(2)-0 11rimlllvo titulo dn tese crn: •Do 
prohlcm11 du Asslsténcln no 1':sludnnte Unl­
ver•il1\rlo•, e prclcndlll uuor<lnr os seguintes 
temos ulóm do cnqundramenlo do no''º unl­
,•cr41l~rlo, asslsldocln 111édlct1, olojnmcnto, 
olhncnl.11~\o. que J1l llnhu 5ldo nbordado no 
último numero do Bolc:tim du A. A. F. D. L. o 
emprego cxlm-escolnrcs. o seguro cscoil.lr, uma 
lnformoçtlo completa nllo só dn ocllvidnde ni.­
soclnth•n como l.Jlmbém cios assuntos que com 
o suo ocUvldndc escolar se prendessem, prio­
clpnlmente dC51 inndn l'lc1uel{'S que ntlo podem 
mnnler um contacto tlermun~nl e com n Unl­
' 'crsldude, os 1>ol!IUJI, um t u ndo do cmprésli­
mo~. umn nctlyldntle com11tcmentur t1mdcnlc 
n dor no unlvcrsHt\rlo maior pro1mrnÇtlo bu­
mnnlsllcn ou mesmo ti\cniw, mlll! ciuc elo nào 
poderio, pelo nnturt'7.ll usr>cclnl do seu Cur!IO, 
ohter clcstc, melhores condições de puulicuçâo 
d os lh•ros escolares-o Edltor lnJ UnJ,,crsJU\­
rln- ns rncllidodcs de todo u ordem que no 
cstud11nte devem ser proporelonodas, tais 
como melhore..~ condições nos trnnsportes, 
descontos nu compro de va\rlos nrUgos, des­
contos em cspecl.áculos p1)blicos e.spcclal­
mcnle nn<rueles que lcnhnm c:orúclt'r cullu­
rol, otc., etc. 

Nn lmpossfüllldudt tlo lr11l11r de todos 
rsl l's 11ssuntos, rctcrlu·s11 Vlcln1 e Brito, de­
pois d o uma ligclrn lnLroduçfto 1111c tnm­
prctndlll os pontos 1, 2, 3, e 11 deste resumo, 
no probl~mu do cnqundmnwnto do novo w1i­
vcn,lh\rlo. Por csSll mZl\o, n mudançn do 
lltulo. 
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ser lodo o esludantc da mesma Fa­
culdade ou Escola que pagasse a 
respecliva q uota exigida pela As­
sociação. Assim cslaria, a seu \"er. ó 
problema resolvido, pois a Associa­
ção Académica era, ao mesmo Lcmpo 
representativa, pois englobava Lo­
dos os alunos da mesma Faculdade 
ou Escola, e eslavam. lambém. sal­
vaguardados os direitos dos seus 
sócios conlrilrnintes. Assim, os pro­
bll'mas que se pren<lesscm com a 
reprcscntalh"idadc da Associação 
seriam resolYidos em Assembleia 
Gera.! de lodos os alunos; os que não 
tivessem caráclcr somente pelos 
sódos contribuintes. Caso se sus­
citassem dúvidas sobl'c u quaLili­
cação do caso. a Mesa da Assembleia 
resolvl't'ia def?Ois de ouvida n Direc­
ção. Esta solução, rlc grande sim­
plicidade, estamos cm crer que se­
ria provisória, pois as Associa~•ões 
Académicas tendem a admiUr a uni­
versalidade dos alunos duma mesma 
Faculdade ou Escola, mes mo su­
jeitando-os ao pagamento de uma 
quota. 

i'\csla ordem de ideias cliz 
que mesmo que fosse• posslvel. o que 
lhe repugna acredilar, que as A. A. 
A. A. pudessem desempenhar ca­
hnlmeule a sua acção, scm recurso 
à quola. parece-lhe ser esta ele rnan­
lcr ainda que CQm carúclcr simbó­
li co .• pois conslit1,1e uma partícipaçílo 
individual qLtc nilo deve ser clespre­
:r.ada e a maior garanlia de uma 
comparticipação na obra que deve 
ser de lodos os univcrsil:.\rios, e 
não só de alguns. 

8-Segaidamenle o :mtc1r raz 
lrês perguntas rchicionadas com o 
problema de que se ocupou (Enqua­
dramc•nlo do novo universitário): 

O que se deve ra:r.N·? 
Como se deve far.cr 'l 
Por q uem dí'VC ser reilo 'l 

À primeira responde que o q ue 
interessa fazer é a inlcgroçifo atrils 
a lucJlda denlro da Assocluçào Aca­
démica de todo o aluno uni vt•rsi­
Liirio. 

Para responder i\ segunda o 
aulor volla a aíi rmar que certas 
iniciali\'as das Associações tem 
ralhado, o qae só não surpreenderia 
sc elas fossem tomadas por outros 
organismos que não as A. A. A. A. 
atenlas as divergências que pode­
riam surgir com os próprios univcr­
siláJ·ios. 

Para j ust ificar essas folhas, a 
fnlt a de comunic~ibi lida< lc por não 
i:xislir unia inforrna~·:'lo eficlcnle não 
clwf.(a. f1or si só: ll'mos ele admitiJ· 
que o unh·ersilário ain<la se não cn­
con 1 ra complet amcnle idcn lificado 
com a respectiya .\ssoriaçào Acadê­
rnic·a. Se analisarmos as <·oisas. ,·c·ri­
ricamos que a dispersão que o meio 
universitário lisboeta impõe. con-

tribui muilo para este estado de 
coisas; e. cm matéria de desporto, 
óplimo veiculo dc verdadeira inlc­
gração, o facto de só havrr um Es­
tádio para as pnílicas desJlOrtivas. 
Estádio esse que não pode abranger 
neccssàriamc•n le a to talidade de 
para cima rle uma dezena de mill1ar 
de t'sludantes que necessitam ele 
praticaJ· desporto. é outro óbice de 
relevo. 

Fazendo a apologia do dcsporlo 
como integ rador do universitário 
no seu meio, concorda em absoluto 
com a orientação Superior que pre­
tende fomcutar n prúlica do desporto 
não lhe lntercssundo directamcntc 
o desporlo-compelição, e d iz: Parece 
que o pensamento que pres'i<liu á 
criação do Est úd io UniversiLário 
fo i o de proporcionar aos estudantes 
meios do prat icar desporto, já como 
complemento da sua actividade­
•meussanaln col'poresano•-jácomo 
derivalivo para obstar ao desgasle 
intelectual que um curso superior 
necessàriamenle lrazconsigo ... Dife­
re-se assim para segundo plano o des­
porto-competição. Não se poderia 
Ler encarado melhor o problema; só 
queo Estúdio Unlversitárionãopodc 
como dissemos, ser vir para a acli­
•oiiclade de toda a .\cadcmia. em pri­
meiro lugill'; em segundo lugar , a 
dispersão- aclual- clas Faculdades 
e a dislàncla a q ue fica o Estádio 
são oulro óbice a considerar: em lcr­
ceiro lugar, não se fornece ao eslu­
daJ1lc uma acleq ucada assistência 
técnica e rnalerial. impossibililan­
do-o. assim. ela prálica do deS"por­
to ... Não se ajudam materialmente 
as Associações Académicas e as 
suas disponibilidades financeiras são 
insaficienles para se conseguir uma 
eficiente acçào(no campo desportivo). 
Assim o estudan te encontra-se f)râ­
ticamente impossibilitado de pralic<1r 
limitando-se tt fl!;sislir. Evidente­
mente que as compclições en t.re uni­
versit 6rios-sujcilas n estas limi­
Lações - jt\ por não terem a projecç:lo 
cJas dos dul>cs desportivos portugue­
ses, já por não se enquadrarem na­
queles dl'i.portos que são conside­
rados mais •pupularcs•. desviam as 
alcnçõcs para os clubes (exlra­
-univcrsilúrios). Assim nem ,, cs.-
1 udanle comunga do desporto um­
vcrsitário-solu~·f\o ideal- nem ao 
menos se scnlc alraiclo para c.>le ... 
Há que procurar instalações con­
dignas parn que o estuc1a11te usufrua 
dos bcnefldos do desporto, que será 
um 6plimo vcl<:ulo ... de inlegração 
no melo universH.írio•. 

Indica. seguidanwntc, a acli­
\'idade das :\. A. A. A. no aspcclo 
cullural e aponta as duas orien­
tações us:ldas: urna procui·ando q uc 
as nwniCcstaçõcs atinjam certo nl\·ct. 
outro aíirmando a neccssid&de des­
sas nrnniCcslaçõci. serem res trilas 

QUADRANTE 

aos associados das respcctivas Asso­
ciações para Comento dos •Lalenlos• 
que lá se encontrarem. O autor aca­
ba por concordar com csla segunda 
orientação apesar do conslclerar 
serem procedrntes certas crll icas 
q ue se lhe aponlam e sem afastar. 
muilo antes pelo contrário, a o utra 
espécie considerada de 1·ealizações 
cull urais. 

9 - Em conlinuação da sua 
idciu de modificar o actual eslado 
ele coisas. Yi<'ira e Brito preconiza a 
criaçi\o de uma Federarcio das 1lsso­
l'ic1çàcs . \ cadémicas de Lísbofl que 
co1111>reenda todas as A. A. A. A. 
de Lisl>on eos organismos acadúmico 
que a elas se deveriam subordinas 
lais como: Teatros Universilóriosr 
Grupos de Danças, Tunas e Or-, 
questrus Unlversilárias, ele .. etc .. 
e que seria o primeiro passo parn u 

niào Nacional de Estudantes. 
Prc•conir.a a criação. a par dll 

União Nacional dos Esludan les­
órgão representativo dus est u­
danlcs portugueses-, dum Conse­
lho Nacional de Estudan tes formado 
por aqueles organismos insus­
cepllvcis de integração na t,;nlão 
:-./acional de Estudantes lais como a 
.J. u. e., e. A. o. e., e. u. dn M. P .• 
C. E. T.. e por um representante do 
corpo docent e de cada Univ<'rsidntll:. 
Esse organismo de caráctrr C(>nsu l­
ti vo duvcria eml lir parccorcs, sempre 
que solici lado pelo órgão deli hera-e 
livo e representativo dos esluclanlcs 
-União Nacional dos Estudantes. 

10 - Insistindo na sua idcio de 
integra\·ào do novo unlvcrsiltí rie>. 
além daquilo que já se ít'z. pn·co­
niza que as semanas de integração 
lenham no seu programa conferên­
cias, dcbat es. filmes, pequenas 
pulJlicaçõcs. ele., versando o Lt~rna: 
n Un iversidade e a Associação Aca­
démica. 

l 1 - 11csponclendo ;, sua ter­
cci ra (H'rgunla - por quem dcvc ser 
rei lo '? (o onq uadrame11to no meio 
univC1rsilário, atrás nludido) - nilo 
hesi ta cm afirmar que ludo deve 
St'r feito pl•las Associaçõc•s Acad~­
miras. ~las interroga: Tnclh•idual­
mentc consideradas'? Ou cm con· 
junlo ? •A seu vc1· reside 111> fuclo de 
as .\ssocinções lerem acluado alé 
agora quase sempre inclividualmenlc 
um dos molorcs obsláculos a q ue as 
suas iniciatints nilo lenham ganho 
a ckvida projecção. 

Sem afaslar a inicia tiva 1lc rada 
umn das Associações de per si, propõr 
q ue seja dada J{rande atençilo no 
pnpcl q ue l'lll conjunto as Associa­
~·õcs pod<·m desempenhar. IJcvcriH. 
l'lll sua opinião. ex.islir um inlc·rcflm ­
hio largtússimo entre as iniciativas 
dos estudantes Urtlversiclades <lo 
Pais. até que a UuH'io Nncional dos 
Estudanlcs viesse unificar o lraba­
lho associativo. 



(Resumo do lese de José Augusto Seobro, do Foculdode de Direito 
de Lisboo, opresentada na secção de estudo do dio do Estudante) 

A formação c ívica do estudante universitário 

1)-É indiscullvcl a cxislência 
e acLualidade do charnado •problema 
universilário•. A rcJerêncía à acl ual 
•crise da Universidade• é Ceila, 
por vezes, sem o necessário e pro­
fundo conhecimento de causa, mas 
mostra que existe um certo ambien­
te vislvel aos olhos de todos. 

II) -Causa <leste facto-agu­
disaçào crcscen Le de certos proble­
mas e a própria consciencialização 
da massa académica, são causas 
que se iutcrpenetrnm. 

IIT)-0 problema universitário 
é uma slntcso de uma série de pro­
blemas de vârla ordem (culturais. 
sociais, económicos, elc.)que se ligam 
nas suas causas e processos do reso­
lução e que tem ralzes no ambiente 
geral que os condiciona. 

IV)- Os problemas universi­
tários estão integrados em amplas 

questões do carácter nacional e não 
podem ser resolvidos por via exclu­
sivamente universitária. Impõe-se 
que deLxe de existir contradição 
entre os poderes públicos e os ctirei­
Los de auto-determinação dos eslu­
danles. Será necessário, neste am­
biente, enquadrar os assuntos uni­
versitários no plano de resolução dos 
grandes problemas nacionais. É 
extraordinàriamente importante a 
formação clvica do universitário, 
até porque só através dela se poderão 
formar as faturas elites dirigcn tes 
do Pais. Impõe-se a pa1•liclpação do 
esludante universitário nas ques­
tões clvicas, económicas e sociais 
do nosso povo. 

V)-A diferença de correntes 
que se nota entre a massa académica 
no plano clvico, só pode ser útil e 
deve ser aproveitada em perma-

nenles debales e estudos tendentes 
à melhor solução. As posições ocu­
padas neste campo não podem pre­
judicar a unidade e especificidade 
que caracteriza a vida académica 
própriamente dila. 

V l)-A formação clvica do 
estudanlc e o acompanhamento, 
pela Universidade, dos grandes 
problemas Nacionais são aspectos 
que estão na base de um verdadeiro 
enquadramento do estudante uni­
versitário. 

V 1 l) -As Associações Aca.dé­
micas, longe de -poderem ou deverem 
orien Lar os esludantes segundo quais­
quer Ideologias de carácter pol!Uco 
ou religioso, são também responsá­
veis pela formação clvica do univer­
si lário e pela sua consciencialização 
em relação aos problemas académi­
cos e nacionaJs . 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
_ •Fim a tingir lambém, é o aces-
so dos alunos ao governo da Univer­
sidade. A Universidade católica do 
perlodo medieval foi exclusivamente 

.;tovernada pelos alunos, que esco-
lhiam eles próprios os lentes e os 
assunlos que deveriam estudar. 
Não será posslveJ, ana­
crõnicamcnte, regressar 

António Quadros, in 57, Dezem­
bro de 1957. 

• 
•A Universidade é uma insti­

tuição cuja finalidade se cüra na 
educação superior de indivlduos que 

e formulação doutrinária da Uni­
versidade tem de se informar nessa 
finalidade base e no conjurrto de 
condições que constituem a caracte­
rislica cspeclfica dos indivlduos 
que a frequentam. 

Como processo e[icaz de atingir . 
estes fins elevou-se a 
Universidade à categoria 

à Tdade Média, mas a 
participação dos alunos 
na direcção da Universi­
dade, ao lado dos pro­
fessores, uns e outros por 
eleição dos corpos dls­
cetltcs e clocenlc, pcrmi­
llria melhorar a sil uação 
do aluno, que só não 
seria desfavorável no su-
posição que os pl'<>íesso-
1·es são perfeitos e rigo-

U1111Ü>eftt(S idade 
alt>ü de 

de inslituição aulóno­
ma, capaz de auto-ges­
tão, no senlido ele deter­
minação dos meios mais 
convenientes à sua reali­
zação. Desde os primór­
dios ela Idade Média 
se entendeu a Universi­
<larlo como uma corpora­
ção de mestres e alunos 
que só de •per si-. com­
plclavom a exislencia 
csl rulural da Universi­
dade. 

rosamente juslos. Como 
Isto uào sucede. como 
lodos ;;abem a situação 
do universitário é de 
menoridade, não diferin­
do da escola 1)fimária 
e tratando-se pois adul­
los como crianças 

As Associações Aca­
démicas surgiram quan-
do a {;niversidadc se transformou 
num feudo do prorcssorado. Como 
o acrsso do uni\·crsilário ao governo 
ela línivcrsidadc, a Associação Aca­
démica passaria ele certo modo a 
ser a própria insliluição. 

A universidade lornar-se-ia nes­
se castl umn c1ssocíaçiio exponlâ11ea 
de professores e alu11os, de mestres 
e clisclpuloso. 

alingido um determinado grau ele 
desenvolvimento flsico e mental e 
possuidores de uma gama de conhc­
cirncnlos que possibilite essa educa­
ção de último grau, prclcnclcm con­
cluir a fase educacional da sua vida 
através da aq11isi~io de uma forma­
ção instruliva de nh·el elevado e 
eficácia garanlida. 

Toda a estru turaç~'\o orgtlnica 

S impl esme nte, se 
aclualmente estes m es­
mos principios são afir­
mados com vigor. nem 
sempre Lem bavido fa-
cilidade cm lhes deduzir 
ns consequcncias impll­
cilos até ao último grau. 

l)c íac lo, qual a razão porque só cm 
rclaçãoàs Universidades selem man­
tido atrn,·és dos séculos a natureza 
corporacional primiti\·a '1 Porque ra­
zão a outras insLiluições ou orgauiza­
çõcs escolares senão afirmou idcntica 
caraclerlslica? 

A solução parece clara. Dentro 
tios diversos graus ele ensino, só as 

nivcrsidadcs ou instituições de 
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naturc:>.a congénere, p ela sua natu­
r eza una e pelas caraterislicas pró­
prias dos seus membros se mosl raram 
rapazes de permanecer dentro do 
admfrávcl sislema da eau lo-gcsUlo•. 

Se as conlíngêncfas da lda tle 
cont emporânea forçaram a fi rmar. 
em função de necessidades nacionais. 
alg uns limites a essa nulo delermina­
ção. é pa lr n le não obslanl c que se 
a~iu sem pre com a prudt'! 11cia 11cccs­
sarh1 no senlido de evilar n formu la­
ção ele um regime de hclcn>o<lminis­
t ração das Universidades. 

Den L1·0 drsln linha de µcnsamcn­
to. que parece de validade indub il{1-
vel. afig ura-se lógico e irrecusâvel 
conclu ir q ue, peran lc a necessidade 
de resolver problemas rela li vos à 
Universichide ou a qualquer dos 
seus elementos es truturais se atenda 
como meio fund a mental de prosse­
g ub· a sn lisfaçilo das ''eccssidades 
q ue propicia a ulilização do traba­
lho exclusivo desses mesmos ctc­
mcnlos est ruturais. ~ão será csl l' 
o alca nce úllimo do conceit o de 
autonomia l ão divulgado ·7 

Se ror posslvcl e necessário con­
tribuir com a colaboração de ou­
tras inslilu içõcs estranhas à Univer­
sidade. como fundámcu lalmcn lc o 
E stado e u rgreja, 1>ara sana r as 
deCiciências dos empreend imentos 
dos mestres e estudantes universi­
t ários. scrú óplimo, desde q ue se 
não caia n uma inversão lamcnláYcl 
dos valores em jogo q ue só conlri­
buirin para a diluição completa da 
v isão ins titucional da Uni versidade. 
Não se est aró mesmo num 1110'111cnlo 
avançado desse processo de cliluiçãoi' 
Não s<.>rá mesmo nccess:írio rcrorçar 
pela im posição de um regime cm cer­
ta medida novo a eficácia fu ndumcn­
l a i de Unidade de elementos que ca­
mi11ham para a desagregação ·7 

1l11l6nio Gomes Mola, in Relatório da 
Oit·ecçào da A. A. F. 0 . L., SO· 
bre o Decret o-Lei n. 0 40000 e 
proposta de lei n.0 48-1958. 

• 
•Não posso concordar ele modo 

alg um. com o Lecnicismo exagl'rado 
de que sofre o ensino univcrsilário 
nos nossos dias. Cada vez se aprende, 
se estuda, se elaboram mais pensa­
menlos segundo uma lérnlca que 
visa csl ercotipur todcrt1 conhcciml'n­
lo. Prel cndc-sc transformar o cfrd>ro 
d o homem cull o num bem ela borado 
e bem provido ficheiro. sobre u111 ra­
mo ou apenas um s ub-ramo ou mrs­
mo um nssun lo do vasllssi mo campo 
da cult ura. •Cada vez se sabe nrnls e 
mais sobre menos e menos•. mas, nes­
te saber nwís. por \'ezcs csq uece-se o 
esforço índi vicl.uat, relegam-se os pon­
tos mais inl ('t'cs snntes tio sa ber pHra 
segundo p la no fi ca ndo l Mlo o esludo, 
dedicad o a dei crm i 1tados po11 Los, q ue 
segundo um crilérlo, que pode n:i o 
ser melhor do que outros. si'io l·onsi­
dera dos essenciais. 

... ... Claro que cu não condeno 
que S(l ensine o aluno a ])ensm· os 
assunl os. a a nalisar todas as possi­
uilidacles tl t> resolução ou de cri­
tica q ue eles nos oferecem. Para 
lodo o Lrabalho quer in teleclua l 
quer ma nunl, há uma lógica, umá 
coerência entre os m eios de que se 
dispõe e os rins a a i ingir. Agorn fazer 
ultrapassar pela Lécuica, pela cons­
t rução esqucmül ica e igual, pela ex­
posição à rida elas malérias, n inda­
gaçTio . o esforço, a verdadeira e no­
b re curioslddade de saber, com isso 
é que eu discordo .. .... Por outro 
lado a especialização demasiada de 
que sofremos. faz q ue o a luno mtsd io 
ou mesmo o bom a luno d e uma Fa­
culdade ignore ratalmcnle oulros 
ponlos de cul tura, que não )lassa 
dedícar o seu Lempo a focar outros 
assuntos. Que sabemos nós <lc Li­
tcraura e de Filosofia, ele Hislórias 
de Arlc ou de Ciência pollt lca 'l . . . O 
que sab e a maioria de nós sobr e 
Pessoa, Torga ou Redol, sobre o sim­
bolismo ou sobre o surrealismo. 
sobre o ncorcalismo ou sohrc a 
conslrução fll osóíiea de Hegel ou 
ele Gabriel Marcel ? É impossivcl a 
um aluno médio erguer-se lào alto , 
Lão fora. do mundo ulililtl rio. rápi­
do e vcgcla li vo de hoje•. 

M'1ria Isabel Alves da Silva, in 57 
Dezembro d e 1957. 

• 
•Na história da Universida de 

vemo-la a parecer inicialmcnlc como 
uma corporação de est.udanlcs com 
o fim de por seu intermédio adqui­
rirem cullttra. O desdobra r do lempo 
Yeio trazer a estas duas ideias­
-base da Universidade um desenvol­
,;menlo e d esenlace ta lvez paló­
logico, provàvelmcnlc incornprccn­
sivcl. E assim roi que a Uni versidade 
perdeu o seu carác ter d e associação 
d e esludanles e perdeu igualmente o 
seu primaria! fl rn de ensino da cullu­
ra . Sobrcvcio a necessidade d n espc· 
cializaçilo e a pouco c pouco a Uni­
Yersidade encaminhou-se para uma 
preparação exclush·a mcnte téc1úca 
dos seus alunos. E. devid o a ca usas 
filosófi cas. politicas e sociológica.s. 
de corporação de cstudan les redun­
dou cm nlgo de conruso e a maiganw­
do mais órgão csl adual pragm:Hico 
ahsol u to cm q Ltc os i n lercsses <los 
esludnn l.cs passaram a um pla no in­
ferior . pclu menos no qu<' diz res­
pei lo ao fim pan que eles. anliga­
menlc. se reunfa m. Se islo íoi ú lil, 
creio que não. mas ta mbém ni\o 
v em no caso discuti-lo agora. Im­
porta 1 alvez ac.cnt ua r que gra ndes 
figurns d o nosso tempo considera n1m 
lal faclc) prejudica i. Di-lo, por c• x Nn­
plo, Orlcgn ~· Gasset no seu li vro Mis­
são ela l '11 iucrs idadc. •Comparada 
com a mcdie, ·al a ni vcrsiclade 
conlemponlnea complicou enorme­
mente o ensino profissional que aquc-

QUADRANTE 

la cm germe proporcionava e a di­
cionou-se a inves!iga çilo, rclir:ando 
qoasc por c<>mplelo o ensino ou a 
transmíssilo da cultura. O que fo i, 
eYidcn Lcmcnt e. uma barb~tridade 
cujas fu nestas conseq ucncins eslão 
agora a ser 1>agas pela E uropa. O 
caráclcr catastrófico dn siluação 
presen te europeia é devido n que o 
inglcs médio, o francês méd io. o 
alem~o médio, são im·11/101>. não 
p ossuem o sistema vilal de ideias 
rclnl.i vas ao mundo e ao homem 
corrcspondenl l's ao seu lcmpn. Esse 
personagem médio é o novo búrbaro, 
atardado relalivamenlc a sua época, 
arcaico e primitivo em face ela t re­
menda actualidade dos seus proble­
mas. Este novo bárba ro, é na ver­
dade, o profí ssionaJ rnais s~i bio que 
nunca, mas o mais inculto 'lamlHim éo 
en i:(c.mh r iro. o médico, o acl vo~aclo bo· 
m em ele r icncia dos nossos tempos•. 

Os esl uuan lcs. porém, não se 
pode dizer q ue lenham r ncarudo 
t a l dcsvirt uação sem len La li vas de 
r emar conlra a maré. É seguro e 
inquestionável que foi o seu desejo 
de agru pamen to, de unh'o para a 
obtençi\o daquilo que a Universidade 
lhe nilo <la va (a cultura) () principa l 
motivo que presidiu e preside à exis­
tência das nclualida dcs chamadas 
Associações Académicns . .. Sem Cala r -
já nos restan tes aspeclos em que hoje 
cm d ia as Associações Académicas 
servem os estudantes n:io há dúvida 
que eles 1 iveram a consciência dl."" 
que a cultura se não pocle aclquirir, 
para ser Yi va e aclual, por in lcrmédio 
de proresso1·cs e faculdades. Aqui, 
julgo cu, reside a discord:\ncla bá­
sica peranlc as soluções apresenta­
das por Ort ega y Gasset e, cm Portu­
gal, pelo Or. Anlóuio Quadros para 
que se criassem lnsli lutos ou Fa­
culdades d e Cul t ura. A menos c1ue 
se lhes d esse um carúclcr diverso 
ern absol u Lo das acluais, orgt\nica.­
men le fnl a ndo, tais soluções, lais 
facullladcs. enfermariam ele nwilos 
males o ma is g rave d os qua is seria , 
o ensino professoral da cul t ura 
(mesmo a dmitindo os deha lcs, se­
minários, ele). 

A cu ltu ra . penso, é a lgo ele liw e 
e que li\' remcnte se recolhe. E este 
livremente ni\o sig nifica individ ual­
men te mas pode e deve signHicar 
colect i vamenle. 

Por isso. vejo nas Associações 
Académicas. quando bem orientadas 
e 1 rabalha ndo num puro rampo d e 
clesi n ll•rcssl', como aglomerados d<· 
j ovens, (os fui uros criadores) de to­
das as l cndcncias e credos, (ai eslarli 
a viatnlidadc da cultura) e imhu ldas 
de um cspll'ilo de compreensão e 
amizade. vejo nas Associnçõcs Acn· 
clémicas. clízia, n rcsoluç1lo do proble­
ma cullurnl do estudante porl ugulls•. 

Orlandô Nc11es, in A PLAN ICIE . 
Novembro d e 1957. 



por ORLANDO NEVES 

Quondo rnlha rle ínlar-se no ensino c 111 l'orlugal 
há sempre 11111 ror ele proolemus a equaciona r. E um 
<los mais agrestes é esle cios exames. (.: daquel<'S que 
lenmlam Ioda a espécie de crllicas e ohjecçõcs preci­
samenle por9uc a ele se prendem faclores psicológi­
cos, cloulrinarios,. práticos, humanos. 

~este momento interessa-me focar o seu regime 
nas Faculdades portuguesas, ligado como eleve cstaJ' 
às prsse>as dos dois inlen•enicnl cs, indispensáveis; o 
professor e o aluno. Na UniYcrSidnch• este bimirio é o 
seu ful cro. Como ele dovc (ou deveria) nn altura dos 
exames, :r11d1u· relaclonaclo é o prob lema que ota m e 
pl'cocupa . 

O estudante universitário tem na sua vida um 
momento crucia l, a utcnlicamenle de vida ou de morte, 
que é o r.erlodo pré-cxamenlnl e os exames prõprla­
mcnle dilos. Quando o mês de Abril chega, a activi­
dade do esludanle sofre uma acelcmç;'\o gigantesca . 
Aproximam-se os momenlos decisivos cm que o seu 
lrabaU10 anual vai ser a preciado, julgado e scnlenciado. 

Ora, sabe-se que, na maioria dos cnsos. o esl u­
danlc guanln para esse periotl~1 n sua maior dose de 
esforço, porque o cspccl rn dos cxanics faz-lhe ver que 

- é essa a époco que rcalme.11le coHLn pora a avaliação 
tlos sous co11becimc1Hos. Todo o res lanle lempo cm 
que Andou em auJas duma forma geral , mio importa 
para. a solu~~uo do seu magno problema: n f)assagem 

-ao ano i-<'guinte. A lei assim o determinou: no mês de 
tnt o esl udanle prestará pro,•as e delas, nessa ai lura, 
se ext raini o veredicto. 

l'\ão é diflcil supor-se que é enlào q ue o jovem 
vai começar a estudar afincadamente para que no 
dio tantos se resolva o seu caso. E, se lem possibi­
lidades inlelecluais razoáveis, pode dai·-se ao luxo de 
não pegar (ou pegar pouco) nos livros durante o 
ano e, um mcs ou dois a nt es, enlrnr n malar. É preciso 
regislarmos este faclo não como cxcepção mas como 
rrgra. 

Nào se Lrala, porém, só de aumento de traba­
lho o que acontece na altura dos exames. Trala-se 
i~uahncnle duma mutação psicológica (às vezes, fi­
siológica ... ) que se opera no esludonle. A data do 
exome, as ronlingt!ncias de Lão variada ordem a q ue 
ele cstt'1 sujeito, a imporlância que lhe eslá adstrita, 
Ludo isso aparece do súbilo aos olhos do csludante 
o prO\'OCa-lhc um estado de cxdtaçào, febril, asso­
berbador. É u111a pessoa diferenle a parlir dessa 
a!tura. Trata-se de meter na cabeça, contra-relógio, 
ludo o que ainda lá não cslá ou reavivar o qlre j á lá 
eslevc. O nervosismo apossa-se do seu espirílo. N'ão 
importa adquirir conscienlemcnle e com mira no fu ­
tuto os conhecimentos necessários. hrlcressa, sim, que, 
rio dia tantos, se consiga ter as coisas de UI! modo 
presentes que isso o ponha a coberto de qualqlrer 
conlrnriedacle. Depois, ora, depois, esquece-se. A meta 
ní\o é sabor. é pussar de ano. Por isso, o estudante 
não dorme ou dorme mal, não se interessa por mais 
nada senão pelas s1'he11Lns, não vive, decora . Pam o 
dia tantos lenho de saber isto. Para o ditt tantos + X, 
len/111 dt> saber aquilo. 

lslo cria no estudanle mais um complexo de 
medo e o consequente desgaste rtsico (às vezes irre­
medi :\ vcl) e in LrlectuaJ. 

Dir-me-ãu: é as!:it11 realml'flle 11111s 11 !'erdadi' é que 
não /ui rt>m~dio. tem de ser. Oro cu digo, pura e sim­
plesrnrntc. que se islo lcm de ser é porque o regime 
de c..xamcs não está certo. 

E a solução afigura-se-me clara e tõo simples 
como o ovo de Colombo. Vou <'Xpõ-la não me atendo 
senão a a spectos puramente pról1cos; q uer d izer. sem 
me envolver, por ora, em definições de métodos pe­
dagógicos. E alé para evilor palavrcndns desnecessá­
rios v11i mais ou menos poi· allncas. 

- A Universidade é uma associação de professores 
e a lunos. (Se não é, devia ser). 

- Uns e outros esHlo a li para realizar uma tarefa 
comum. O Estado é npcnas o promotor. o asse­
g urador. o fi scalizador (se quiserem) dessa Larefa. 

- O aluno t'Sl:i na Universidade (na nossa U nivcr­
sidndc de hoje) para tirar u111 curso superior, por­
ta ele entrada em determinado seclor de acli­
vidodcs. 

- 1111 por! n que, para isso, C'le possua cCL"los co11J1c­
t'imen tos considerados imprescin1livois e dislri­
buidos poL' diversas cadcirns. Quer dizer. é neces­
s1\rio c1ue ele adquira esses conhedmcnlos, tlre 
essas cadeira:.. 

- O escalonamento dessas cadeiras por váJ'ios a nos 
afigura;se-me dispensável e, pedagôglcamen le, 
desaconselbavcl. Se fosse posslvel dar a cada 
uma delas o carácler de curso completo se­
ria magni!ico. l'\ão sendo, porém, possivel, admito 
que a lgumas fosse obrigntório concluir antes de 
outras. l sso, no enlanto, não !'\uer dizer que se 
reunam em grupos que constrluam anos. Em 
qualquer allurn se poderiam tlrnr, desde que se 
observasse a tal ordem cronológica. Portanto, 
acabava-se com a laxaliva e estrangulante enu­
mernçào de cada curso superior demorar X anos. 
l sso variaria consoan te o Interesse e as possibili­
dades do a luno. 

-E como fazcT-se avaliação dos conhecimentos do 
csludanle ·1 Os exames es l ílo, pcdagôgicamente, 
condenados ao desaparecimcmlo. ?\las sem ir Lílo 
longe admito os exames. 

- Porém (e aqui reside, em meu entender, a chave 
para todo o problema alrás apresentado) o exa­
me seria requerido pelo aluno qmmclo este quises­
se ou seja. quando, livremente, se sentisse cm 
condições de o ra zer. Quer dizer no principio, no 
m eio ou no fim do ano quem se sentisse prepara­
do em tal ou Lal cadeira iria fnzcr exame. 

lslo eliminaria o contra-relógio. o nervosismo, os 
csgo'l nmcnl os inlclectuais, as contingcncias resultan­
t es de vários Caclores. fslo traria uma conscienciali­
zação de aprendizagem, uma segurança feila de traba­
lho e vonlade de saber, uma humanizn~·ào do esforço, 
um extraordinário passo em frente para uma coope­
ração acliva entre professores e nlunos. Islo daria ao 
ensino universilario, pelo menos no seu capitulo de 
c.xamcs, um cnníclcr de adulto que hoje não lem. 
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A vizinha-se uma Reforma do ensino do Direito no nosso Pais. 
A Comissão Pedagógica da Associação Académica, resolveu fazer o presente 

inquérito a t odos os alunos da nossa Faculdade, com o fim de recolher elementos 
para uma exposição a enviar às en tidades competentes. 

I 

a) Hoje a Universidade desenvolve-se num sentido acentuadamente técnico; 
concordas com tal orientação? 

b) No caso negativo aponta em síntese alguns processos a seguir para uma 
modiif cação de tal rumo. 

II 

a) O presente númem de cadeiras e cursos na Faculdade de Direit o merece 
a tua aprovação? 

b) E a sua distribuição pelos dlferentes anos? 
c) Supões (1tiJ a supressão ou o aparecimento de outra disciplina no curso 

de Direito como p. ex. <1Deontologia profissional»? 
d) No caso de considerares que à Universidade deve ser atribuído um papel 

de educação geral superior, quais os assuntos não estrictamente técnicos 
que ent endes devessem ser leccionados dentro da Faculdade de Direito? 

e) Concordas com o actual número de anos para a licenciatura em Direito 
ou não ? 
Porquê? 

III 

a) Achas que o ensino do Direito na nossa Faculdade se deve encaminhar 
num sentido mais prático e directo, evitando a excessiva teorização de 
que presentemente se reveste? 

b) Qual a t ua opinião sobre as aulas práticas? Chamadas ou exercícios? Lei­
tura de trabalhos ou esclarecimento de dúvidas? Explicação de matéria ? 

c) Serão suficientes e verdadeiramente úteis os meios de estudo de que hoje 
dispomos (apontamentos próprios, esquemas ou súmulas, sebent as, livros) ? 

d) Achas que a constitujção de seminários, as visitas de estudo a organismos 
judiciários ou a possibilidade de entrega aos alunos, a partir de determi­
nada fase do curso, de certos casos da vida real sob a orientação dum 
Professor, serão vantajosos como novos meios de estudo? 

IV 

a) Concordas com a actual obrigatoriedade de assistência ús aulas? 
h) Se não, propõe algum sistema substitutivo do existente. 

V 

a) O regime actual de exames satisfaz-te plenamente'? 
b) No caso de o não aceitares no todo ou em parte, aponta algumas sugestões· 
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t - Alé há pouco, a cultura ern aceila universaJ­
mcnlc como privilégio de uns tantos que tinham ao 
seu serviço o cscol intelecluaJ conveniente e obediente. 
De súbito, surgiram as dúvidas que, numa concepção 
extrema, se inclinaram alé negar a legitimidade da 
própria existência de um escol. Esse problema, origem 
de confusões lamentáveis, tem sido trnlado, ora com 
Jfrismo untcrnecedor, ora com ostensiva segunda in­
tenção. A vitória da nossa época, pm·a uns seria ter 
alargado n acessibilidade à camnda universitária, 
por exemplo, do privilégio de casta para direito uni­
versal. Para outros, a derrota da nossa época seria a 
sua permanente necessidade de um cscol. 

Para além desta especulação, perguntar-se-á 
qual a causa desta inimi.zade relativamente ao escol. 
As ideologias que o lê:m combaUdo denunciam fàcil­
menle o porque da sua luta. O escol possui uma capa­
cidade indisculida para impor. a qual lem origem para 
além dele. Dessa origem 
participam a ideal igno-
rância da massa e a colo-

como rebelde a liquidar, viu-se e vê-se aprisionad o 
por mãos estranhas, que o mantêm no estado perfei­
tamente capaz de servir o statu quo cultural, o que pro­
duz o seu desvirtuamento quotidiano. Como j á tem 
sido afirmado por estudiosos do problema, nas novas 
gerações é que se pode ter a esperança de uma fulura 
aceitação social do cinema como arte. A geração 
hoje dominante nas classes economlcamc11tc capazes de 
pagar, encara irrevogàvelmcnte o cinema duma for­
ma totalmente estra rtha :l própria rcaJ]dacle do rc­
n6mcno cinematográfico. E toda a prduçno, que lhe 
é principalmente dirigida, se governa por esse prin­
cipio, o que só revela, alh\s, lúcido esplrito comercial. 

Ora, falando de novas gerações devemos atender 
primacialmenle à juventude universi tária. Apesar 
de todos os seus •tics•, preconceitos e •engagements•, 
é na juventude universilaria que enconlrnmos um meio 
de que podemos esperar um renovamento cultural 

, 

que inclua o cinema nos 
seus projectos. A indiCc­
rença dos meios cinema-

cação e manutenção do 
escol no posto que ocupa 
por uma complexa rea­
lidade, alheia à sua essên­
cia espiritual - a classe 

«OS UNIVERSITARIOS 
tográficos pela cu ltura 
univcrsiUíria é mais gra­
ve pnrn o próprio cinema 
do que a indiferença so-

socialmente predomi-
ci al pela arte do cinema. 

É evidente que ao 
nante. O que, ludo junto, 
facilita e convida ao con­
formismo e ao imobi­
lismo. 

E o CINEMA» 
fn lor de juventude uni­
versitária e de cultura 
universitária lemos cm 
mente uma juventude 

Hoje, uma corren­
te intelectual nova e não 
comprometida esbarra 
contra a muralha da in-
dHercnça conivente de 

- quem deveria ser o seu 
público e da intolerância 
da aristocracia da cultu-
ra - não por embinação, 

- mas por fo rmação. 
OaJ resulta a sua 

pura e simples segrega-

O CASO PORTUGUÊS 

com ideais, e ideais pró­
prios, nuo alheios. 

O cinema na uni-
versidade tem dois 1 uga­
res por ocupar plcna­
men le- a sua inte"'ra­
ção na formação Lotai do 
univcrsilãrio e a sua in­
clusão nos estudos uni­
vcrsitlírios. A formaçà" 
lotai do universitário é 
cm si uma ideia feita qua 

ção- quer pelas forças 
direcla~ {o próprio sector 
comercia) cm que se re­
metam as suas activida­
des); quer pelas forças 
indirectas (a predisposi­
ção geral para con­
servar). 

por EDUARDO MÁRIO PEDROZO 
esconde intenções díspa­
res e, frequentemente, é 
uti lizada como chavão 

e de combate sem signifi­
cação interior. A univer­

JOAQUIM JORGE DE MAGALHÃES MOTA 
sidade, numa sociedade 
avessn à filosofia, t ende 
a ser constantemenle 

Este subtil meca­
nismo comanda o favor 
de que, em certos per1o-
dos, gozam correntes eslólicl'ls aparcnlemente revolu­
cionárias, cm detrimento de correntes ru1U-esteücis­
tas, que tendem a e..."primir um inconrormismo mais 
sólido e profundo : portanto menos conveniente. 

Neste panorama, as duas realidades que pre­
tendemos abordar-o cinem a e a universidade-sofrem 
uma opressão comum da parte do órgão de Veneração 
dos seus destinatários habituais. 

O cinema, considerado pelo senso comum como 
arte inferior ou mero transmiten te das virludas de 
ou lras artes; a universidade, sobretudo no seu corpo 
estudantil, considerado como simp.les salda-ambos 
têm sofrido os ataques de crlticos violentos. Se para 
a segunda se advoga a reforma, vcconhccendo a gran­
deza da sua essência, para o primeiro nada se pede a 
não sei· em alguns sectores intelectuais que não seja 
a supressão da censura para os filmes indecentes. 

Quanto à revisão da sua posição de subalterni­
dadc cm relação aos ldolos venerados, a quase nula 
maleabilidade das concepções culturais convencionais 
reage sislemàticamente a todas as tentativas. 

O rin<'ma, olhado como divertimento b:írbaro ou 

conslderadn como.rcpar­
tiçllo púbJica ou mera 
conllnuação do liceu. A 

essência própria dn universidnde, estranha ao somató­
l"io concreto das prelecçõcs e dos exames, tem sido 
conrundida, na outra face, com instituição ex<'.lusivis­
la, casta sui generis h ermélicamenLe formada à volla 
de uma ideia totalitária. Qual9uer destas maneiras 
de ver não resiste à primeira analise: uma é ridlcula, a 
outra é obsoleta. 

Portanto: o cinema pode por si conb·ibuir para 
o renovamento da formação do universitário e, por 
outro lado, esse universitario, assim educado, poderá 
vir a ser n mola decisiva da emancipação ele uma cul­
tu.l'a cinematogrâfíca autentica, até porque a sua for­
mação •totah será mais vantajosa ,do que qualquer 
outra. 

O presente problema cinema e universidade, 
porque estamos cm fase de abertura de caboocos, re­
du?.-sc à problemática anteriormente enunciada. 

A qual, no entanto, cumpre desenvolver, dado 
que o carácter da actividade imediata é sosceptivel 
de \"asta discussão. 

Põem-se problemas de carácler cslélico, élico 
a cultural cm geral. Realmente, o cinema ao entrar na 
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u niversidade. para não rcounciar li sua unh·ersalidadl~, 
<leve tonrnJ· consciência de que os rins da universidade 
vA'o Q.Lé ao ético e ao human!sllc<>, assim como os fins 
do cinema podem ir Lambêm. Isto porque. se é certo 
que já ninguém acredita na arte• pela arte, muita gente 
se insurge contra um cinema •cusagcí., ao m esmo t empo 
que vai dizendo que o cinema é coisa tão funcional 
como um jornal ou lào rccrea liva como um parque 
de diversões. 

Quem v ier a es·I uru1r o pt·obluma cineinalográ­
Iico já nã.o o pode considerar separado da uiúversidade : 
esta tem de conhecer o cinema. porqne este não pode 
so.brcvh'cr se.t11 ela, a não !i<'r que prefira anqullosar-se 
e dei:xar-se aniquilar c-0mc, arte. 

2 -Pam além do probloma (la nova ccmcordânda 
ou d iscord;lncia (total ou parcial) com o que acima 
afüma o Eduardo J)cdroso não queremos deixar de 
começar por Mirm11r alguns 1jrincípíos bãsict1i;. 

Para L~in1l~ém soCrerrnus à influência de Gasset 
citamos como juslifica.ç.ão para Lal proceclim.cnLo 
•Mcditación dei Marco~ e o que poderia ser um elog io 
da defín!ção: ~Um quadro sem moldura lem o ar dum ho­
meu1 cxpolfado e nú. O 5('11 conteúdo pareeê derramar­
-se pelos qualro Jarlos da lt:Ju 1• rlcsrazer-sc na atmos­
:fora•. 

Para nós. no drscmpc•nlw ela sun missão compete 
à. niversidadc fornecer aos íuluros dirigentes da. viela 
socillJ os CuncJa111enlos duma cultura supe1•ior que lhes 
Hb'ra <• cspirilo do d es(1jo da vcrclaclc e a sua visão or­
denada f' u11ilária do Uni vt:rsô. 

À Unhrersidade, pch) sua respollsa])llidadc so­
cialJ incum be ainda a missão de orientar superiormente 
a v:ida da soci.edade humana. promovenclo o seu pro­
gresso e evolução pactrica. denl ro de cada Nação e no 
~\mbilo mais JariJo da c:nm 11nidac1c internacional. 
É eni lll'dem a cslc objcclivo que lhe comp('I (' cslufü.u· 
as ucc.essidades actuais élo pais e procurar-lhe as solu­
ções tccnicamcnt.e mais afl.qucadas e doutrinúriatnente 
mois sãs: seu !oco de irradiação d e \'alorcs cultlll'ais 
aut.ênli<,:os t~ de novas direcções de vida paro homens: 
ele., ele .. etc ... 

Por cultura entendemos nào •um conjunto ex­
lens<, e variado de conh.ecirn.entos geraiso, nem um 
cooj unlo de l:onh<lcimcn los, a litudcs e concepções 
através do qual se obLém a capacidade ele um com­
portamcnlu social brilhan 1 C'.J>, nem flll11 cor1j unto 
('Ocrcntc de conhecimentos arlislicos e litenhios e a 
iorn1a~:ã0 do sentido estético; (1), 

Culto S(.1rá-sem dúvida- o de pensruncn'Lo bem 
informado mas em qu~~ lodos os conhecimentos a.r­
t!stkos e literários foram bem assimilados e formam 
nm lodo coerente e equi'Jibrado. que assumiu, por s i, 
uma concepção cio mundo qu(• l)rlen'la toda a sua vida. 

Cultura não é portanto, mais uma pintura de 
que 11.os revestimos. qualquer coisa que se junta a 
nós. mas qualquer coisa que vive em nós. É uma po­
siçtLO e uma aLitude face ao que nos vai acontecer e 
enriquecida por cada dia e cada momento. Ni1o diremos 
que o u1tiversiLâJ·io é culto ou inculto conforme 'l?ossue 
ou não varia.cios e ahu11danles conhecimentos de várlos 
ramos. Diremos que su1·130$ cuJLos ou incul tos conforme 
a maturidade. a abertura e corrccção ela nossa posição 
face ao curso e à proíissão, às arles e :\ literal ura, às 
descobe1·u1s d.a ciê11cia, a sociedade e à Nação~ ao 
humano e ao solnenalural. 

É dcnt.ro deste •enquadramento~ que estuda­
remos ~o universitário e o cinc1mu. N:io esquecendo 
que paJ"a compreender a situação do universitário 
médio se torna necessário conhecer as lnJluências a 
que está sujeito (~), uma vez que a maiorin, longe de 
poder e agir sobre o meio, sofre profundamenlc ::t. sua 
influência. (3) 

QUADRANTE 

:3 - Foi em fins (!e .Tunho ele 1956. Um grnpo ele 
alunos de uma Faculdade de Lisboa concedia uma en­
trevista à aPlatcia•. 

Por al se ficou a saber como disse Nuno Portas 
('') comentando o que se chama •espóclacul <>~ que 
it ... Não são os Universiiárlos ue1th1rns Ybichos~ entre­
gues a intel.eclualismo, eh.cios ele problemas ou preo­
cupações: pelo conlrúrio. ele.s vêem no cinema o que 
as pessoas no1·lnais e dccenl es vêem: o dcverlim enlo 
compensador mais à mão na,s horas ,·agas, o lenillvo 
pa.ra uma vida j á cl1cio de rcspo~sabilidacles. enfim 

l>orquc não ? - a doce velada sal is fação de uma Ji­
>ido sempre iusatisfcila, quando 11:lo dcvorildora~. 

Tomando como modelo não Síí "' referida entre­
vista como muitas conversas d<~ inlerval.o, () panorama 
seria mais ou menos este : 

- Gostamos ele ir ao cinema porque a vit.la é 
umà. chatice e a gente v ·rccisa de se dístrait'. Ilá quem 
goslc de •.Janr \\'iman em d3elinfla• e do g<ínen) his­
tórico,, quem prcfiTa a •l3clle D1-1vis como aclriz. 
E Kirn N'ovack, mas essa é oulra coisa~. Fnla-se na 
Mo3rilyn e no calendário, muito no Rl'igillc. a Rosa.na 
Podcslá 11 llc a gente se H111amlar pró chão• (o cutrc­
vistado fez questão na. transcrição integral «prrra não 
perder a graça.~) e também hn quem goste de cinema 
como •cdificio• - prelere o S. Jorge e o hu:pério. 

Outros «preferem J ean 1\larais, l\1:ulon BraHdo, 
Gregory Peck B~hbara Stanwtc'k, James Dean, os 
filmes Cr:mco-ilalianos. ingleses. americanos ... ~E o 
repórter con seguiu nesta ai lura concluir que os univer­
sitários preferem os filmes de tese ( 111). (ó). 

10Leressa111 fuurlamentaJmcnlc os fUmcs i Lalia­
nos (côm Ginas rnais ou menos Lóllobrigiclas e 
SoUas mais OD menos Lorcns, muito realistas, nco- -
realistas, ele.). os americanos abandalharam. já nem 
se podem ver íllmes de cow-boys, são bastantes 
giJ"Os alguns filmes tio Eddic C<mstanlinc e, d lá, no_ 
Cim clum exame ou coisa parecida l.anthém sabe bem -
uma comédiasitiha america na. oO cinema é um meio 
de expressão artisticao mas inleressa furtdamcn ­
Lahncnlc uma boa história. Tarnuém há qucm1 repare 
na música e na rotog1'a'lia - a •parle técnica• que é o 
que dá o gozo lodo aos entencli~los. Os [iJmes porlugue­
scs são ~bestialmente pirosos~. 

Ofel'ece algumas especialidades o pensamenLo 
das lll1 ivcrsi Lá rias: preferem o William Holdcn,. o 
Marlou Brando, o Rock Hudson e àlé o Anlóuio Vilar 
(«esta a11ceslralidadc ela paduira de Aljubarrota•). 

Adoram filmes ~pesados• - Lirando os ingleses 
que sfio muilo lentos .....:embora chorem t.odo o Lempo. 

•Porqu 'é qu'a m enina na ' Coi? ... Poi não, ni\o 
JoL .. 

Tanu'ie a 111cnilrn nnnca vaJ a eslus co.isas ... 01he, 
foi t:lo g iro ... gfro, giro. giro, pcrcebc .. . Ollie ... elc 
enconlra-a no comb<lio, percebe, com multa gente, 
pcrccbe,1>aí mon tcs ... Tava, Tava e a Licas tam.bóm fo.i, 
f.oi tuclo. Pois, :a mãe alinba~. 

É assim. Será assim para lodos? 
4 -Esla é, i11rclizrne11Lc, a posição da grande 

maioria, a realidade univ<1rs iüíria. Apesar do valor 
de a lgumas das suas camadas mais jovens e inconJor­
mistas, apesar da existência de dois cinc-clubes unl­
ve.rsHários (O Cinc-Clubc U niversitáJ·io de Lisboa 
e o Centro cullural de Cinema), das 1>áglnas de dnema 

( L)-Inqul)ri lo •Hespons1tbiHdndc do Cris tão 110:1 fo:.•(rulurns. 
rNtllza<lo qutln<lo d.'\S J oroudns U1tlvorsllt\rhu de Fi\Limn. 

(2}-0 p.roblen111 nnoncondo ~crá trnl.lulo num dgs 11róxi111os 
nt'unero:;. 

(3)-Vejn·sf: c:m •ENCONTRO• o.o 4 d e ~fanu<tl Curtos .Ro~n 
-oAcc•n•ll do r>rqblemt1. d:\ uulti1rrv. 

('1) - •D.IÁJHO ,De LISl30A• rlc 2G·6-95G. 
(!'.)-A.• i!..xpres~1)c.s cnlrc n~pas forl\m c.;c1raldas tln rctcrltlu 

cnfrcvista. 
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cio •Encontro• e tk AElST (esla sem assiduidade, o 
que 6 p<'na), dos ci1d emos editados pelo Cenlro Cultural 
ele Cinema, ele .. etc. 

Os univcrsil úrios são apenas uma fracção <lo 
públit'o. 

~ão se disting uem nem pelos goslos nem pela 
alil ude cul t ural. Conlrlbuem parn o exilo rlc quantos 
~nenegados•. tSissiso e scmelhanlcs por ni aparecem e 
silo d os que lrocam •A Esln1tla• ou ~o Hel no da Ca­
ll1nia• pelo •Adeus :)s Armas• (q ue é no Tivoli com 
bllht'lcs mais caros e 11Ãn sei quantos scopes) ou po1· 
•As sele rithas do Sr. Crmde•. 

Por isso conl inu amos a fazer •Sangue: Toureiro~ 
e •l lomcns do Dia• adequados :'I sã menlAlidade e 
sim rlitidad c clr m ulhen•s a dias e out ras sen•içajs 
ele limpeza. 

5 - O problema cio cinema português 6 um pro­
blema unh·crsil iírio. ~iio é o problema de levar a 
eslrcla X a casar com o Sr. Y a ver se ... ela <lá mais uns 
<linheirinhos para a fitu. :--ii\o é o J>roblcma do folclore. 
cltl palrioleirismo , d a •a lma nac ionnl~ com fadinhos 
e 1 udo, para tcn lar convencer o Fundo n não deixar o 
projcclo ir para o ru11t10 ou ficar em :\~uus de bacalhau. 
Nem é um problema de esperança mcssianico ou Gul­
bekianica. 

Temos problemas que a economia d<'\'C resolver 
anles de sal\·ar or\·amenlos dum ci nema que nos 
envergonh a. (&) 

E o prohlemn <lo cinema porl uguês é um pro­
blenrn ele c:ulLura . • só vale a pc1rn se for 111oviclo por 
u111 t•111pcnho cultura l sério. uma obsesi.1Jo de• encontrar 
o l'<'n l cm lodtl a sua riqlwza. esforç.o que só é posstvel 
p<'ln ~criação~ cinemalogr:.íCita•. (7) 

- Apesar cio que al rtís dissemos, apesar da medio-
cridade da ralidadc univcrsil ária, confiamos nas 
La.is minorias. lambrm assinaladas. 

Um cinema que nos inlerprela e aprofunda é 
- possivcl começar a ser enca rado cm nivel universi tá­

rio, com um lugar na \;niversidade. o lugar que lhe 
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compele i>cln qunliduch' e acção d e elaboração cullural 
e 1n·omoção humano. 

6 - Terminamos, com uma prom<'ssa 
a de t entarm os t•lll fuluros arligos. 
aprorundar o que hoj e ap(•nas dci­
xúmos esboçado, 

e com uma série de sugeslões: 
-Que aos cineclubl'S uni\"Crsilários (C. e. e. L. e e. 

C. C.) sejom fornecidos os meios i11Clispt~nsâvcis 
para a criação dun1 estudio cxpcrimenla l. 

- Que seja cria elo um lnsli l ulo de Esludos ciuemn­
tográficos que possa ser, cm uivei uni versitário, 
cent.ro ele !orma~·ão de nuton•s, lctíricos e Léeni­
cos. capazes de através do cinema exprimirem 
o que cm nós há de profundo e prometedor. (7) 

- Que a exemplo d e ou tros palses. (8) a Cnivcrsidade 
colabore com os cineclubes univcrsilârios. por 
exemplo como no Uruguai considerando a sua 
corrcspon<lcncia como ofi cial e porlanlo sem 
despesas d e correio. 

- Que o Ccnlro Univcrsil:.írio d» M. P. recliHquc n 
sua posiçi\o cm matéria d ~· cinema e cm vez ele 
sessões grut ui las procure oulros meios (com rlc­
Lamcntc diferentes) de colaborar na campanha 
pela cultura cinemalog nifica na Universidade e 
nos 1.'niversilúrios. 

(6)-nn presença do •O Ccr~o dos Jo:nCorcndos• cm BcrUm dl­
~.in a rc,•isln ilnlinnn •Cln<!mo Nuovo•1 os porl ugm'8es lnmb~m c.•­
livnrnm presentes no Ccslivnl, A pari.e o nnlurul curlosldudc, os 
seus seus mmes ni\o snllsflz('rnm ncnhumn outro <'XigC:ucJn .. 

(Pomos de 11nr1c o problcmn, jt\ lc\•nnlndo do posslvcl dcso· 
neslldndu da critica d e •Clncmn Nuovot. Ninguém que viu, pro­
tes tou ... ) 

(7) -Posição ln ENCONTRO n.• 3 (quo seguimos multo de 
perto). 

(8)-Entrcvlstn com 1-L Alslnn ThcvnllCl ln •Ccluloidé> n.• 2 
(Janeiro 19.lS). 

**************************************************************************************** 

E uropeia do Cnrv:'o e do 
Aço, do mercado comum 
europeu e do Eurálomo, é 
uma marcha para a supera­
c;ào sociológica do 11acior1t1-
lis1110. A agregação cln Afri­
ca l'epresentada pelos s<•us 
poises indcpenden lrs. a cs­
lns Ol'ganizaçõés supra-nu-
clonnís parece-me um sal lo 

/ o 

~ 

ninda ma is brusco. Se se leme a passagem do csptrilo 
ck tri bo para csplrilo nacional, mais de temer será a 
mudança de cspiril o de tri bo para um espfrilo supra­
-nac·ional. 

E. se nos lembra rmos <la exlraordinária impor-
1 })nria da .i\Jrica no economia munclial , o seu polcn­
cial de matérias primus. o seu polencinl hu mano, e 
as quase insuspt'ilad ns rlque7.as do seu sub-solo, na 
sua grande parle ainda inexplorado, verificaremos 
fi1cilmenle que a sua siluaçilo actua l (:bem um proble-

CouUonnf40 
d11 p(l(llllll :I:! 

ma grave para as suas po­
pulações. Pa rece que a boa­
-von ln ele dos seus ideais ele 
emencipaçilo não chega 
para salvagua rdar os seus 
valores. Será necessário 
lambém uma sincera Lo­
mada de consciência ela. 
sua imporU)ncia vil ai e do 
fracasso das suas nmbic;ões 

legi timas se não forem t omadas as medidas mais 
cautelosas. 

Enquanlo csl ivermos dominados pelo dualismo 
mundial .. cnquanln ni\o se alingir um espfrito de re­
lação ao se equatiomm.•m os µrincipnis problemas 
do homem, creio que ,,\(rica ni'io dcvcrú abandonar 
os nrccss11rlos Instrumenlo de prncl cncia. 

Até lá. lerC'mos. porém de caminhar às apal­
padelas. Só hawrà a dcS('jar que o cami nho não se 
escureça mais. 



1- As férias do Sr. Hulot. Um 
ülmc diferente, que suger e muitas 
coisas e nos atira :'I cara oulras. 
O sr. Hulol. Quem é o sr. Hulot ? 
Que quis dar-nos Tati com esta 
figma estrambótica 'l Um lipo 'l 

Quc)·-me parecer que não. 
Tati não procurou indi vidu alizar 
dclcrminacio Lipo bumano em ordem 
a integri1-lu num roma nesco ele 
acção. Grelo que ele lomou ap cnus 
f0Logràf'icarne11lc (quer ma lcrlat, 
quer psicofôgicam~~nte) vários i11-
divlduos c~u·acteríslicos dum certo 
a mbiente. Hou\'c, µor parl e• ele 
Tali. uma certa prcoct1 paçà<> carl­
ca 1 urill 111as isso não sig nifica q ue 
n llo haja aná lise psicológica q ue se 
verífica sobreln<io no mc11nc11 lo 
cm que eles acLuam. Assim. por 
exemplo. considero que dc• íini dures 
da psicologia ele cada u111 , síio os 
s~us gestos e sobretmlo os seus tios. 
E 1 lulo'l ~ 

Não parece que se ja um tipo 
mas a n Les cp.111lqner c<1i'sa de seme­
lhante a um vullo. uma silhue ta em 
que ludo é surpresa , novidade 
imprevisão. Nada do que dele vem 
é esperado e mesmo o que resul ta 
dtl que dele vem. Choque. espa nto, 
o que provoca. Hulol é sim. um 
individualista , ferozmente indivi­
clu a.lisl.a. Que surge para a socie­
dade burg uesa em q ue se incrusta 
Hulo l ? A ideia do ridiculo. · 111 
ridlculo que há em todos e a que 
só um Hulol. indlvidualisla e livre, 
pode dar expansi\o tlcvicla. 

lfoloL. um herói ? 
Não. Hulot nada faz cons­

cientemente, com o propósUo de 
provocai•. Fa2 porcrue o se-a en­
lra n hado modo de ser in dh ,.idua­
lisla U10 obriga a ía?.er no loca l 
certo onde ele vive : a burg uc:r.ia. 

Porque não é 1-Julol como os 
outros? Pcn·que não entra e se não 
adap ta'? 

E is a drnmaticidnde do filme. 
drnm aliddadc que se n ão a tira 
direclamcnlc para os nossos olhos 
e ainda bem. 1Was ela l:í está e, comp 
est á_. provoca no rume uma origi­
naliclade de construção surpreeu­
denl e. 

2- Esli\•e 110 UI E nconlro dos 
Cioe-Clubes porlu~ueses. Entre ou~ 
tras coisas ficaram-me na mcmól'ia 
afiJmiaçõci; lntrres~ant cs por vá rios 
motivos. 

Assiro. fulgo qu e (pese e111bo1·a 
l\ muit a boa ~cnle) os E ncontros 
Cine-Clubislas tal l:omo se tem t·cn­
lizaclo são p rematw·os dado q ue a 

por O R l A N DO NEVES 

maioria dos Cine-Clubes (organismos 
imp1·escjndtveis paTa o Cinema e 
para o pilblico) não se enconlram 
ainda perrcitamcnLc csl al)ilir.ados 
.e organizados de moclo a podermos 
esperar da sua acçuo algo de posili­
varncnle seguro pàra a educaçM do 
públi<'o. Culpa ? A Federação lem-na, 
1.nas os clirigcntcs cíne.-c.l ubístas 
também a possuetn. 

!'\a verdade. no Encon tro 
narra ra m-se aC'l ivicladcs. d ifi cul­
da clcs t• muit as coisas mais de in­
teresse mas que para prossecução 
cios fin s dos Cinc-cl ubes pouco aclian-
1 a m. Creio q ue. por exemplo. uma 
publicação perióilica de lodos os 
cinc-clubes, encoxi Lros em q ue se 
discu lissem e solucion assem apenas 
problemas de orien laçfto ~era l. te­
ria m um int eresse maior e dariam 
resultados 1mHicO$ mais compensa­
dores. Ci lou~se no E ncontro que, 
por vezes. exis tem nos cine-clubcs. 
difi<'uldades, por não haver ele­
men tos capazes para conl,ínua r a 
obra dos primeiros. dos fUJ1da'1ores. 
De quem a cul pa'? Dos pr imeiros 
ou enlAO os cine-clubes Calhara m. 
Tsto p rende-se com um circulo v i­
cioso muit o ba li elo 1to E ncolltro. Afü·­
mou-se por Yárias vezes que. qu ando 
os cine-clubes conseguirem muit os 
sócios o movimento chie-c!ubisl.a 
será a realidade q ue se deseja. Ora 
isto eslá ao contrário. Eslarão os 
cinc-rluhes à espera de sócios por 
geração esponlà nea ? Nilo será 
antes necessárío que os dirigenles 
provoquem entre a população (com 
todos os sacriflc.ios que isso exi.ge -
llão esq·ueçamos que um mo,vimento 
em prol da culLura, no seu inicio. 
é um moviment o de en tusiasmo e 
sacrlflcio) inleresse pelo Cinema 
para que os sócios venham dep ois? 

3-0 termo Cinema precisa 
duma fi xação ele caraclerfslicas vá­
lidas para o podermos menciona r 
sem receio das confusões que aclual­
m cn te com por ta. Se. como hoje é 
admilid(). Q cinema é uma Arle, há 
que dar-lhe um conjunto de l' lemen­
t os ao mesmo tempo. suCicieuL:es 
para o independentizar das oufras 
formas de Arle e p::u-a a afastar da­
quela outra utilização dos seus pro­
cessos 1écnicos cm que consiste o 
cinema comercial, não-.e\.rle. 

llrua das ATLes q ue mais es­
lreit a111e11Le se cos·I uma ligar ao 
cinr ma é a Liloralura. Quais as 
relações ent re um e oul ra ? Em 
que medida a adaptaçiio da Li­
tera l ura ao Cinema valoriza um 
ou ·Oulra? 

Utilizando a sua fo rma expres­
siona l p rópria que é a imagem din ;i­
miea - rilnto - (e. acessõl'ia mc11 Le. 
mas, apesar de Ludo, indlspen­
sôvetmcnte, a lgumas caraclerlsl i- -
cas que, ou são outras formas de 
ArLe ou suas cxptcssõcs pa rlicularcs 
-caso da rhúsica, rio som, da pala­
vra, .ela cor e le.) o Cinema , cm mi­
nha op.ini:io. não ganha com anda­
p ta\· iio de obras lilcn1rias. 

A Lil era tura é a a rLc de Lracl u­
zir a viria pl!la pa lav ra (passeni todas 
as imperféi~ões q11c esta definição 
possa incluir) e. portanto. faz dela 
a sua carne. a sua beleza. o sem v.iJ!Or, 
(o que niio quer fli zc'r q ue n:lo tenha­
mos ele nol il'r a hi1H1;1'lu, pa lavra 
esla ent endida cm todos os seus 
sentidos estrita ment e literários). 
Ora o Cinema \'ive da imagem. A 
palavn\ Lem de limitar-se a um 
papel acessório. menor; de com ple­
menlo. E , como La!, deve ser m.iniJna, 
a pura menlc ludispensávcl. A mt't­
sica, o som. a cor, têm. (!(llfül' e.la. . -
de ajudar a expressão da imagem. 
Jst o não significa que o Cinema deva 
prescindir da bistória. M as o que 
Jl.recisa é <le libertar-se da dcpcn- ::i: 

dência. em que vlve, muitas vezes, 
da obr a. lill~l·ú ria. 

4~Servirá o Cinema para con­
ta.r histórias ou as histórias servi.rãa 
para fa.zer Cinema? 

A técnica em que medida é 
Iundamenlal para o Cinema? Um 
filme mau tecnicamente poderá ser 
um belo filme? 

Pm·gunlas sem respos ta porque 
ain.da se nào assenlou ou melbor 
aiJ1da se uão pensou (ahsot venle­
mcntc) n a estética cinc1na lográfi ca 
(as cxcepsões existem mas esse 
facto caracLcrisfico confirma que se 
não pensou uni versal e profun da­
m enle no assunto). 

Respostas cm forma Jogísllca: 
l. ª) -O Ciuéma é uma ro·Le inde­

p endente com meios de ex­
press~o próprios (a imagem 
animaria e o ri tmo (é sim, 
senhor). 

- Como lal o assunto num filme 
tem de ser procurado olhando 
essas caract erlslicas. 

- Logo as histórias ser vem pa ra 
fazer Cinema como o Ci1lcma 
ser ve parn contar hisl ória.s 
(mas umas cen as hislórias -
as .que se adaptam ao seu 
ca r aclerlstlco (seu. de 
Cinema). 

Xotn - Histórias está empregue no 
C:oucle nu 111iulnn vluro e três 



Não sei se quem me lê é uma 
naquelas pessoas para quem o Tea­
tro é sõmente uma fo rma de dtver­
limcn'lo. Se assim sucede, o q ue vou 
escrever a seguir não podo intcres­
sa1·-lbc mais do q11e su prrficialmcn­
le. Mas se quem lê eslas linhas .é 
uma das pessoa~ para quem o Tea­
tro é e serú sempre a Suprema Ar­
te, entiio eu sinlo-mc reli?. pois cer­
tamen te vai inleressà r-lhc o lema 
que vo u lralal' •A conciliaçàó das 
Bruxas com as Ié.iticc.i ras~... de 
Salém. 

Claro que tl feitiçaria de 
que aqui \"OU cuidar é aquela ma­
ravibosa magia que só a obra Tea­
tral pode dar. . mesmo cru ando tra­
tada em cinema, 

Não creio que L'ivessesiclo 
coincidência, simples coinci­
dência, estrear-se em Lisboa, 
precisamente quando começa­
ram as últimas reprcsenlações 
·1eatrais, a pelicula basead a no 
original norle americano do 
dramaturgo ArlJlur .Miller -
1'.liE CR UCTBLE. Em Tea­
tro e na tt·adução portug uesa 
de A n tónio Quadros, da ver­
são fram:esa de Marcel Aymé 
chamava-se •As bruxas de Sa­
lérm. A tradução portuguesa 
·cto filme tLcs Sorcieres de ·sa­
lóm) era •As roílicciras de Sa­
lé1m . 

Em conccpção moderna 
a diíerença que vai de uma 
bruxa a uma reiLlcclra é ne­

_nhu111a. Mas e1n rigorosa acep­
çào não há sinonomia. 

Tal como na linguagem, 
entre a peça t eatral apresenta-
da no 1 ealro Nacional O. Ma-
ri~ li e a peça filmada em 
.França . com realização de 
Ravmond Rouleau. hâ d üe-
.ren°Ça embor a t clcológicamen te 
sejam uma só obra. E que.obra! 
Uma rias tais por que, a hu­
manidade espera anos para se 
ver retratada mais do que fi el­
mente. que compreentle (q ua ndo 
comptcende) mas que não admite 
como uma advertência . 

Quem viu a peça representada 
11a cena pc,>rtuguesa e assistiu à exl~ 
hição do filme francês sobre o m es­
mo tema, de cerlo foi leYado a de­
terminadas co·nclusões, inev1l àvcl­
men le. E a primordial é: a adptação 
de Sartre para o cinema apresenta 
certos anacronismos p eranle a ver­
são que nos (o.ra chHla em Pc.>r tug:il. 
Se a Leleologia a atingir é a mesina, 
todavia há discrep1}11cias psicológicas 
em relação às personagens. Sendo 
assim: Qual a solução mais con fõ rme 
e condLiável com o nosso senso es­
peciCico? Mais concretamenLe: qual 
preferir 'l A Elizabeth Proclor laJ 
como no-la deu Elena Félix, esbatida 
personage111 purita na. mas prorun­
damen 4e .sublil no seu humanismo'! 
Ou a El.izabeth Proctor desenhada 
por Simone Sign<>ret muito mais 

clara e evidente na sua psicologia 
puritana'? E qual prt>ícrlr : a Abí­
gaiJ.de Lomdes NorhertQ, •mais cini­
ca do que perversa& (ô cr.llico que o 
afirmou põe decididamente o de­
do na Ierida) cm que quase nunca 
transpareceu a inginuiclade dos 18 
anos·? Ou Abigai l dada por Mylene 
Demongeot qlle concilia uma lnge-
11uidadc um pouco temerosa com 
uma pm·versidade ele que ela se 
apercebe Lotalmenle apcmas quando 
o irrcmedi<1veJ vai acontecer? 

John Proctor é o personagem 
mais simples de todo o contexto 
dramático: .Jolin Proctor é o homem. 
Ele perso11füca a luta e:n l re o Bem 
e o Mal e cm que o autor radica a 

A CONCILIAÇÃO 

DAS BRUXAS COM 

AS FEITICEIRAS 

ou 
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DÃO AS MÃOS 
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não é essa. É antes, sim, a bravala 
rle coi·agem, irremed iável da cons­
ciência huma11a quando sabe que ou­
tro!: homens tão cobardes como ele 
próprio esperam dele um aclo ÚDico 
corajoso que lhes sirva de alento 
pata dominarem a sua cobardia. 
Ah! Sim, o H omem é o grande 
cobarde que tira coragem da co­
bardia dos outros 110mcns que dele 
espei·a m Ludo... menos cobru·dia ! 
J ohn Proclor é o Homem 1 Ele é o 
fulcro de obra filosófica. de A. Miller. 
E é este Homem que Sartre ar>ro­
veita para alravés dos seus diálo~os 
salientar, mais que A. Miller a fra­
queza e força Jrnmanas. 

Aqu·i resicl.e ful cralmenle a 
grande dHeren~:a ideológíco­
-Co1•mal entre aversii.o fra ncesa 
adaptada por Sartre ao cinema 
e a Lrad uçi!o porluguesa de A. 
Quadros. Sartre perante obra 
tõo maleável não resis tiu a in­
troduzir-lhe a su.a luconrundf­
vel marca da descrença na 
Humanidade e a Cê no linico 
valor po lendal positivo: o H o­
mem perante si próprio 1 E 
posso mesmo acrescentar: po­
sitivamenle, à versão apre­
sen 1 ada 11-0 Nacional faJLou 
Sar tre; ucgaLh•amente na rea­
lizaç:ão de Raymond Roleau 
exJstc mais do que A. ~liller, 
(O a utor), Jean Pau l Sartre. 

A queslão r(.>sume-se ago­
ra em saber se Sartre e A. 
l\Jiller são conciliâveis. São : o 
fllme prova-o. Sarlre p1·0Ion­
ga no tempo e no espaço (por 
vc?.es) a acçã.o imaginada pel.o 
autor. E parece-me. que sem 
a t1·aiçoar q uaisqucr princfpios 
l\)giCQs. rssc prolonga mcmlo 
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inlegra ndo-se embora perfei­
tamente no espfrilo da obra é 
sempre um prolongamento em 

grande esperança do fut uro ... 
Todos sabem que Arthur l\'1il ler 

fez recuar 110 tempo a acção d::i sua 
peça para reLratar a Humanidade. 
Hoje como l1ã centenas de anos há 
incompreensão, intolerância, perver­
sidade, his lcria cole.cliva. infanLili­
à ad.e do Home.m . e fé: Hoje co1110 
há cent enas de anos o Homem ver­
dadciramenLe Homem é fraco e fop­
te simullanea e complementarmente 
peca sabendo o que fa7., o mal que 
faz , mas mesmo assim peca. E o cú­
mulo: sente-se cuJpaào. l\las também 
é capwt de se sacrificar. Não pelos 
oulros homens mas por si, ou anles 
p ela ideia que os ou tJ·os homens pos­
sam de si fazer. E caminha para a 
morte sem t em or po.rque scn te e sabe 
que essa sua alilude sacriCicada vai 
ser entendida r..omo um inefável re­
pto à in tolerância e à opressão. Mas 
o homem que cami11ba para a forca 
sabe q ue a razão profunda, intima, 

que a filosofia de Sa rl re est:-i in­
d.e levcl111enle assinala(la . E s­
tou a reco.rdar-me ela 1.ª e 
última cenas cnlre Abigail e 

J obJ1 Proclor. e das úllimas pala­
vras pronunciadas por Elisabeth 
(Simone Signoret) quando acom­
panha o cadáver do marido. Creio 
também e Cirmerncn 1 e 'l ue estes 
prolongamenlos foram exiJ;,1'idos pela 
rea lizaçào ch1e111a togrMiea ,mais 
completa e menos imaginativa (por 
cultura ma is acessivel), que a ence­
nac;ào lealral, mais inl<:lectual e 
menos sensorial. 

De tudo resulta que tirada a 
inClu<!ncia Sartriana da realização 
rincmatognífica, a co11cillação das 
Bruxas com as Fciliceiras é perfei­
tamente pôsslvel e mais : deve ser 
rei ln para mna total compreensão da 
ol~ ra. Explico p orqu ê. 

O espect<iculo lal corno o vimos 
no leaLro D. Maria 1l fôi e tem nc­
cessàriamente (Je ser conci liado com 
a menta lidarie um pouco in~énua do 
'gnmde público~ portugues sobre 

<:onnlua nu púulnu ''ln•~ ~ qunl.rn 



O ACTOR 

O actor é o Lcrcciro elemento 
de trilogia - o texto, encenaçlío, 
actor. Em meu cnlcndcr o terceiro 
porque, sendo emb()ra essencial a 
sua presença, essa presença só é 
csscncinl cm runçi\o de um tex to e de 
uma cuccnaçuo. Coloco-o no terceiro 
lugnr porque não posso situar 2 se­
gundos lugares: cnccnaçAo - aclua­
ção. A presença flsica, humana é fun ­
damental. mas dentro el e qualquer 
co i,s(I. Essa qualquer coisn é a cnce­
na.ção. O a lgo que rndría o acLOl', 
lhe cria ambiente, o uu'Xilia na tra ns­
missão plásli.ca ou vocnl do texto. 

É umu opinião. Acho perfeila­
menlc dcíens;ívcl n tese conlrnrin­
isto é, o ACTO'R cnlrc o TEXTO e o 
ENCENA DOR. Ocfc11s{1\'cl. masnào 
corrcclu. Adia11te explica rei porquê. 
Fazê-lo agora obrigar-me-ia a tratar 
juntamcnlecomoclc111enlo ACTOR, 
esse outro ENCENAÇÃO. Entrc­
cruzam-se de tal modo que antes 
de prosseguir devo esclarecer que 
ao referir o ACTOR cu considero 
apenas a voz e cm certa medida (já 
cm ponlc de transição pláslica para 
a encenação), a expressão. You mes­
mo mais longe: o Aclor é a voz. 
(E stou a pensar nessa fornia puris­
sima ele representação que é o Tea­
tro RadioCónico). 

A funçi\o cio Actor é primor­
dial. l~ nada mais nada menos que 
dizer pela boca o pensamento do 
autor. Jslo não ~ c1 mais diflci l. 
O árduo 6 sim, dizer pela boca os 
cambianles do pensamento tio aulor: 
encontrar o scnlirnelll o necessário 
- digo pouco essencial, correspon­
dente a cadn pensameulo e cxpr.imi­
-lo com sincurldadc e co11vicÇJc'\o. 

Um grande Aclor é sempre 11111 
homem de muita sensilliliclade. Essa 
sensibilidade deve ser posla sem re­
missi'lo ao serviço cio causa- TEA­
THO. A T écnica com a sua impor­
lancia relativa n menos essencial do 
que parece. Necessúria. sim. Tanlo 
como cm quolquer arle. Mas se a té­
cnica. islo é, a Arlc ele Dizer, se 
aprende, o mesmo se não passa com a 
scnsibilidnde. E quando digo scnsi­
bilidnde estou a inrcrir também ln­
Luiçi10. Intuição que se efeefrrn na 
própria inlerprclaçào, no dar ,·ida à 
pa lavra escrita e ainda na escolha do 
texto a interpretar . O .\CTOR doTea· 
tro 11ào deve rrprcscnlar toda e qual­
qucrobra . O Aclor apenas deve in­
terpretar os lcx los que confinam com 
a sua perso11nliclndc- positlva e nega· 
li vamenlc. l'\otc-so- posilivn e ne­
gativamente. Na palavra personaJi-
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clade ora cilada englobo os conccilos 
de sensibilidade, intcligl~ncia. intui­
ção. O Actor é um ser humano. Como 
tal está sujeito às relações causais 
entre o ser e o querer. Poderá o actor 
ser Lentado pelo argumento de dc­
determinada pc-ça que o ntrain in­
lelectualmenle. m as que no enlan lo 
por qualquer inibi~·ão tal enle no seu 
sub-consciente anilo pode sentir. O 
próprio actor pode mesmo nt10 ter 
consciência disso. E fracassa ... 011 
às ve:r.es pode nem sequer rrncassar: 
o resu ltado ser amorfo- ni\o ho111, 11u111 
sequer mau. Hã, portanto que con­
tar com o elemcn Lo psicológico. 1 i\o 
intimamente ligado :\ co11cJi (:i\o hu­
mana. Não sou dos que conjugnm a 
opinião ele qlte o actor rnio deve cs­
lar apenas cingidr1 a lipo determi­
nado de papeis. Deve. E dcv<' por­
que a sua intuição arllslicn se mani­
festa nesse sentido. Vejamos por 
exemplo um aclor dramiHlco cujo 
personalidade se evidencia na repre­
sentação de trabalhos profundamcn le 
realistas, dramúlicos. com laivos de 
lragMia. A sua capacidade artli;lica 
revela-se neste campo, plena, perfei­
ta, absoluta. l3ara ser grande na sua 
aTte não precisa de sair do :>eu géne­
ro. Nele cncontTa uma grande varie­
dade de personagens que pode in­
Lerprelar sem suh-co nsciente repu­
gnâ ncia. E islo porque o actor cria 
a par da sua própria personalid:ldC 
uir.a filosofia e uma mora l próprias. 
Filosofia e moral com os meus cou­
cei Los valoralivos que a intuição 
encamin;1a no sentido da r eal encar­
nação da persongnem. lndepend cn lc­
mente situa-se a alracção-simpal ia 
do aetor pers0l1agem determinada. 
Atracção-simpnLia que lii\o é mais do 
que a conjug~lçào peL'CelLo, lolal, da 
sensibilidade arUslica e humonu cio 
actor, da sua personalidade, cio sua fi ­
losofia arlistica Cóm o seu lipo ideal 
de ;.iersonap;em-slrnbolo. Enlào o 
aclor encontra «O seu papel• a sua pe­
ça-aquele trabalho cm que se rcvt·­
la, além ele actor ser hum~ino. Como 
Lal enviando uma mensagem que 
não é sua nas palavras, 110 contexto 
mas que é sua na voz e na sensibili­
dade. 

Act uações sucessivas de peças 
ou simples trabalhos para que o actor 
se sente atralclo por força da sua 
personalidade humana é que levam 
a dizer-se que o aclor cl ai só r e­
prescnUI papeis · lal e tal• ... ç dai 
não ser um grande octor. E um 
perigo que ele corre e que deve 
e\' ilru·. E viLar, mas sem atraiçoar a 
sna orienlação-l ipo. A alracçi\o-sim­
palia espcciricamentc huma na por 

cada personagem pode ser corrigida 
com íacilidade na mesma escala dos 
conceitos vnlorativos de que alràs 
ralei, para atingir um mesmo fim e 
obler um mesmo resultado. embora 
ua aparência, uegalivamenle. O 
Atlor separa-se c11tão ela sua pcri;o­
nalidadc humana- não completa­
mcnl e, pois n iio há umn separa­
ção absolula- pnra apenas com a 
suo personalidade arlislica cons truir 
a pursonagem porque humanamen­
lc pode niio sentir !limpalia mas 
cr11e 11 0 entanlo n»o p1Hle deixar de 
alraí-lo porquanto se enquadra nos 
concei tos valoralivos cria dos pela 
sua rilosoíia de ac tor. É uma inter­
pretação no sc11 Lido nega l ivo da 
a t racção-simpa tia huma nn , mas 
poslliva na acepçào da vcrdadl!ira 
Arte de Heprcsentar. 

Esta é a e:oi:plicação da írasc 
atrás cilada:-•o actor deve apenas 
interpre lar os Lexlos que confinam 
com a sua personalidade - posi liva 
e ncgali,·a•. 

O actor é, portanto, uma per- -
sonalidade de dupla face m ais uma 
Lécnica. Técnica complementar. mas 
necess;\ria. Personalidade de que 
a primordial face é a personalidade,.,. 
artlslicn que complet a a outra parle 
da face a personalidade huma na. 
Completam-se 1>orque não podem 
existir-no actor-sepn.rados. 

A sua coopcraçào é que pode 
ser lotai ou apenas parcial. A1~ que 
ponto a personalidade humana 
pode influencim· a personalida­
de arllslica? A mim, parece-m e, 
até no ponto em que aquilo que es­
ta ntt ori~em de algo pode subsisLir 
com vida independente desse a lgo sem 
conse1·var em si qualquer coisa dele. 

Rcfori-me em p.rófundidade à 
personalidade artlstica. Fi-lo propo­
sitadamente porque a considero Lão 
imprcscindl vel n o Acto1· como a hu­
mana no individuo. Mas ... eu rnlo 
de ACTORES E INDCVID UOS e 
não de pseudo-actorcs e seres. O ser 
humano é HOMEM quando lem 
uma \!erdadcira personalidade. E ln 
é que o distingue dos outros seres 
que a T erra comporta, lhe cria uma 
individualidade, me dá a maraviU10-
sa sensação de um •Si•. Ter persona­
lidade é ter Iodas as qualidades e 
dc!eilos increntes ao ser humano e 
mClis qunl11ucr coisa. Essa qualquer 
coisa é indefini \'el tão diferente e 
tão estritamenl~· pessoal que nunca 
ninguém a poderá concretizar. E 
ainda bem. Porque a personalidade 
é precisamente essa qualquer coisa 
que não se aprende em nenhuma es­
cscola e que 11cnhu1n pai do mundo 



QUADRANTE 

iierú capaz de i.nculir 110 esplrllo do 
filho, mas q uak1 uer reacção de iotui­
ção e da sensibílidade perante a cul­
tura, a Verdade, os outros ... a V I­
DA. A personalidade ar llslica é lu­
do e ainda uma pretlelerminada 
atracçiio para o BELO... para a 
Arle. É o produlo de uma acção 
inlcrmitenle ou conlinuada sobrl' 
uma sensibilidade. Essa acção é for­
ç~osanrnn te algo de mui lo Belo (não 
'~ exagero afirmá-lo; o Belo pode to­
mar lanlas 'formas) que deixani no 
esplrilo uma scnsaÇ<lo q ualquer. A 
parlir dessa sensação vai-se rorman­
do uma personalidade, um ritmo 
mais ou menos lcn lo, personalidade 
que, como conccilo abstraclo que é, 
nfio passa de uma potencialidade 
emocional q ue precisa ele ser exte­
riorizada. 

O actor (qualquer arlista) é 
h omem de d uas personalidades em 
que, sendo embora uma a origem 
não projecta sen:lo na out ra aquilo 
que algo de exterior vem excilar. 

Esla, a análise especial do 
ACTOR-VOZ, despido de loda a 
'f~cnica. A parlir de uma potencia­
lidade compete u técn ica aproveilú­
-la no melhor sentido, ele dar entoa­
ção própria com a inflexão de voz 

.,#necessár ia ao tcxlo a •act uar•. Aqui­
lo q ue se chama a •Arte de Dizen 
É um ll1cnica e como toda e qual­
q uer técnica reveste-se de caraclerfs-

.ilcas próprias que se escapam ao 
âmbito tlesla exposição. 

O processo de desenvolv imen to 
de persona lidade arlfs tica do Actor 
é coincidente com o do aperfeif-oa­
mcnto técnico e só cm pura nnaUse 
se separam, porquanto na realidade 
palpavel do aactor cm cena• (•cena• 
entende-se no senlido mais genérico) 
a voz q ue se ouve ou, com as devi­
das reservas, o geslo que se faz, são 
todos eles impregnndos de sensibili­
dade, capacidade e técnica artlslicas. 

Chegamos fina lmente à deli­
neação do que é na verdade o 
ACTOR e de q uem deve realmente 
ser considerado ACTOR. 

Nunca haverá um aclor verda­
deiro, cvoluido, que só possua técni­
ca e não seja dotado de personalida­
de. J á a inversa não é tão absurda 
como poderá parecer: sem Lécuica 
e a penas dotado de persona lidade 
pode a lgu em ser AC'l'OR? Poten­
cialmente pode, embora de facto não, 
visto pelos moldes artuais. moder­
nos de encarar a rep resentação. É 
evidente, para quem partilhe da ideia 
tunclamenlal de o actor se esboçar a 
partir de uma personalidade q ue se 
projccla na verdadeira Arle através 
de uma T écnica. 

Chegados a este pon to o pro­
blema •Quais são os bons e q uais 
são os maus actores?• não pode nunca 
racionalmente ser post o. Em meu 
en tender não bá bons nem maus 

actores. O aclor como o co11cebo e te­
nho descrlLo. não é bom nem mau. 
E nilo é bom nem mou porque esta 
dualidade uào se põe na equação 
estabelecida. Aclor é o que reune as 
caraclcrlslicas apontadas e utilizan­
do (a custo) a Lcrminologia de (bom) 
e (mau) só se lhe pode aplicar o 1.0 

termo. O 2.0 nunca sob pena de se 
doslruir toda esln concepçào. O ter­
mo unam Lerá apenas o seu equiva­
lente na d issociaç;1o de a personali­
dade artística, da Técnica. Onele 
houve1· apenas lécnica que não se 
estruture sõbre uma Personalidade 
-não pode exisllr nunca um Actor 
(perdôcm se não trnnsijo com a ex­
pressão nnau aclor•) haverá sim um 
•léc11ico de representação• q ue será 
mais ou menos perito na s ua t écnica. 
muit o, pouco ou suficicnlemente 
ilust rado, mais ou menos alraiclo 
pelo palco ... nada mais. Separa-o do 
AC1'0R uma distância tão profun­
da que posslvelmcnlc seria necessá­
ria uma nova recriação vital para a 
percorrer. 

O ENCENADOH 

n) A EncPnnçf1o 

A cncenaçàocomeça110 moinen­
lo cnl que soarem as pancadas tra­
dicionais e termina quando o Aclor 
faz o último gesto. Ocnlre estes pon­
tos t udo o que está para aJém do 
Lcxlo e da voz é Encenação. 

Enceuaçi\o é o «im e o •quod• 
em que o actor se manifesta. «ln,t si­
gnifica, o a mbien te, o fünbito em 
q ue se climatiza o drama, em que i.e 
joga o descnrolnr do Tema: o algo 
cm que a peça Yive. Algo que vai do 
mais concreto em quadros perfeila­
mcnto defin idos ao abstrato de linhas 
esboçadas apenas ou alé à (aparen­
te) nusí!ncia visual desse i11 . É a re­
presentação no <•spaço clel orminado 
ou não mas aJncln se111 lompo nem 
por isso deixa de ser encenação. O 
~quo<l• é a enccnaçfio do t•eflext1 do 
ext erior no desenvolvimento psico­
lógico da personagem: é aquilo qué 
da eersonagcm fazem, dentro do 
ãmb1Lo especial no nrluor e no e\' 0-
lucionnr das suas acções <' reacçõe§ 
condicionadas consoanl e o lc;..'to. E 
prôpt-Jnmco tc o tempo, o suceder. 
mu laçllo cm si mesma: n p laslir.ação 
mec~l n ica dó movi mento conlínuo 
da evolução idcol6gicn temálica e da 
sua acção. É o ritmo. Ritmo que se 
deve si luar precisumrnll• num clima, 
num àmbilo-o in. 

Esta existência teoricamente 
superável do in e do quocl é que per­
mite como esta ... .uma peça sem en­
ccuaçãu só o actor e texto~. Aparen­
temenl e está certo, mas só aparen­
temente. Porque mesmo que os 
setores represenlem frente a uma 
cortina baLxada sem nada mais, mes­
mo assim eslão dcnlro de uma ence-
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nação a q ue fal.tani n pt·esença flsica 
do in (os objectos que dão a ideia do 
ambiente, aquilo do especial determi­
nável) n:1o presença essa q ue é su­
prido pela existcncia do q uod-que 
dú, através da evol 11ç1'\o do diálogo, 
do gesto, da plástica flsica e vocal 
do. actor. a imagem (imaginativa) 
de um espaço meramente tempora l : 
espaço abstracto, l>or tanto, diluído 
no t empo indctenmnado. 

Nem por isso deixa de haver 
encenação. Ela está lá porq ue é lão 
essencial ao cspcctáculo lcalraJ como 
o texto e o Aclor. Eslá nos gestos, 
nos momentos cénicos cio aclor, no 
seu próprio mislédo, no seu modo 
ele falar. .. no seu próprio silêncio. 
Tudo ó encenação. T udo o que via 
o dnima pl áslíco da obra é encena­
ção. 'É-o porq ue p recisamente cria 
um clima um âmbito mais ou menos 
abslraclo em que se projecta a men­
sagem do autor. Por isso mesmo 
afirmei ao tralar o aclor. Por isso 
mesmo ao tratar do Actor que esle 
não é cm rigor se não o voz e, com 
as devidas reservas, o gesto em con­
ccpção pura porque ludo o m ais é a 
011.cenaçào. Por isso mesmo encarrci-
1·cl a rnccnaçào a par da representa­
ção, uma função d upla e uniforme 
110 scn lido da vlvificas·ào do t cx1.o: 
a scparnção absoluta, Lotai, irr efu­
t ável, apenas em abstração e mesmo 
assim arbilrária. Penso neste mo­
mento no Aclor . .Já se pensou acaso 
na dose de encenação que hâ na 
acção do ac lor e o desenhar fisica­
mente a psicologia da personagem 
para n tornar consclcnt.c no especta­
dor ·1 Isso é encenação ou represen­
lação pura'? Para mim, não admite 
dúvidas que é encenação: é ou não 
o actor a voz 'l Para quem o admita, 
o p roblema soluciona-se •por si•. 

A encenação subsist e inteira­
mente ligada ao a u tor ... ou à obra 
cio autor. Dtrei que à obra do au tor 
e não ao actor em si. A ele sim, 
claro, mas não cm ligação directa 
mas subjcctiva. E porq ue a obra 
uma vez concluída e p rojectada 
transcende o seu pinlor e cria a sua 
vida própria, a sua, constan tes, as 
suas \'arinveis (paradoxalmenlecons-
1 o n les) ou sua mora lida de ou a sua 
amoralidade. A obra subsiste no es­
paço c no tempo: o a uto1' pode sub­
sistir temporàriamenle nn espaço 
mas rvol uciona no lc111po. Só a obra 
fico igual a si próprio. A encenação 
liga-se e projecta-sc ~1purlir da obra, 
e esquecendo o autor sempre que isso 
acontece nenhum mal adv~m ao 
Teatro. A obra é imut ável na sua 
raiz. O a u tor é humano, e basta di­
zê-lo. Que o autor é subsidiário da 
suu obra é iuconteslilvel, l!m conccp­
çilo teatral. O conhecimento da sua 
posição iuteleclual peran te o mundo 
é preciso allxiJiar. no scnlído de ser 

C::011ll 1111n 1111 púuluu du.cw o,·e 



Desde que um dia me disp"Uz a escrever em J Ct­
to de conto uma história mais ou menos verdadeira 
da mil'1ba vida, inúmeras pessoas se me Lêm dirig.ido 
para que lhes conte, tim Um por Um tim, os episódios 
de que, segunclo deduzem. parece estar cheia a mi­
nha breve passagem por este mundo. 

:Parece-me que é t radicional em casos como este 
(e fica bem) o autor declarar q,uc, afina l se lllc afig ura, 
que a sua vida não t êm nada ae cspc1r ial e diverso da 
dos out ros. Por isso ai Hca esta dcclarnçãó ele modt\s­
tia para satisfazer o gosto das pessoas que acham a 
rnodéstfa uma grande vii-tude. 

A verdade é qne nem só essas exislcm. P ortan­
to, e para distribuir a todos qoaJqucr coisa que lhes 
agrade declaro que, na minha vida. lêm acontecido 
episódios engraçados ou tt·ágicos mas devidos sempre 
à minha superior mancii:a de so1'. 

Satisfeitos gregos e lrolanos s:Uisfaç.a-me cu. 
Nessa tal história de que Calo acima terminava 

por a firmar a minlrn decisão de iJ' para PaJ'is e de h1 
conta:r aquiJo que me acontecesse. Ora houve genle 
que ao ver-me ainda cm Portugal não acrnditou nessa 
passagem e vá d e. chamar-me aldrabão. 01,1Lros hil 
que pre tendem a defi'nição clara da minha posição 
perante a v ida a as suas mais ligadas comcquências: 
o amor, o trabalho, a morte. etc. 

Foi devido a isto cruc i·calmcnlcacccli cm contar 
coisas para toda a gente. É claro que não vou seguir 
uma ordem cronológica. isto é relatar a miulla vida 
desde o nascimento aLé agora. Tc11ho horror à crono­
logia, por t emperamento. J)e forma que decido-me a 
esci·ever ao sabor da disposição e nlll pode aconlcccr 
crue nunca me apeteça dizer certas coisas. 

Quando se c9mcça a escrever .nunca se sabe on­
de pára a veia criadora se, realmeute1 ola existe. H~í 
uns sete anos, ao csci·cver o meu primeiro conlo jul­
guei que nunca mais scl'.ia capaz de o acàb~r. E ari­
nal, não só o acabei como csrrevi já, alé a.gora, deze­
nas deles. Estou mesmo à espera que me acusem de 
imodesto. Na verdade, como jú deix<'i entrever. não 
exislem pa.ra mim relações de modéslia ou imorlésLia. 
Acho que devemos ler um cc•rlo cspfrilo ele jus tiça 
para connosco próprios. Foi esta, aliás, a primeira rc­
'gra, autênticamente minha, crue inventei para presidir 
aquilo que vlcsse a fazer. 

Mas o m eu professor de português e ma is tarde 
o d e lileralura quiserem, por lodils as roi·m as, que cu 
abandonasse este moclo ele pensar. No fim de conlas, 
todos os meslrcs que eu live priman'lm sempre por 
t entar meter-me denll'o das nornrns clássicas que regem, 
o que eles chamaval'u a aclivicladc cio vcrdt'ldciro es­
critor. 

Um dos 1>roccssos por ~ruc eles queriam afaslar 
de mim esse abandono cio preconceito da modéslia, 
era declararem que aqui.lo que cu faz ia, lilcràriamcn­
te ·falando, não valia um caracol. Consegu i resistir 
sempre. P or isso, agora, escrevo com preCeila certeza 
da qualidade dos meus con los. 

O m eu Professor de português ~1co11selhou·mc 
alguns nianuai.s exi,stcntes sob1·e a verdadeira arte de 
escrever. A p1·incipio procw·e.i-os com certo in teresse. 

por 

ORLANDO NEVES 

l\las quando veriiiquci que a suu fina lida de era enqua­
drarem-me num mapa rlgido ele uo1·111as llte1:árias, 
resolvi orerccê-1.os à bib.lioleca do jorn ~l l da minlia 
LC\rra. 

E inventei a segunda regra a i há uns cinco ~Hll)S 
sem ainda saber qlle Saroyan já a Unha invcntlldo 
para seu consumo: a de escrever como nHLi lo bem me 
icrpclcl;Cs!>c. alinha11do palavrns consounl« me chegas­
sem à pon la do lápis, scn1 prl111.or pelas rçgras gq1-
mat icais. 

É claro que dirão o que j á me cslào farlos ele di­
zer : assim não vais longe. Ora foi quando p~1la p,rimcira 
vez me alinlram esla frase para os ouv.idos CJUC se in­
ventou a minha lerccira regra: escrever sem me impor­
t.ar de ir longe, escrever mesmo sem q uerei' de fo1·111a 
alguma ir lo11gc. 

Nessa altura já não linha professores de porLD· 
guês nem de lJleralura. Porque diabo é que se d<m a 
coincidêncin de, a parli1· da i, eu passai· a ser um escri­
tor publicado? 1. .. 

Nilo bá dúvida, amigo leil.or, que Lem loda a ra­
zão. Estas Lrcs regras não chegam para que me d ê a· 
sua consideração. Hoi por isso q1H\ a quarla regra se me 
impôs : não ligues frnporlâ nc;a nó lcJLor ; pm·a a Lua 
o l~ra ele é o élcment o não essencial. PoJ'guc, verdade 
vcrdadiJtha, cu acho q ue as lrês regras aot.criores sãcr 
suikienles para o leitor não me Lomar a sério e é isso 
que eu pretendo. Quando um loilor leva um cscri lor a 
sério espera dele coisas magnlficas e por isso impõe-lhc 
u obr.iga~:ão de escrever coisas magnJJicas <rue impor­
t em para a gcslação de um mundo melhor. 

Eu, niio sendo levado a só.rio por esse lcilor, sou 
l.cvado a sério por mim mesmo. Dai que os levados a 
sério pelo leilor conlribuam com palavreados e sc111 si 
própl'ios o que é pioNlo que não co11Lril>uir. Da i que 
cu ·con b·ib ua com um grau de sinccri<ladc muito maior 
para o m eu mundo mel11or. Da! :linda que o. melhor 
forma dê escrever seja a forma irónica. Por isso o lei­
tor mo diz que estou sempre a brincar com ele? E cruo 
culpa lenho eu clísso? ! ... 

A minha úllima regra é ígunl à dos CológraJos 
profissionais: apm1har o homem da maneira mais fe.l.iz, 
dt1 forma que ele ri.que lal qual é mru; com um sorris1> 
na boca. 

Aquele senhor a lém, ao ler este prefácio, não cslú 
a pensar o mesmo q ue você ou é muito capuz de estar. 
Diz ele que assim quero ser um cscrilor cor de rosa 
(al1ás é uma cor Ccliz qu~ Lcl'n um sorriso na boca 
embora o sentido que ele lhe a tl'ibui seja um univer so 
difcrenlc do meu). 

Se elt! chamar à jusliça, à li berdade, à bon<:sli­
clade, à independência, à bumanidacle e ao humor, coisas 
cor de rosa, lem, sim scnho1-, Loda a razão. (Para que 
é que o havia ue contrariar?) 

l\'fuilo bom dia, amigo leilor. Os 0011.t os e111 h>t·­
ma de conlo vão a segufr. 0 $ prefácios cm forina de 
pr efácio não :vão a seguir. Ah, a minha idade'? Vinlc u 
dois anos, já. 

{dQ {ioru fo.édilo de .conlus •TARDB LRÓNlCA~) 



QUADRANTE 

Cacllilada e ajudada a acção de en­
cenador ... mas serã acaso inédita a 
reprcsrntaçi'lo de peças de autor des­
conhecido? 

Ao defender esta poslç::io de 
modo algum devo excluir por com­
pleto o auto1· da cncenaçilo. De modo 
algum. Digo mais: se é certo que por 
vezes a obra Lranscendc o autor ou 
este ao invés da sua acluaçilo no 
tempo se orienta cm sentidoinlclcc­
lual oposto ao dimanado por aquela 
sua obra determinada, a concurso e 
indicações do autor quanto à ence­
nação-, sempre que isso seja rca­
lizávrl- silo ele utilidade precisa 
para o encenador. i\las, ul ilidadc 
precisa e nüo utilídadc essencial. 

· Aqui se situa a diferença. Vou mais 
longe: no lentro contcmporaneo não 
é solução interessante. O aclor-cn­
cenador '1 Os escassos exemplos 
actuais mas co111leci<los mostram to­
davia mais lcndcncias para as té­
cnicas cinematográficas que para o 
Lealro puro. Assim Claud Autanl­
Lara: assim André Cayatt: assim o 
foi Sacha Guilry. 

Mas este é 1) campo da exe­
cução. 

J\ encenação é portant o fun­
ção autónoma e, diícrenciacla qur 
com as suas carncterlsticas Lécnicc 
especiais cobre uma acth•idade que 
rcqucre muil a sensibilidade, cullura 
e lnt11içilo do Belo, da Presença e 
do nitmo. Afinal a enccna~1o é, 

- em Ludo o que ficou dilo, a exterio­
riu1i,:ão plástica do conteúdo emo­
ciono! ele um lema. Em palavra é 
pouco. Em acção é Lerrlvclmenle 
dirlcil. É uma obra tão completa 
como o próprio texto. Como o texto 
lem um autor: 

b)-0 Encenador 

O encenador é responsável da 
beleza pláslicu, do Ritmo da Virln 
do cspecl{1culo teatral. Assim. na 
maioria dos casos a ele se deve o 
fracasso de uma peç·a que tudo le­
varia a crer ser fadada à glól'ia. 
E deve-se-lhe isso sempre que o en­
cenador ni\o se integra de maneira 
total com a obra. )las não só. Direi 
que se essa idenliiicaçào encenador 
-ohra teatral é um complemento 
lógico e cronolõgicamenle conse­
quente da maior ou menor impres­
sionabilidade cio encenador. Será 
assim como polent:.ial intuitivo de 
um homem posto ao serviço de um 
texto para o manifestar e transmi­
tir. em plástica uma cor e luz aos 
outros homens. 

O encenador não é apenas o 
técnico, fundalnentaltnenle. A técni­
ca não cabe no âmbito desta expo­
sição, já porque entendo pouqulssi­
mo de técnica teatral (o especlador 
é o crlllco que critica à luz da sen­
sibilidade) já que só me importa 
referir comparar. inferir o elemento 
psicológico-intcleclual da personali-

dade do verdadeiro encenador. Fiel 
à concepção anteriormente exposta 
de que o que constitui a verdadeira 
arlc não é uma técnica apurada 
(embora ao máximo) aliada a uma 
atracção psico-volunt{1ria, mas uma 
sensibilidade aguda lcmpcrnda com 
uma personalidade numa 6J-e:1 com­
pletamente formada- fi el a esta con­
cepção, não posso considerar qual­
quer plaslizatlor de cspectáculos, um 
Encenador. Em úllirna análise, tudo 
se resume quer no que concerne ao 
setor, ou ao enct>nador, a umn ca­
rência de vocabulário <tue diferencie 
de forma total o arlasla de uma 
Arle do l6cnico dessa mesma Arle. 

O encenador será o individuo 
que Cõr capaz de Lrazcr para o qua­
dro limitado tlo palco Loda a obra, 
a sua evolução no espaço e no tem­
po. E de tal modo o deve fazer, que 
cada objecto, cada movimento, cada 
intensidade de luz ou de um som 
deve despertar no Intimo do espccta­
dor uma reacção-por vezes iuf:ini­
lcsimal-que o faça mais e mais iu­
le~rar-se no especláculo, na obra, na 
vida da obra. 1\las não só: ao mes­
mo lcmpo o encenador deve criar 
11111 clima ao aclor (personagem) de 
maneira a que não possa haver a 
mlnima margem de choque entre as 
duas entidades: quero dizer o aclor, 
mclido na pele da personagem eleve 
scnti1·-se períeitamentc à vontade 
no ambiente criado, porque ó o seu 
ambiente de personagem-o mundo 
cm que se dcsen~ola a cena é o 
mundo cm que ,11vem as persona­
gens, o mundo cm que se concre­
llza o poema e cm que elas evoluem 
psicolôgicamcnte. Relativamente à 
personagem a encenação deYe cor­
responder à ideia ele um casaco que 
vestimos e no qual nos scnlimos bem, 
]Jorque está bem Ccito. Se cslá mal 
Icilo, sentimo-nos acanhados, por­
que o casaco está apcrlaclo, ou de­
masiado 11 larga, exccssivnmcn te à 
larga, ou folgado. Dil'ei portanto 
que o ajustar períeito do •casaco 
plástico• da peça do aclor tem que 
ser obra do encenador. Obra que o 
próprio aclor deve e tem que dar 
a sua colaboração transigindo nas 
suas próprias ideias quanto à sua 
interpretação cm favo1· da orienta­
ção do cnce.nador, uma submissão 
baseada, não no domlnio do 2.0 , 

mas na cooperação de ambos. Posso 
mesmo afirmar que encenador e 
actor são as duas rodas dentadas 
da mecànica do Lealro que tem de 
funcionar em precisão absolu Lamen Le 
perfeita, sob pena de não haver uma 
criação completa e honesta do espec­
túculo. Quando falo cm coope­
ração não entendo a expressão no 
sentido da subordinação da técnica 
do nclor à intuição e Arte do ence­
nador, (não falo na técnica do ence­
nador porque ela não importa em 
absoluto ao ponto que e.c:t.ou tra-
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tando). Propositadamente, sublinhe 
tsuborctinação da técnica do acton. 
Porque só e só o que há de técnica 
no actor pode ser subordinado já que 
a verdadeira personalidade arUstica 
não pode nunca sê-lo. E ntendido 
deste modo n cooperação aclor-ence­
nador só pode rcsullnr de uma am­
pla compreensão da obra de parte a 
parle, da natural ascendência plás­
tica e cénica do encenador e da colo­
cação da •voz• do Aclor ao serviço 
da sensibilidade cio Encenador para 
se atingir o mais allo sentido do tex­
to do autor. Esses casos especiais 
são excepçõc.>s e como tal apenas 
confirmam uma regra. 

Pergunto: e porque havia de ao 
encenador ser concedida uma liber­
dade que não se pode enquadrar no 
plano lógico dn sun acli vida(le na 
construção ele um espectáculo? Basla 
lei' presente o conceito rigoroso do 
que deve ser o encenador. 

•••••••••••••••••••••••••••••• 
Kafki e a saudade da terra prometida 

Couclusi\o do p(1pluo vlnle e ollo 

clcm inútil ele um mundo em escom­
bros. O contágio de um encontro fa­
lhado, tema qnc Kafka esgotou, co­
munica-se a toda uma visão do mun­
do, sem que o mundo signifique mais 
quanto menos nós sigaúlicarmos. 

Depois do que muitos já disse­
ram sobre ele e sobre a obra. só nos 
resta afinal lê-lo. Porque o génio só 
o conliuun a ser na condição de o 
não querermos explicar; e tudo o 
que se disse sobre a arle lhe não con­
vém, será sempre menor que ela e 
cúmplice para a sua inocência indi­
ferente. Mns sempre que o homem 
for a sua obra, o Kafka é a sua arte, 
senliressa arte no que se diz éj:i scnLir 
o homem no limite cio seu sonho, alé 
do seu real. E a obra cncontra-~e em 
nós para dar ao seu autor a realidade 
verdadeira ela existência. porque é 
cm cada um de nos que ela começa. 
Que tal obra anliga saturada por 
comentários e lrai~·ões de séculos. 
resista ainda e indefinidamente a 
esse.> desejo de a amarmos só de certo 
modo. Será o preço conquistado 
pela solidão do homem que um dia 
a inven tou, no eterno instante de 
um murmúrio. E se a visito do génio 
é unilateral, como lembra Spengler 
(Beetl1oven compreendeu musical­
menlc o mundo ... ), a compreensão 
de Kafka ni\o é só lilerária. Como 
há pouco eu lembrava, a sua técnica 
é-lhe imposta por Imediata relacuo 
com vida, o sru processo é também 
o seu drama. E a obra terá afinal a 
originalidade de tudo o que nela pu­
dermos descobrir. 
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A calcar no rundo do barrete o magro dJnhefro 
da hipoteca, Ti' Pan.6'ias ia deitando contas à vida. 
11Maldita hora em que se n_letcra _nos Rocio_s». Fi.ara-se 
na conversa do cunhado, dlas e dias a azomrar-lhe aos 
ouvidos: ycndc a charneca! Vende a charneca 1 
Aquílo raz-se a li uma vinha que rtào se vê um homem 
lá dcnlrol...Vâ Já uma pessoa fiar-se. Deixava I~ a 
camisa. Não é que não fosse boa terra. Melhor não 
havia al'i em todo o ~camvo•. Mas quê, mijava um 
fedeJ~10 no Tejo. dai a nada tinha uma cheia cm riba 
<las cepas. Ia-se-lhe o dinheiro todo só cm sulfalot. 

Cortando os pensamentos, enterrou o ,barrete na 
cabeça e deu depois o volta a enliar na travesi;a escura. 
oSe o vissem por ali. logo futuravam que vinha do 
Boàviaa. Nilo se enganavam, não. Sempre a miséria 
servia para alguma cóísa. Por ravores e pedinchas ... 
quatro contos bem segtll'os. O preto no branco. Selos. 
Escrltusas ... O taio 1 E ao cabo de um ano, os papéis 
a faJarem comi> gente: Seis limpinhos de despesas. 
S<> não se salvassem este ano as uvas. betn podia deitru· 
cordel ao pescoço n1) Creixo dó me.ió». 

Já em Irenle cios. •Ca!és~ . Ti' Panóias lemb1·ou-se 
da conta do eJLxotre e coseu-se majs com a parede. 

oSe o Trancas o bispav~t daJj, t,inha que U1e ou­
vtr o scnnão•. 

Sem podo.r arri]>iar caminho, passou o café do 
,Jaime a botar o rabo do oUlo por cima. dos vidros 
foscos. De relance visllunbrou o cad1a~:o do lo"ista, 
incli.nado para a mesa, enquanto os pai·ceiros da •ioba~ 
cuspi1thavam nos dedos o sebo das carlas. Entre­
visto assim, numa h ora de lazer, o Tntncas pareceu-lhe 
acessível, diferente do outro que, por detrás do balcão., 
cara fechada a sorrisos, defendia impiedosamente o 
seu dinheiro. E quase lhe apeteceu parar. Chamá-lo 
a lí à parle e, às boas, levá-lo a ospera~r mais algum 
teinpo. «Talvez até lhe fiasse o sulfato para as cu1·as•. 
l11senslveltneule a:rquitectava a pedincha. '" fnda tenho 
o golo de vinho para vender. Nin{;luém o compra. Se 
fizesse o jcilo de esperar mais a lgum tempo. Nem 
me lmporlava que a.j un tasse juros~. A na1norar a ideia, 
custou-lhe deslocar dali. Porém, a incerteza do suces­
so, pô-lo de novo a andar. A seu lado passava agora 
um rancho euloando uma cançào. Ti' Panóias olhou 
as raparigas por uu1 momenló e, fechando os ouvidos 
à música da cantiga, voltou a remoer as mesmas 
obsessões. «Fora ideia maldita aquela de se in.eter 
nos oRocios•. O Tejo já lhe levara o rilho. E acabava-lhe 
com o .rcslo. Deixava-o sem uma telha~. 

· A leml>rança do filho sempre lhe arrasava os 
oll1os de água. Er.a mágoa que não podia passat-. Mão 
invisível a sufocá-lo, a apertar-lhe o coração. «Se ele 
Iosse vivo, sempre se dava outro jeito. Poucos havia 
como ele para cuidar duma cepa. Traball10 011de 
pusesse mão não fie.ava por fazer•,. 

Sempre que entrnva neste rwuo tle recordações, 
Ti' Panóias soMaa mesma dor daquela hora angustiosa 
em que a cheia lhe matara ·O filho. E a.s lágrimas que 
então se suspendiam nas n.1gas franzidas µelo sol de 
muitos vérões, só momcntãuMmentc p11nham afago 
na sua dor de pai. 

Do rancho, uma das rapa:rigas saudou-o: 

-Eh TI' Panóias 1 
-Adeus cachopa! 
-Vai puxando à ceia? I· 
-Tem que ser! 

li 
por 

AN DRt MAGRO 

Era a Rosária. Noiva do ulho quando a morte 
lho viera roubar, ficara a senllr melhor que ninguém a 
dor do veU10 e da mulher. Também ela tinlrn a in(la 
sobre os ombros o peso da tragédia que os esmagara 
aos lrês. 

Ti' Panóias apressou o passo. E, a encurtar 
caminho, meteu à esquerda, à Travessa do J\-tercado. 
Tenta abafar a recordação do rilbo com as pr<~ocupa­
ções do presenle. Mas a sua imagem, ora vai, ora vem, 
conrundicla com o cachaço do Trancas e o rosto 
escanzelado do agiol a. 

Ao longe, o rancho coulinua a cantar. E a toada 
dol~te na noite Crfa flu·tua por cima dos telhados 
e infiltra-se nos ouvidos do velho. Já com a mão na 
Lra'nquela da porta, TI' Pinóias passa a manga da 
jaque ta nos olhos húmidos. E só depois a.nanj~\ a 
coragem para enfrentar a mulher. 

- Lú me arl'anjou o dinl1eixo 1 Aquela terra dei­
xa-nos a pedir. 

Do canlo da lareira enchia a casa o ruldo surdo 
dos dois velhos sorvendo sôCre~amentc o caldo escuro 
que escorria teimoso pelas bordas da malga. Ambós 
permaneciam calados. No roslo, os feixes de rugas 
abri ndo e 'fechando ao compasso da masligaçào di­
Clcil, l'olnavrim os rc!lexos a)"rO'Xeados que ~ labareda 
das vides fazia dançar por toda a e.as.a . ~ 

Os olhos sumidos por delrãs da moila negra das 
sobrancelhas, 1.'i' Pinõias atiçou coi:n o pé o t i.ção que 
escorregara do lume e pousou em seguida nos Lijolos 
do chãt>, a malga vazia do caldo. 

Como se esperasse aquele m.o:m.cnto, a murh,er 
limpou a boca à ponla da ródilha pousada no colo e, 
em voz tré1nula, quebrou o silêncio que os envolvia. 

-O Trancas mandou c:i hoje o ·criado 1 
O homem nem se vollou. Passou a lfngua na 

m.o,rlalba gomada e deixou ficar o grosso cigarro a 
pender-llle das beiças coladas às gengivas. nuas 
de dentes. 

A velha fingiu não dar pelo sil.ênc.io dele. E com 
a pressa de quem deseja ver-se livre ele carrego, con­
tinuou: 

-Diz que, se a gente não paga esta semana, en­
trega a conta à .-Sopa11. A rir-se dele é que a ge11te na 
fica! 

Fez uma pausa, a. esperar a reac~·ão do h.omem. E, 
como tardasse, largou com ódio: 

-Malandro 1 Raios o abrasem! 
Ti' Pan6ias suspendeu o gesto de pegal· fogo ao 

tabaco e afastou com a mão a ameaça do credC>l'. 
-De.ixá-lo !. .. A Sopa na arranca dinheiro a 

quem nà o tem 1 E le na se cava 1 Se ele se cavasse, na 
me faltava a mjm forluna, que nasci com a mão no 
cabo da enxada. 

O Jume, arrumado ·agora de novo, lançava as 
chamas noutra direcção e deixava-os a ambos envoltos 
na sombra cav,ada pelo rebordo ela chaminé. Nilo 
pareciam agora de .genle as suas ca'ras Lalha(las a 
negro, onde os olhos brllhantes eram cinza e fogo, fogo 
e cinza, ao sabor dos sentim entos que lhes enchiam 
a alma. Constrangidos naquele mutismo, os vel.hos 
sabiam que cada um pensava cm algo que pertencia 
a ambos. E era então dobrado o peso das suas .lutas. 

À.s vezes bastava um olhar imperceptlvol numa 
direcção, um gesto vago, aparenlemente vazio de 
signWcado, :i>ara que o fluxo dos seus pensamento$ 

Coullm~o u11 pn11tn11 ••tut~ e e tneo 



foi comi) .se l1vc..'1se acordado de um sonho 
e perdido " noçtio do e11cc111to 
que nos nJdeia; 
dei:rci. de admirar tudo o que !l<í de belo 
no 111111•crso: 
j<i mio sinto a suavidndc dct brisa 
nrm o que hei de 11<1fl!pia 
r111 rrruyem morna 
(ION/111! (/ briS(J és t11 
r o feu liálilo mais aquece 
e c.11to11lcce ••• 
jti m1o siato a pocsin qm• ltci no sonho 
<' no 11rgr11mc da noifr 
porq11r " noifr murrru 
e f iruu 110 leu ullwr; 
nem luí 1•sfrc{(ls nfl l't11, 
porq111• 1·slcio r.~condiclas nas lúgrinms 
qur 11i'io vertes. 
e. 11e ainda a música mi' c11uolue 
ttum denso ué11 <Le estra11h11s se11saçõ1•s, 
fl p orqut> óú·aués detCI 
te si11lo mais perto, mais preso a mim ... 
que Pslranlws scnsaçõf'S dt! suavidade, 
dr ilusões por mares e c11mi11/los inatingfrJcis, 
onde (lfll/a o amor quP mio pos.~11imos 
rw t1•rra. 
<mdc r1for a Bc/t'.Z(t r o Sonllo 
que sii11 bl:'/os demois 
por 11<i.o suem rN1is 
é l't•rto que encontro bPll•w ao meu 11lca11cr 
11t1 lu:. 110 11er<ie brll/wrlte, 
11<1 i11/ini<lwle a:ul 'lcts andas salgadas ... 
porém cfrsperdiro-a. 
porque insaciável 
quero mais, qurro m"is: 
/rclto os ol/1os e ouvindo os ocor<lcs 
tio melhor poema, 
proruro mil is bele:a no que é irreal ... 
1• é na Vl'rtillde mal$ /J1:/o, 
/lOrt/U (' $/! niio p0S$LU'! 

Lídia Nunes 

l lojt• ft 1 arde rasgnt'i os poemas que n flo Calavam ele paz 
E de li. 
Os lcus r»bl'los nt'gros e as pombas do céu azul. 
St•nli nas arlérias correr o sangue de milhõc:. de 

sacrificados 
<o s1:u legado). 
O meu coração. $Ím. a minha pN1ucnn vida, 
Enln~ tlutmdcs e pedras d<'rroladns, 
Quedou-se n ~1 lun lt>rnhrnn\:a noi.va, 
Enquanto o mar, os campos 
E ns 1míquinas 
I::n t ra rn m em repouso. 
Libcrlan<lo o último suor da jornada. 
Tr:rn<111ilnme11 Lc 
Hctordci os teus olhos ausentes 
:-\a rua ,·esticla de crepúsculo ... 
No poente, [ica apcm~\s um clarão pralcnclo 
O 1'111ico ruldo puro 6 u folhagem, 
Que n bris~1 não duixn sossegar. 
(:011 ÍÍllll lC, 
Embnn·o. 
Sem Palcst ina. 

E duardo • clw 

eras 

como o céu rsq1iccido da gréci:i 

ou como os campos provençais de v:m gog h 

crns 
uma parle de azul cnln.• casas 

uo ddacles Lcnt aculn1·cs negras 

crns 

um ponlo de espaço no nada náufrago 

do meu humano clcslino 
crns 

~1 

lodo o céu, todo o cam po, todo o azul. todo a espacial 
clislància 

na 11niformidadc da minha rcvolla. 

és. 



.,\o A.gostinl10 de Castro 

Longe como a face esquecida do leu poema 
Profunda como a Lcmpestade descida sobre o oceano 
Leve como a espuma que à tardin11a perfuma os cabelos 
Scnsfvel como a areia molhada e macia nos pés das crianças 
Estranha corno o eco elas montanhas e das rloreslas 
A maldição de vivermos 
A malcliçilo de vivermos tanto. 

De longe 
como que envolta eru bruma e em segredo 

De longe 
como um sussurro brando de arvoredo 

De longe 
como uma onda mansa pelo mar 

De longe 
daqueles longes muito longe aonde 
a dor se eSl'Oncle 
para se enforcar 

De longe 
lacóuico como a dos doirlos e a dos sós 

De longe 
esta voz <lo silêncio- a 111inha vozl 

.'lle.r 

Sinto e encontro 
razão para sentir 
onde termina 
o desejo de ir. 

O tempo e a memória 
jamais me deixaram, 
Onde vivem 
lá começarnm. 

Se quis n renlincin 
nunca a convenci. 
Pnssa de longe, 
de longe me sorrí. 

Permaneço cm lula; 
é o frio que vive. 
)forto, estou 
Onde nunca estive. 

E sinto e sei 
porque sofro e sinto 
Mas não entendo 
pMque não minto. 

Orla11do N e1·es 



Chegaslc. Aqui se abriu o lado inconcluso, a fonte perene, 
onde permanecíamos, em silêncio. 
Nada dizes dos tempos verdes, das claras montanhas, 
onde vias o espaço e o céu, no tua mão, 
e buscavas, buscavns sempre, um pouco nas palavras 

e nas orações 
Os lábios eberlos, as mãos nuas, à espera, sempre à espera: 

do dia prometido, 
da ante-mauhã em que chorarias a tua própria seiva, 
e o teu mislérlo de mulher. 
Nnda <1uc dizias Unhn a carne da certeza, 
e eram hígrim11s, lúgrimas, suspensas nn tua face ... 
Falo-le agora de outro mundo: 
a li devem chegar o fruto. a caricia, a sombra, 
que nas rui11has veias correm, 
a ti devem ebego·r as dores dos meus IJ·m!fos, 
que sofrem também esta sede 
e este bnpasslvel medo da gueun. 
Agora, que o longe é um eco. feito de flores, 
é que me lembro da úgun que me não deste . 
É agora que ouro os olhos, 
e descubro na própria dor criada. 
a minha paz, sempre presente. 

( 'arlo.ç Al11erto .Jonlão 

Que genle triste é esla? E que destino 
é este de indiferença e de abandono? 
Caminho como quem, por entre o sono, 
acorda, bocejando. E imagino 

mulheres e homens, velhos e meninos. 
rostos e olhares, como cães sem clono. 
à deriva nas ruas. Só o outono 
cobre a cidade escura. Nem a Lino 

com os meus passos de vadio errnndo. 
poe ta louco, em meio à multidão. 
Rumino versos de outra clara esperança. 

E ergo os braços, leve levantando, 
qual Cardo oculto, o pobre coração, 
que nliro nos outros como pomba mansa. 

.ro.~t: ~luguslo Seabm 



Fecho os olhos na paragem, 
para ver, mais dentro da alma, 
a minha antiga paisagem: 
não era sombra, nem cor, vento, corrente, ramagem, 
mas vivência, interior. 

-Eu cm a vida que a fonte leva em si 
e em1>restn à relva: 
cio rio era n grandeza, 
era o mistério da selva, 
a magestadc do mar, 
do bosque cu era o silêncio, 
era a amplicHlo do luur, 
ora a torço. que palpitu na raiz das coisas vivas, 
era a vivência que grita, 
Unha a insut lsfoçào, a t111sia das coisas que não Lêm vida, 
o longe, o a lém, a dislAncia, 
ludo o que, humano, é restrito, 
e ludo o que é Infi nito. 

-Eu era o vigo'I' da existência, 
era o desejo despido, 
era o querer inconlldo, 
o querer que tem a ardência de astros vivos, 
a paixtlo que prende, encanta, fascina, arrasta, , ,ence,domina: 
era a paix1'io que arrebatai 

Era a paisagem da ausência 
da vã paisagem da cor. 
Tinha um céu, a consciência: 
um ar, a vida- a e.xisl ência; 
uma só luz, a do amor. 

tempo 
nunca houve te111po 
o calendá rio é uma fantasia 
rio viver colect.ivo 
e na cternidnêle 
sim ai haverá Lompo 
mas será ridfculo contar 

Jiarinlio das Nel'es 

cnlrctanlo continuo a usar-se o calendário 
e n moda da salvação pessoa l 
dentro desta vidinhn sem tempo 
es t â no ffuge 
foi dentro dela que te tive 
e conheci o tua cor de lihís de ponta 
foi denlro dela que tu desapareceste 
pensei no giro circular 
do carrocei um dia 
e acredilci que seria o slmbolo 
da busca de si mesmo do homem de hoje 
atrás desta descoberto outras vieram 
tal a da tua última alilude 
a úJtima e n mais perfeita aliludc 
aliludc de girassol - a plonla do papagaio 
tu ni\o querins n snlva~ào denlro desta vida 
sem lcmpo 
e sorrias sempre que espreitavas 
as horas 
do Leu relógio 

Raul .Mateus 

Farlci-1110 da noit e>. Parlei-me do sono. 
AI 1 qual ro paredes, sempre, sempre iguais! 
Cá dcnlro, só ler-me. DeLxo ao abandono 
Alfarrábios, muros, <JUe hoje. quero mais. 

Distende-se agora sangue em minhas \·eias, 
Seta nas paredes, fogo no casal. 
Abre cm conser tina, com as pregas chcias 
De música, a rfando, sobre o nalural. 

Tomha o rio da pauta. Descem aves tontas 
Para os galhos vereies. Descem em Cestões, 
E endoidecem 1 Galhos? A!inaJ de conlas 
Eram esqueletos. forcas e canhões. 



QUADRANTE 

convergisse imediatamente para o mesmo ponto, cha­
mado pela mesma voz, pelos mesmos scnlimentos solidi­
ficados ao longo de muitos anos. Nessas alturas, sempre 
um deles arranjava consolação, um molivo qualquer, 
para afastar os pensamentos do oulro que eram 
t ambém os seus. •Não pense nisso. A vinha para o 
ano vai dar mais. Talvez a vaca não nos morra. Há 
erva com fartura. E o reno, com um lernpo assim, vai 
ficar bem borm. 

Antes da morte do filho. também às vezes 
ambos sentiam que eslavam cheios da mesma alegria, 
a transbordar da mesma felicidade que se misturava 
com o odor inebriante dos pastos que o vento arrasta­
va e o sabor adocicado dos moslos qne Coment.avam 
na ade~u. 

Era assim também em vésperas da •Piedade~ 
ou quando o perfume cio a lecrim falava da procissão 
dos Passos nas 1•uas da vila. Então, quer a balouçar os 
corpos frouxos na Lâbua da cal'roça, quer ali, sentados 
à lareira, nenhum deles corlava os pcnsarnenlos cio 
outro. Anles se dcixava1n arrastar gostosamente 
naquele gozo duplo, olhos escancarados para a vida, 
cifrada no vigor dos seus braços jovens. Agora, porém, 
era diferenle. Há muil'os anos que não sentiam cl1e­
gru· aquela maré-cheia a por urna ilusão de vitalidade 
nos seus corpos meio-curvados. E foi o hi1bito passado 
à calegorla ele cerl eza que levou a mulher a cortar os 
pensamentos cm que T1' Panóias se deixava afundar. 

- Deixo lá isso, homem 1 Pode ser que se venda a 
pinga do vinho e pagamos a esse malandro! 

Ele. por(lm, não reagiu. Aconchegou ao corpo a 
jalcca pendcnle como um trapo cios ombros magros 

"' e continuou absorlo, braços passados à volla dos 
joelhos ossudos. 

Quando ficava assim, não Linha inrtuência 
sobre ele as palavras da mulher. Deixava-se arrastar 
por aquela força Intima que às vezes galvaniza os 

- velhos e os alira de encontro a todas as recordações, 
a todos os sonhos e pcsaclclos do passado long1nquo. 
O seu rosto endurecido eslava agora coberto de tons 
bárbaros que lhe davam um aspccto eslranho e dolo­
roso. Os seus ouvidos já não retinham o crepitar das 
achas I1a fogueira, nem os olhos ííxavam o jogo de 
sombra e luz clesenhaclo pelas chamas na pru·ede ene­
grecida pelo fumo. Absorlo e distante, ele eslava 
agora curvado sobro n terra que o envelhecera e 
arrninara. Via-se ai novo e robuslo. Olhos afogados 
na d istância vereie dos vlnhodos, feila a encher-se 
do O(lOl' acre ela terra morena, humedecida pelo 1·io. 
Voltava a scnLir a mesma febre, n mesma dor da pos-
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se conseguida à custa dum parto gigantesco. O mesmo 
anseio que o curvava para o chão ao sol nascente 
e só lhe permilia· aliviar as costas quando os braços, 
frouxos como cordéis. já não aguentavam o peso da 
enxada. Ti' Panóias já não era agora o velho apodre­
cido ao carrego de dividas e de privações. Ele linha de 
novo nas ventas sôfregas o cheiro da erva fresca re­
gada pela chuva, o perfume dos reuos dourados pelo 
sol de Junho, a imanaçào acre do eslrume a trans­
formar-se em húmus. E tudo isto o punJ1a doido, 
alucinado, rora de si, com o desejo de arrancar do 
canto a enxada morta e partir a cavar a terra; cavar, 
cavar até o sangue correr nos sulcos profundos e ser 
pão e ser vinho e ser dinheiro a encher a Come do 
Trancas, a fome de lodos que não podiam sentir o 
martfrio da sua angllslia. 

O lume apagara-se nn lareh:n e nenhum deles o 
l·eanimou. Só a velha, cansada daquele silêncio arras­
tou o «mocho• u mudar de posiçilo. E o rnldo provocado 
no lagedo despcr lc>u o velho. J\ pi risca colada nas bei­
ças secas não lucilnva no escuro. Ainda sem palavl'as, 
o Jrnmem riscou um íósforo e pô-lo de novo a arder. 
Depois disse qualquer coisa em voz emaranJrnda e 
voltou de novo a ficar alJsorto. Por cima dos pensa­
mentos de há pouco, bailava agora a recordação 
pungente do fil ho. Sem querer, os olllos ülaram o 
canto vnzio ela lnrclrn. A velha ucu por esse mo'<imento 
impercepllvel e acompanhou-o. Esla,·am de novo 
irmanados. Presos nos braços da mcsmà meada. E 
foi ela ainda quem lentou corlar a visão. 

- Não penses nisso. homem! A gente cansa-se 
e 11:10 ganl1a nada 1 

Mas ambos sabiam que as palanas eram agora 
inúteis. E a imagem do íilho, morto na lula por essa 
terra que os desgraçara, conlinua\'a a dançar-lhes 
nos olhos. Corpo desgarrado à lona da água naquele 
mar imenso onde só a ponta de cepa mais alta e os 
corventos das árvores eram tropeço à vista. Ambos 
sentiam à dish\ncia o desespero da lula impolente e a 
agonia lcnla daquela vida moça a não qucrcr entre­
gar-se. 

No peito cio velho cresciA agora, sem mcclida, 
o ódio a nlguma coisa que ele não sabia bem dcCinir, 
mas que se conrundia com a lcrra e com o rio. Sem 
poder mais, levantou-se ele repelão, mãos crispadas 
nos bolsos, e encaminhou-se para a porta. 

-011de vais Lu, homem'? A estas horas 1... 
- Vou ver se o Hollrigucs nos compra o vmllo. 

Vendo-o por qualquer preço. Não cruero dever nada 
a esse cào l 

NOTAS DE UM 
ESPECTADOR 
Couelusllo do 11ti11lna cuton:e 

Mas: Cerne ela Arte, é a mensagem, 
o conteúdo, o que se diz. 
Interessa o que se diz. 
Interessa o como se diz o que 
se diz. 

J\mdlla - muito ou pouco, 
conforme. 
Se o que se diz for belo -
o rllrnc já é belo. 
Se o que se diz se diz bem e o 
que se diz ror belo- oiro sobre 
azul. sentido de lntrlgns. Porque, 

claro, tudo o que se narra 
mesmo que não seja inll'iga 
.! uma história. 

Eruo - O Cinema para o ser não 
precisa de histórias (intrigas) 
mas precisa de histórias. 

2.º') - 0 Cinema é uma Arle. 
- Como todas lema sua técnica . 
- Como cm lodas é necessário 

que a técnica além de perícíla 
seja modema. 

- Logo, o Cinema precisa ele 
técnica. 

Lnleressa que o que se diz 
seja belo. 
lnl eressa que o como se diz 
seja per!cito e moderno. 

Mas: O que interessa mais? 
O que se diz? 
Ou o como se diz'? 
Ou o que se diz indissociável 
do como se diz'? 

Creio: Interessa mais o que se dir.. 
Só isso pode basta:r para que 
o que se diz ofereça Beleza. 
E o como se diz? 

ATENÇÃO 

O que se diz não é o que se 
diz falando em palavras ou 
situações. 
O que se diz é o que se diz 
ulilizando o Cinema através 
do que lhe pertence como 
t'spec1Cico. 



Sempre cheio de sono e metido no qu arto de 
paredes amarelas e vidros ama1·clos. 

A velha há dias que deixou de aparecer. Sen­
tava-se e fa:1. ia malha enquanto o garoto brincava 
com o novelo porque gostava das coisas redondas. 
Oh 1 O garoto gosta de i maginar redondas as coisas 
de que gosta e por vezes de funcHr-se com as paredes 
amarelas do seu quar to. A cor pura sem esbatidos 
permitia simulli'lneamente ideias vagas de suped lcie, 
ideias sem direcção sem neXo, mas penetrantes e dl­
Jufdas. Era essa a cor das paredes do quarto e das 
caixas de discos que fazia tocar nos tempos em que 
passava os dias de café em café. Tantas garotas pe­
quenas que a i encontrara sozinhas como ele e escu­
tando a música 1 

Em cima da mesa de cabeceira esl ú uma 
lt\mpacla de á lcool. O verde do álcool desnaturado 
domina o garoto e provoca-lhe pensamentos . .. 

Os pensamentos do garoto semprr dominados 
pela cor das coisas. A sua seiva de pensamentos Clui 
da cor. As cores são frias quando o garoto esl ú pior. 
Mas só quando está muito doente. Agora 1ii está o 
verde venenoso do álcool a picar Loda a vicia do ga­
roto que se sente de repente alma apenas. •E que é a 
minhn olma ?•O cio enlre o que fui la fora e o que sou 
cá dentro? En lão a nl ma é só memória e não cmolivi­
dade. Só a lembrança de ter agido e sentido de manei­
ra diferente. •Eu sou bem um garolo doido como diz 
a velha•. 

O garoto ficou dois dias pensando. Despel'tou 
na m anhã de Nntal com a chegada da velha. A ma­
nhã\ que passava a través dos vid11os era clara. O lem-
1>0 eslava bom pai·a comer filhoses. Por isso a velha 
as trazia. O garoto. porém, recusou-as. Depois de 
pensar tanto não lhe apetecia comer. Tirou duma 
gavela umas luvas e enLretevc-se a c."Xpurgnr a lã 
de pequenos gnlnulos, que o irrilnvam da mesma 
maneirn que as espinhas do coq.lo. A velha fazia ma­
lha ctlm nervosismo. 

•Ah? Velha, eu sinto-me eterno e estou aqui 
dentro limitado por quatro paredes. Nestes d ias des­
cobri que viveria sempre•. 

•Por isso estás exaltado garoto•. 
ITu já o clcscobrislc há muilo tempo, mas eu 

nunca pensara que esla v;icla que sinto correr pelo 
corpo pudesse eslar comigo para sempre•. 

por 

RAUL MATEUS 

A veTha sorria enquanto avançava A malha . 
O garoto eslava sentindo de novo ânsia cios ores ple~ 
nos. Era isso que exa.llava o garoto. 

••• 

O garolo escapou e fugiu por entre os que o cer­
cavam. Persrguiram-no e agarrara m-no sobre a relva. 
Queriam m ergulhá-lo no lago. O ânimo do garn lo era 
forle e debatia-se com ira. 1'01· fim largara m-no e ele 
dellou a correr por en tre os prados até à eslrnda. Ta 
ver a corrida de que a vell1a lhe falara. Era uma 
corrida de estaretas e o azul do céu e o verde da 
erva eram o bastante para fazer o mundo bonito. 

Um Lil'o ao longe. A corri.da começara. A frente 
\•inha uma rapariga loura de camisa vermelha e baça. 
O pó subira-lhe pelas pernas claras. Acumulara-se 
mais clcnsamenlc nos artclhos que a cada passada 
mergulhavam por inteiro na areia da cslrada. A areia 
era castanha e muito fiua. Exigia-lhe maii, csíorço, 
embora ela senlisse prazer em embeber os pés na lcrra. 
Nas costas linha um número a negro r m m elo de um 
quadrado branco. O quadrado mal cosido esvoava 
para um Jado e para o outro. Nas pernas claras os 
músculos haviam cortado, em linhas irregulares, a ca­
mada de pó que os envol via. Os cabelos moslravam 
tendt1ncia para se despegar dela e Cicar para trás. Os 
cabelos louros e finos eram a parle mais estranha da­
a llela que corria. Eram uma parle dela nuo viva . 
Uma fracção de matéria que pertencia ao seu corpo, 
um bloco de fil a1ncnlos inertes presos à v ida. Ta lvez 
por isso não obedeciam ao seu desejo de correi· e ir• 
para a frente. Era uma parte dela que se revoltava e 
pretendia uma alílude diferente. ~las a atleta lulava 
e corria sempre. Fallava pouco. A enlrega cio t estemu­
nho deu-se em frente do garoto doido. Mal ela o en­
trrgara se sentira ele novo descontrolal' e perder o do­
mlnio de sl. A cabeça girava-lhe conlinuamcnle em 
lodns as direcções. Parecia querer sallar-Jhe no pescoço. 
O garolo doido olhava confrangido. A cabeça era um 
movimeolo conllnuo, nervoso e necessário. 

•Ela é lllo louca, lão louca e nova. Viverá sem­
prr. Nova, ela é nova como cu. Oh! Que .louca ... e a 
V(•l11a chama-me um garoto elo ido• t 

A ccncillacão das bruxas com as feiticeiras 
C:o11elus1lo da pu11lm1 quinze 

que zela e muito bem a censura na­
cional. 

demonstrado que ainda é prematuro 
depositar conUança na mediana in­
t eleclualldacle do público português: 
com escassa afluência o rilme man­
teve-se no cartaz duas semanas. 

vilhosa que foi conciliar a palana 
tealral com a acç.ão própria do ci­
nema sem atraiçoar as próprias ca­
ralerfsticas) ant<'S pondo-as uma ao 
ser\llço da outra; complementar­
mente e em regime de slmullanei­
dade. O íilme ele Raymond Rouleau 
11<in é teatro fil madÔ (sensaçno que 
nos dá '" g. •A Morte de um Cai­
xeiro Viajante• do mesmo A. Miller) 
nem é uma clclu1;r.ação necessària­
'mente tinemalograflca da indicação 
teatral em favor exclusivo da técnica 
cio cinema v. g. PICNIC ele Joshna 
Logou que é apesa r de tudo encena­
dor teatral): é antes Teatro mais Ci­
nema numa conjugação p erfeita. Re­
cordem-se os Interiores e os jogos de 
luzes nlticlamente teatrais e a cfüec­
çào ele cenas de rxlerior todas ten­
dencialmente cinematográficas. 

A obra resultou menos comple­
t a psicolOgicamenle do que a reali­
zação cinematogríafica francesa, 
Disso apenas se pode culpai· o baixo 
nlvcl intelectual portu~uês. E seria 
de esperar, de um público que acor­
l'era cm massa ao D. Maria I 1, apai-

. xonado pelo csprctí1culo que Amélia 
Rey Colaço e Robles Monleit·o nos 
deram - seria de esperar desse públi­
co então tinlelcctuah que acorresse 
também ao fiJme do cinema fmpédo 
para dntelectualmen'let estabelecer 
r elações causais en lre ambas as rea­
lizações. :Mas, uma vez mais ficou 

A obra tle ArUrnr MilJer além 
do seu va lor inlrlnseco ideológico e 
reverbalivo fica nos arquh·os do 
mondo cio especláculo, como e."Xern­
plo daquilo que rnuilas poucas vezes 
acontece: a conciliação do Teatro 
com o Cinema, para o produção do 
verdadeiro espectáculo de A11.r. 
«THE CRUC113Lfü não é a primeira 
peça t eatral transposta para o ci­
nema mas é uma das rarlssimas pe­
ças leal ruis que sem perderem a sua 
especHicn tndole cénica resultam 
transpoi;tas parn a leia a.bsolula­
mcnle cinematográficas. Raymond 
RouJeau conseguiu esta coisa mara-



sil rte e l!lOSSO tempo 
O SILOGISMO EM MÁRIO ELOY 

por L E V 1 V E R M EL H O 

Os sécul os a lastram a poeira . As coisas du­
ma época rcveslem-se da sua capa . Rcprcsen­
Lam a lgo com signil:icado e com inlenção. E las 
fo rnm foi Las so b a pressão dos problemas. T odãs 
ns coisas de todas as épocas são fil t ros onde 
se acumu la a vasta sed imentação do passado. 
>liio são só o produto cio ins tante. Hcnlizam-se 
por Ludo o que ouve a ntes. 

Por isso. não nos iludamos. O que é agora o 
ret rato mais fiel do nosso ambiente, Lerá, daqw 
a mais ou menos tempo, o destino comum de 
todas as coisas. Pó. A. conversão em pó, fino e bri­
lha nt e, matéria cons ta nte elas obrns dos homens 
e fundo de todos os esforços duma d al~1. E sse e o 
pó em que se converterão os nossos ossos serão 
o dominador comum dos valores humanos. 

Mas a lu ta não aca bnrá nunca . Construire­
_m os sempre. Saberem os cons truir. Queremos 
construir. A derrocada não import a. O esforço 
sim. Ele é que cria rá o pó. 

Hoje v ivemos. Cada um de nós tem cons­
ciência da prcca r idade do seu esfor ço. As coisas 
desmorona m-se no acLo de as criarmos. E ficamos 
com a ama rgura de quem lula com moín hos de 
venlo conhecendo-os muito bem. 

O que é admirável é qiw nunca o homem 
a bandonou a sua visão prôpria do moinho de 
vento. F á-lo caslelo ou l'orla le7.a . T orn a-o coisa 
d igna de l utar. E lu ta mesmo. 

Não in lcrcssa sa ber se este quixolismo 
un iversal é drama ou co méd ia. Digno de chorar 
e d igno de r ir, é o nosso colossal m erecimento. 

* 
Será cómodo ou conveniente ig norormos c>s 

problemas do nosso tempo . .Mas não é sincero. 
Os problem as do homem actua l não são criação 
ele espíritos fa ntasistas ou de a r lislas fa lha dos 
que os invenlam parn a lca nçar a notoriedade. 
E mesmo que o fossem , isso já seria la mhém um 
um problema da nossa época . 

F a la -se da insta bilidade' tios agregados so-

cia is, da angústia das guerras, do destroço da 
moral, da ilogicidade do homem, da farsa tla 
civilização. E o cur lo espaço de t empo da nossn 
evolução biológica fica cheio de experiências 
mais conlratlilórias, que gritam cont ra os nos­
sos hábitos de pensar, mas que, porque existem , 
não podem ser a fasll;'l dns e suprimidas como a ber­
rações inexplicáveis. 

H oje, fazemos e não fazemos, pensamos e agi­
mos, dogmatizamos e d iscutimos. Todas as nossas 
manif estaçõcs se ressen Lcm desle novo su bstr a­
cto . Chamemos-lhe crise. Charnemo-lhc progres­
so. Chame1no-lhe periodo transiLório. f: inúLil a 
designação. Vivemos na sua dependênc ia . 

Os artistas esforçam-se por criar um original. 
O seu uni verso lem duas faces insepa ráveis: 
a interior e a exterior . A primeira é n de den tro 
de si mesmos, isolada, desejosa de se enco nt rar, 
m as sujeita sempre a uma expressão materia l 
que a desvirtua . A segunda é a parte exlerior: a 
na ture7.a e os outros . 

Mas hã mais fo rças na liça: Os esq nemas de 
pensam ento herdados do passado. A dú\-icla 
sempre legitima da veracidade das posições . . \ s 
inOuências ma teriais . • \ s influências doutriná­
rias. As in fluencias das afirmações ma is prepon­
derantes cio homem. O R omantismo. O Rea lis mo 
O Iadivíduo. A Sociedade. O Espirilo. A Matéria . 

E cada silogismo, no nosso t empo, é o p onto 
de pa rLida de um novo sistema de Lógica, 
impossivel de co njuga r com o anlerior, mas bem 
explicito na verdade humana da sua co nclusão. 

* 
:\lá rio E loy foi um a rlisla româ ntico. O 

seu universo de formas e cores eslá cheio de per ­
sonagens vigo rosas, g rita n Les, a fi rma tivas, por­
tadoras de uma persollfl lidade própria e e nqua­
dradas numa p roblem á tica aguda. F oi um pin tor 
incompreendido. Lutou pela subsistcncia lutan do 
pela expressão sintéticados seus dramas. F oi um 
p oeta de pinlura, nela procurru1do a co ncreti7.a­
ção das formas ideais q ue o t or turavn m. 





e .a 

Falar do exilado t.l falar cm 
cada um de nós e ncsla uossa soli­
dão no meio de um s.onho de que 
talvez não cheguemos a despertar 
para uma pureza nova, uma beleza 
rara e que se n:io es<r1)ivc por entre 
os dedos in(1Lcis. O artista é o exi­
lado que nós somos também. forma 
perdi<l:i enlre tantas outras formas 
posslve!s, mas dorma elas rorrnas• 
que na sua solidão e inventa uma 
maneira nova du JaJar com os ou­
tros, a i'mica que ele pode Lornar. 
de um silêncio seu. em grito acusa­
dor. Cristo que é toda a arte- Loda 
a grande obra é acusação, pelo mui­
to que de nós exige, pela enorme 
compensação que nos lraz. Mas a 
g~.nerosidacle lindissima dos qne na 
arte ar.riscam todo o seu mo,m('n to. 
exige que para a amarmos a tenha­
mos que assumir. e is·so faz cotn que 

,;de só prescnlc cm inslanl es de mi-
lagrosa re,·etação, ela confu11da qua­
se sempre a nossa deformadora e 
medlocre presunção de a cntcnde1·­
A1os semp1·e à nossa manci1·a. Pq,ra 
além de tudo o que nela virmos ou 
adivinharmos eJa <:ontinuará a sua 
curva soberba. por sobre toda a 
v ida e toda a mol·te. 

E tudo o que ncslas llnlias cu 
ousa_r dizer sobre J~afka scni só 
uma homenagem à sua arte incom­
parável, e não aquele ensaio que 
sobre ele oslá a inda entre nós por 
lazer. Tentarei apenas sentir a sua 
obra como r ealidade ptóximu de 
mim e não muito longe do seu a11-
lor, que nela 11é és<;olheu por vez 
única e como só a ela convinha . 

Para falar dole Càmus pensou 
noutros, Proust, e mais alguns, crue 
ele sente l<>rturados pela mesma 
nostalgia, •a nostalgia dos paraisos 
perdidos? Será a sua obra um mun­
do-em-uoslalgia, já que nost á lgica 
lembr::rnça de uma eternidade per­
dida ? Arte é sempre i nven~:ão, e nes­
te caso seria invenção con tra um 
destino, pois que perdido o paraíso 
a culpa é nossa. mas anlerlor :1 von­
tad(' que o nào q uer assim. Que o 
não quer perdidQ mas cr1ie também 
o pe1·deu é certo, póis só de assu­
m·ívcl essa cu lpa poderá iluminar 
um a Qbra, tornar-se l)resente no es­
paço da al'tc. E a t al nosLáJgical 
lembrança fará com que, de jú per­
d"ida a única saJvação, loda a beleza 
que cdila1111os seja máscara pàra o 
erro, inslante original condenuçlo 
cormo!!co a um merecido esqueci-

,saudade da 
«0 absurdo é que se1a a alma deste 

corpo a ultrapassá-lo desmedidamente>. 

por ÁLVARO LAPA 

mento. Esta uma h1tcrrogação sem­
p re possivcl, porque a responsabili­
dade que no mundo sentirmos será 
só a t <mtação que nos vi rá para ela. 

Mas se ~ conv kção, a paciên­
cia. toda a deslreza dos honu~us nas­
cidos da sua d.csgraça, são elas tam­
bém a recusa de qualquer coisa. 
causa de um segundo clesfino a par­
Ur do qual Ludo está por inventar <' 
onde nós comc_çamos. causa por­
tanto de uma mereciclida desgraça. 
Aqui a arte, a obra escrila, não é 
já ini;tanlc de provável c·squecimen­
lo, mas af i rnta~.ào (l.e um •para 
semprct que ela começa e acaba-é 
a experiência de uma ~in'fclicidaclc• 
fundi:1ia cm c.onsciência, e cm qt1e 
o arlisla recupera o seu deslino no 
espaço da sua criação. pois é nesta 
que eJe o joga e o decide. decidindo­
-se ele Lambém denlro e pela arte. 
A a rle, a obra, sãó a consciência 
clessa •infeJicidadet, recusa do natla 
porque à obra vai. o homem pedir o 
caminho do Sião. o direito de entrar 
nei;se mundo oem que tudo é está­
vcb, ~desLrer.a conlJTa o nada., von­
lade toda ela dt~ negai' o inegável... 

K a fka parte de um nada pres­
senlido, sombra de uma transc-cn­
dência que se oculla, para chegar a 
um nada geomclrJcamentt: provado 
-ele um ponto q ue se prove ni?io 
ser t ocado, po1· materialmente i1itan­
glvel, à certeza conquistada dessa 
im::ileriAlidade, curva absur da cm 
que o espirifo se abisma na conquis­
ta do inconquistável (ou inconquis­
tado). E a sua obra é ttm longô in­
vcntitrio de COi!laS inúteis, a thaii; 
umas para as outras, a mais para 
nós que as crhtmos na esperança de 
que fiquem nossas. De uma impos­
sibilidade recusada para u ma -possi­
bilidade imposslvcl, sendo a óbra a 
consta-La.ção, a longa experiência 
clossn im possibilidade. ela tambrm 
impossível por infinilamcnle expcri­
me11távcl. Observa l31anc.hol. nesse 
seu magnifico «Espace Liléraire~, 
que a obrn de l<afka é a trm1sfor­
mação do que é um caminho sem 
fim na ccrll.'Za ele uni fi111 sem cami­
nho. Certeza que só a obra pode 
dar, com razão iuvenlacln nas noi­
tes de corajosa insó'nia, de uni so­
bressallo mi\is forte que esse nosso 
velho apelile de paz e de silêncio. 
•Um ca111inl10 sem Iim•- é me.táfbra 
para a tH>ssa incompreensível di­
mensão. Mas sabê-lo nlio é só fugir 
à sua indelerminação, ã a liciante 

vcrtige111 de urna est ra<la que se 
anuncia co,ruo infinitamente prrcor­
rfvel- por dctraz desta vida ei;tá a 
lerra que deixamos à nossa espera, 
l enrleremos para ela se o nosso medo 
Liver voz. Não, é lena pai:a q11c 
não tendemos; porque o centro é o 
deserto e Canaã p fica l o'l1(~c. lií Lão 
tougc é 'nós tão sós 1 Se a vida lcm 
razões do nada talvez as lenha do 
sonho, talvez as tenha da y icla - e o 
artistu está v ivo para o sabor. para 
o desejar saber quando já souber, 
para infinitamenlc o pensar até à 
certeza conquistada de um fim sem 
caminho. Razões da vida e líto per­
sistentes! o elrama do homem r so­
nhá-la em_ ct ernidaclc, o seu pecado 
é sabê-la assim Lão breve, tão pi·6-
1dma da morte e porém -tão cheia ele. 
si mesma ... 

Mas essa sombra c11.1c nos im­
pede de a esgotar é a cluvida amar­
ga de a não conhecermos elcrna, 
que n ão quer que a arrastemos na 
nossa qncda. Eternizar as coli;as é 
agora para o homem inventá-las 
contra os s·eus lintilcs conhociclos, 
contra a sua f ragilidade vcri!icada, 
em 111alclição embora por ser a nossa 
fragilidade. A primeira solução para 
() mundo é pô-Jó em dúvida-duvi­
dar do mundo para o a ma rmos con­
tra todas as suas aparências. Por 
inútil no lamentável rufdo dos ho­
mens só para nós ele será eterno. 
companlrefro. mortal do nosso silên­
cia. Todo a obra de Kafka é uni uni­
verso-cm-dLivicla. É nessa s 11a inlen­
~·ãó que nos mosLra as co·isas cm 
ilrnlilídad.e dlá ria, a constatação cios 
seus pesos, desumana proporção para 
a nossa conOança dcsµrc.vcnida. 

Ler um romance é saltar den­
Lro do espelho que ele é, lembra 
Startre, .vendo depois as coisas com 
o ar de !amilim:esit. As coisas em 
J<aClca nào são famil iares. o seu 11ar» 
conhecitlo só o é no senticlq em <rue 
um homem pode ver-se a um espe-
1 ho um-a fctida qu<' tem nas coslas. 
Aqui o espelho somos nós e os seus 
heróis lornam-se lanlo menos fami­
lia res q uanto mais nós tivermos o 
van de o ser. Dfria que esla obra 
se liga a uma tota lidade que só nos 
é conhecida ctevois ele a ignorannos 
-é preciso esquecer a voz elos 
homens para compreender a nossa 
voz. na garganta dos seus persona­
gens. 

E é preciso subir ao monle a 
que ele nos leva, para que o herói 
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que somos Lodos se liabilue ele novo 
:' vida, éonquislando nesse esforço 
supremo o supremo direito de viver. 
Cada passo para o vencer descobri­
mos, e bem tarde, ser a mais piu·a 
o monte que aumen~a, para nós 
que escorregamos. •Se lá pudésse­
mos ter um pé& pensamos. E de 
momento a montanha torna-se 
quase Jw.rir.onlc, o ar mais leve, 
mais fresca a manhã. Inii'nlfa ilu­
são 1 Uma pequenina miragem de 
esperança, o nosso nervosismo .. . , e 
aquele bem intencionado empurrí'to, 
que llã pouco nos a)udou, conb.cee 
agora os seus limites. ao Cim de 
uma breve compan1ncia. A ansie­
dade, cio preciS'o tamanh_o da nossa 
conCiança, raz-no~ passar folhas e 
Colhas, tateando, tateando na noite 
que lamenlàvelmentc envolve o 
alpini~ta. Lá em cima uma vela 
pôs-se a ilumina r a rota di!í.cil dos 
q ue vão sublndo no escuro. Uma 
mão muito amiga procuro11-nos 
mesmo para uma possivcl ajuda. 
Mas o homem já não a vê, irreme­
diàvclmcnle falígado por um enor­
me rochl.ldO que desprendeu no seu 
peito. 

A grandeza de J<afka é a sua 
obra. Poi·qu.e falar num pequeno 
acidente é pru:a o grande al'lista 
compreendê-lo logo de novo, sen­
ti-lo na$ origens, contá-lo desde um 
uada na qualidade de •ser assim•, 
um ser muito a seu modo. E a .lin­
gua~em com que o alinge é um 
dcstmo cumprido nessa mesma lin­
guagem, o piuLor cumprindo-se cm 
cores e cm formas. Também qual­
quer nomeação de Kflfka, cm qual­
quer das suas páginas, é j{1 uma 
parle da sua grande vei:dade- uma 
obra feila de acidenles, todos úni­
cos e iguais a si própri.os, tal como 
as coisas, e as verdades, e os ho­
mens. Uma obra de um sentido 
reaUsla, num sentido que poucos 
hoje recebem generosamente-um 
espaço cm que as exigênc.ias inler­
nas e a orgânica da intriga se desen­
volvam a si mesmas, num movi­
mento que acaba no próprjq movi­
mento, um instante em que tudo 
acontece sem que nada evolua. Uma 
série de pon~os luminosos que se 
iluminam uns aos outros, sem que 
seja possivcl anular um deJes evi­
tando o fatal curto-circuito, tão 
únicos na sua perfeição, tão neces­
sários na sua iraglliclade. Mundo 
que como o nosso não deixa de 
1nover-sc, mas só para nos dar a 
ilusão de eslar paudo 1 

Em qualquer romance de Ka­
fka há uma certeza ao menos-a de 
que nada acontece tem Dos Passos, 
tudo acontece de novo, o mundo é 
um instante de noviclade). Pensar 
neste mada acontccen poder-nos-ia 
aqu·í tem hrar uma cc1·1 a para li si a, 
traiçoeira menUi:a para o real em 

que a imobilidade é produzida peJa 
esterilidade dos acon teci111en tos. 
Qua1ido .Joyce discorre so.bre a arte 
•trágica•, e que bem o faz, lembra 
que há para os que lêem dois eflmi­
nllos a que o liv1·0 conduz- a pie­
dade ou o terror. São, bem e)1lcn­
tendido, dois possiveis exemplos 
que lhe servem de pretexto a uma 
ideia final - a dé que a obra escrita 
clcn•crá eternizar o que encoutra no 
instante, e o fará por colaboração 
com o «o utro•. a quem se dirige. 
Se o tenor é o srn timen to que de­
tém o espfrito perao te o que há de 
de grave e constanto no sofrlmento 
humano, une-o ta_mbém à causa se­
creta - são as palavn1s do próprio 
Joyce. 1\'las para o •Lerror• desper­
tado só uma arte convém-e a essa, 
a que ele chama ~arle perfeita~, 
compete eliminar a vulgaridade dos 
{ac los e lamoém o seu movimento 
indefinido, detendo a imaginação 
contra a sua voJatlJidade. E assim, 
nesse esplêndido livro que é o 
•Ulisseso, vamos encontrar todo o 
acontecer da obra previsto por uma 
anterioridade subj ectiva que é a do 
seu ául or, individualizados os aci­
dentes por um processo exterior a 
eles. É pois preciso qua nada seja 
esteücamen te 11ovo, nos parcç'a novo. 
Esta imobilidade l~ dada de fora, 
por ecruivalências que a confirmam, 
todas elas arbilrárías, no senlido 
em que pensá-las como aconlceidas 
realmente lh.cs ni;io consente de todo 
a vi.da própria. Joyce pretendeu a 
sua arte como uma forma única. E 
a emoção por ela despertada é 
também uma oportunidade sempre 
irrecuperável. A vulgaridade é em 
IHeralura -todo aquele plural que 
inlencionalmente deslrói a f11escura, 
a irredutível beleza do installle. E 
a descrição que fixar esse instante 
será única e a sua emoção também 
- uma arte •estática~. no p1·eciso 
sentido em que Joyce considerou o 
ca:rácter de ce11t.as arles, «dominan­
do o desejo e a repugnância~. 

Em T{afka há também uma 
rigorosa imobilidade- mas cinética. 
Realmente nada acontece de novo; 
sômente isso precisa ser d.cmo.nstra­
do, nega li varuente provado por 
uma agudíssima técnica. E assim 
como chegamos ao desespero pela 
consciência ele uma esperança inut.il, 
também a certeza de que nada 
acontecerá de novo nos é dado pelo 
r~petido convite à dúvida de que 
alguma coisa vai aconleccr. Não 
que os heróis exprimam essa von­
tade-a vontade é moeda para a 
ccrte;-:a. Não, os heróis de Kafka 
imploram, e po)· contágio as suas 
preces são a nossa esperança, uma 
esperança em qu e o milagre se pro­
duza. Que o milagre se produza, e 
em J:rrcvc. Aqui o breve é desdobra­
do pacientemente, e a sucessão de 

espei"anças incomunicáveis, de mo­
mentos também breves, acaba por 
nos ltabituar à ideia de que nada 
pode acon lecer. Mas isto s<:ria uma 
cerleza pelo menos. e para Kafka a 
evidencia não pode ser encontrada 
no abandono da ilúvida, mas clen­
tro da própria evidencia. E por isso 
os conlrários se não revelam, para 
que a conleslaçã.o de u111 se não 
torne aceitação do outro. Ele pró­
p.rlo escreveu que a impaciência é o 
mais gnwc pecado mortal. A sua 
obra ut\o é de um moralista. Nada 
se pretende provar, e assim a im­
paciência não n.pat·ece nunca pro­
vocada ou amparada po.r imagens 
de impaciência. Somente ele acaba 
por no-la despertar, pomlo em fuga 
uma tranqu'ilidade passada para 
acordar o oulTO sonho, um sonho 
antign c distanlc o da terra a que é 
preciso chegar, sonho ainda à nossa 
espera, donde parlimos e onde tal­
vez um dia, talvez cm breve, nos 
vo.ltemos a reconciliar para sempre. 

Uma obra paci entemente esco­
lhida, em que uma grande téc11ica é 
invcnlacla fora de razões técnicas, 
po.r urgente n ecessidade do seu 
a ut01·. E a sua cxaclidão, a pacH!n­
cia inCinita desta obr::i e de Kaika, 
são o que hoje nos poderá l·eta'rdar 
o fn/inilo do na'µfrágio, mas tam-­
bém retardar a libertação pelo def l­
nitlo, •s~rns cesso transforma11t l'iu­
fJnit en indéfini•. Ncsla noite em 
que nos rlescobrimos lenlamenlé, 
num uisco essencial Q-m que o ser 
ei-tá em jogo•, Kafka aparece ao 
nosso apelo de verdade como a 
figura d.o homem mártir da sua 
obra·, vitima dela e elas suas e.xi­
gentes descobertas ; pois para ele es­
crever é o único caminho possh•el 
•do lado de este outro mundo mundo 
que é o deserto- . Escreveu em 1922, 
qu.e não há ouLra escolha além desLa: 
ou procurar a salvação do lado de 
Canaã, Oll do lado do deserto, cpor­
que não bã um terce.iro mundo para 
os homens•. 

Saber que a cu lpa não seja tal­
vez nossa, que o destino jogado cm 
1tosso nome, no ponto esquecido cm 
que nascemos, nos tira Lalv<lz Loda 
a culpa por este breve ins'Lanle de 
que só nos compete então viver a 
felicidade, sabê-lo é sabermo-nos 
presos à condiçii.O de uma alegria 
insustentável. E também, se em nós 
achássemos essa culpa, jogaritnuos 
todo o nosso minuto, perdido i1ltciso 
na a legt'ia ciuma cerlcr.a; e ~1 s coisas 
teriam a cor: da nossa elcrna maldi­
ç-ão. Os Juizes estariam bem à v isLa, 
consciências p<'rfcitas pai-a pensar o 
noi-so mal . .l\las dessa a legria só sa­
bemos, e mal, que nada eslú vivo 
para no-la confirmar, que nós e as 
coisas que olhamos agota pela úl­
tima vez estaremos em breve na or-

Conelue nn p6olnn de:7At.••cle 
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VITIMA DE GRAVE ERRO JUDICIAL, UM HOMEM PAGA COM DEZ ANOS 
DE CADEIA UM CRIME QUE NÃO COMETEU 

Chama-se J aime Damião Gumes Correia. lem 
cinq ucnlu e Ires anos e vi\' l' agora na Menlhncla de 
Loures o person::igem cenlral de lodo l'slc dr<lma fo­
rense C(U<'. 110 c·omarca ela Golcgil. ·vitória pasmada 
do Hib,:i lC'jo. leve o seu i11fcio e o seu epilogo. 

E um homem simples. de gcslos calmos r falas 
rep11ssaclas de tristeza. Senhor de uma his tória curno­
vontc. rka dr cont eúdo hum ano. n sun voz atinge. à 
medido que a descreve. um l tmi de unglislia que nos 
cmlrnraça. E, inexplicàvclmen lc. hú uinda nos seus 
olhos lnn1pcjos de uma confiança ingónua. Ois-sc-ia. 
que scrnp.re pairou longe tlelc a dor e a injusUça do 
mundo. Ao seu rosto parado. vozio de mutações, pcr­
gaminhado de rugas. onde por vezes apnrccc o brilho 
de uma lt\grima, nunca anorll o desejo cln v inga nça ou 
a expressão im·onfundivt'I do ódio. • 

De,·em ser assim os homens 1>uros que. mesmo 
vh·idos na vi lt'za e aa injustiça. não aprcnclt'm nela 
os princlpios que os norteiam. Grande lição a deste 
homem que. amarrado por dez a nos ao pclourinho da 
injustiça e ela iní;.\mia. ainda c;ul>c olhar de frente os 
ou lrns homens. sem ódios nC'm ra11cMcs. 

- - l'nis. meu amigo, cu sou 1111t u1·al de Vila da 
l:-cira. Ló vivi longos anos, a té que por volta de 1945 

. vim pnrar 1'1 Barquinha. Em mâ hora isso foi! Ali casei 
com 111110 mulhe1· que já trazia consigo l rês l11hos: 

..('luas rnpnrigàs e um rapaz. Durante algum tempo, 
as roisns não correram mal. A pesca sempre ia dando 
e nós. como Deus queria, h\ lamos vivendo. 

i\Ins islo, o diabo é a vida começar u desandar. 
A ccrtu nl tura. uma das minhas enteadas, a t:mbclina 
raparign doente. sujei la a ataques cpih!plicos, apareceu 
gr:ívida. Eu e a mãe muitas vezes insistimos com ela 
para que dissesse quem a linha desfl orado. A resposta. 
porém. era sempre a mesma: •Sei lil bem quem foit l E 
um dia, levavn o Tejo gra nde cheia, suicidou-se. Assim 
se nrmmu os lrabalhosl O povn c:omc!ç·ou a murmurar. 
As suspeitas recaiam sobre mim. Di:1.ia111 que cu tirtha 
foilO dur:llll l' Ulll dos ataquos CJllC lho davam e, por 
isso, ela clcsconheda quem a LinLrn llesfl orado. Na 
minha boa-fé. cu lratnva da viJJa . ignornndo o que 
conlra mim lramavuru as más cnb<'çns. E um dia, com 
grande espanto meu, fui preso. De tal modo csla\'a 
isent o de culpas e co1úia11te que a verdade se apura­
ria, q ue nem sequer 1 ralei de arrnnj ar advogado. 
O acfrog::iclo oficioso que 1>ara mim nomearam nunca 
se deu no Lrabalhu de me ouvir. Sempre que o manda'' ª 
chainar negava-se a compnrcccr. alcgnndo que a ca­
cll'ia não tinha gabinete em condiç·ões onde pudesse 
ralar-me. Só quando o Tribunal me condenou em 
catorze nnos. me dei conta de que n verdade nem 
sempre vem ao de cima. ~las j:i cnl:1o o destino cs-
1 a vn t raçndo. 

O SUICIDIO TENTA PÔR TERMO À INJ USTIÇA 
Frouxamente iluu:rlnadc> pclf> lu me do cigarro. 

o rosl o do pobre homem é uma rnúscara de dor. Os 
seus olhos, hal>il11almentc estó lieos. não se lixam 
agora num 1>onto ccrtn. ~!ovem-se a acom1>anhar a 
insegura nça dos seus gcslos, o rflmo agitado das suas 
falns repossaclas de amargura. ~:10 resu lla, porém, esse 
disfarce. Tudo agora denuncia a emoção que o assalta. 
Convulsas, ns suas mãos são 111110 linguagem de que 

ele so nào dó conta. E a dor. por muito tempo recal­
cada, a procurar, ansiosa, a soluç:lo de um escape. 
E rle nós apodera-se, à medida que ele fala . uma inde­
fini vt:I scnsaçilo de angúslin. 

- Custa-me Calar disto. acredite ! Quando se é 
feliz 11u11ca se pensa na morlc. Mas, rm certos mo­
mentos, morrer parece-nos a melhor salda. Por três 
vezes, na prisão, cu pensei isso mesmo. Deus, porém, 
não o quis l A primeira vez que lcn ll'i suicidar-me 
foi nn cadl1iu de Golegã. Eu eslavn preso havia um a no. 
Esplirnnçns ele lá sair já 11:10 havia nenhumas. Ocs­
prc;.::ido pela ramllia. acusado mesmo pela minha 
111l1lh<'r. cu andava como doido. Só pedia a Dous qne 
m e ma lasse. E um cLia, j á não esperei mais; me li :1 boca 
um copo de água com fósforos dissolvidos e hebi 
alé me cansar. ~las ainda não linhn de ser dessa ,,C7.. 
~ !ais tarde, foi lransfcrido para a Colónia Penal de 
.\lcocnll·('. .Já t•ntão cu linha por mim uma santa 
alma: o sen hor Padre Uadeirn, nessa a ll ura pároco 
da Golcg:i. Mas cu via o tempo a. pnssar-se e ia m 
acabando ns csperan~·as ele ser posto em liberdade. 
Um homem dcscspcntclo faz ludo. Em mais duas oca­
siões eu tentei pôr lcrmo :'I vida. IJC lllll tl vez deitei fogo 
à cA111n em ()ue dormia e de outra oindn agredi-anca mim 
próprio na eaboya com uma garra fa parlida. Mas l udo 
foi in liLil. Deus la sabe o destino para que nos cria I 

OITENTA CONTOS ... PREÇO DE DEZ ANOS 
DE CADEIA 

Serenado p elo desabafo, volla n cstampar-se-IJ1c 
no roslo a mesma calma de bá pouco. E o conformismo 
de q uem sabe ser inúW lutar contra um destino adver­
so. - E cstn acalmia, pelo tnt'nos nparenlC'. dá-n os 
t\nimo pnnt arquilcclar uma pl'rgunt a. Nilo chegámos 
porém u rorrnulú-la, pois j á ele, C()mf> se nos acli\·inbas­
sc a intenção, volta a falar da sun tragédio. 

- Dez anos de cadcin por u111 crime que se n f10 
<'omcleu, i: d uro, meu nmlgo 1 Fui pAl'a lú 11uvo e cheio 
de energias. E voltei assim . .. um velho! Tenho cin­
quenta e Lrês anos mas estou mais acubado que muitos 
homens ue oilenla. Eu ju lgo que isto se não paga com 
dinheiro. Mas o t1'ibunal. ngora. cm ,Julho passado, ao 
absolver-me, alribui-ntc a indmnni;.:a~· iio de oilenla 
conto~. Nem por oilo mil, meu nmigo, cu cumpriria 
outros dezl. .. 

LEGf TIMO DESAFRONTO 
Tau las foram a~ suas horas amnrgas, de lal modo 

a sua desaforlunacla cxistcncia l'Slú cheia ele mo­
rncn tos infelizes. que o seu rclnlo, por ve:t.cs, é feito 
ele maneirn deseonlimaa, truncadH., nlheio a qaal­
<1ucr espécie de ideia cronológicn. ~ au snbor das re­
cordações de momento que as ra tas dacp1ele homem 
brotnndo dos seus lá bios com uma chocnnte simpli­
cidade nos ttt'l'asütm 11anrn vcrl lgcm a lugares lon­
glnquos e próximos. à racLos antigos e recentes, 
marcos de desolação e de tragédia a balizar lodo um 
passado sobre o qual soprou. se111 piedade. o Ycnlo 
áspero do infortúnio e do desespero. 

- Só quem já foi obrigado a espiar uma culpa 
albeia sabe de que tamanho<! essa dor. E há momentos 
cm que não posslvcl suporlú-la. Eu acrellilo que isto 
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é o dtslino til· tacla homem . .E conlra o destino nada 
pode fa:r.c r; sC' . .Mas, às vezes, a revolta sufoca-nos. 
Cega-nos. E uma artlçi\o que nos prende a garganta e 
nos t olhe n ra la. Nessas alturas, por algumas passei. 
pm·ccc-mc que era capaz de arrasar o mundo. Na 
Golegã lodos os presos eram ali das rcdonde:r.as. E. 
porque a creditavam que eu era culpado, poucos 
gostavam ele mim. Eu bem os ouvia morder: •Fazer 
um ser viço darrucles a uma mulher que. estava como 
morta 1 t E isto era como quem me dava facadas. 
Um <lia , por um motivo qualquer, tive uma cUscussi'lo 
com outro preso. E vai, às tru1tas, ele atirou-me: 
•És umn bou rolha I Apanhaste cator:r.e anos mas se cu 
fosse juiz dava-te mais de trinta.• •Um malandro 
daqueles l Eu ceguei. Ali rei-me a ele e parti-lhe uma 
ciHlci ra nas c1>stas. Pois, por esse desafronlo, agra­
vuran1-1uc a pena cm mais vi nle dias de cadeia. 

CERTO DA INOCÊNCIA DO RÉU, UM JOVEM 
PADRE LUTA PELA SUA LIBERTAÇÃO 
Uma breve ligaçuo lc.leíónica pôs-nos em cop­

Lacl() com o Padre ,Joãô Governo Madeira, aetual­
menle púroco no freguesia (la Vál"Zca e professor ela 
Escolo Comercial e lnduslrial d.e Santarém. 

Pouco depois. amàvclmcnlc, nos recebia cm sua 
casa e nos punha ao correnle deste trágico caso, tão 
de perto e tão cristãmcnle por ele vivido. 

- Por volla de 1947, tinha cu então vinte e cinco 
anos, [ui nomeado 1>ároco da Golegã. Assistente da 
cadeia daquela viln, ali conheci o preso Jaime Damião 
que, acusado de Ler desflorado uma cnlcada, Umbelina 
Hosa Lopes, quando esta. dcvirlo a um ataque cpilé­
plico, se achava privada do uso da razão e dos sentidos 
se encontrava cumprindo a pena de catorze anos a 
q ue havia sido condenado. Pena que, depois cios pos­
slveis recursos, o Supremo Tribunal de Jusliça, por 
acórdão ele 17 de :'\ovcmbro ele 1947, ,·cio a lixar cm 
seis anos ele prisão maior celular, seguida de degredo 
por oilo ou, cm allcrnaliva, dezoito anos de degredo. 

De maneira veemente mas baldada, o preso pro­
teslava a sua inocência. Uma inexorável t eia processual 
o linha envolvido e arrastado a uma delicada posição. 

Jmpressionado pela lógica e coerência com que 
expunha as sua razões, decidi eu próprio fazer alg u­
mas invcs l ignçõcs. 

Diílci l era, porém, resolver o p.-oblema. Quem 
claramcnle tudo poderia ter esclarecido, a Umbclina, 
suicidam-se, levando consi~o o segredo de todo o 
dl'ama. Sozinho, pouco podia fazer. E cer to já de que 
o pl'eso estava inocen te, alg umas contradições haviam 
surgido, dispus-me a mobiiiza.r todos os meios que 
pudessem v ir a provar n sua inocência. 

INVESTIGAÇÕES POLICIAIS QUE DURAM 
C INCO ANOS 

f:: ninda com uma ponta de amarga decepção que 
o Senhor Padre Governo Madeira nos fala da luta que 
foi necess:írio travar para vencer incompreensões, como­
dismos fáceis. barreiras burocráticas lodo um dcsen­
corajan lc omontoado <lc raclos de gélida inclUerença 
perante o soírimcnLo alheio e que se não compadece 
com i<lealismo. com intenções luminosas e nobres. 

Animado nesta peleja de profundo cspirito 
cristão. ainda hoje, conseguido já o objcclivo final. 
o impressiona a ext rema morosidade com que eram 
conseguidas soluções consideradas absolutamente 
indispensáveis para impedir que con tinuasse vigente 
uma clamorosa si luaçào de injusliça de q ue eslava 
sendo vil inrn um homem inocen te e indeft>so. 

Depois de consulta r alguns advogados que se 
negaram a lomnr conla da questão. encontrei, rcliz-
1mmte pnrn mim <' para o preso, um jovem de Torres 

QUADHAl~TE 

Novas recentemente formad o. o Dr. Fernando Aze­
vedo MPndcs que, ccrlo como cu da inoccncia do réu. 
se deu ao cslu do do caso com aquele entusiasmo r 
dedicação que só a juven tude consegue alcançar. 
Depois de várias e inrruureras cliligências, entendeu 
aquele ad vogarlo ser necessário proceder a investigações 
polici<1is que rorncc·essem elcmcnlos i>ara fundamen­
tar a revisão do processo. Passava-se isto por ' 1olta de 
1952. Já cn li\o o preso linha cumprido cinco a nos da 
absurdo pena que U1c fora imposta. Para evitar a 
continu ação de liio monslruosa injustiça era necessário 
agir com prudência e rapidez. ~las . por mais incrfv<:I 
q ue pareça, apesar de toda a boa-vontade, as necess{1-
rins i11 vcsligaç·õcs policiais só foram conseguidas lTês ou 
qua l ros a nos depois de lerem sido requeridas. 

COBARDE SILÊNCIO DE DOIS HOMENS 
DURANTE DEZ ANOS 

1 lojc, caldo pela bnsc o processo in teiramen Lo 
arq ui 1 eclado sobre presunçõcs,. que levou à condenaçAo 
primch·l\ do róu. impressiona a precipitação com que 
certos elementos foram considerados secund ários ·e 
dcsliluldos de interesse para a oblcnçã.o da verdade e 
completo csclarecimcnlo de Ião funesto ca so. 

Todas as s uspeitas se Ci:r.eram incidir sobre o 
réu Jaime Dnmião como se só ele fosse o único homem 
que com a entenda privava e, portanto, o único capaz 
de l er provocado a sua desgraça e, depois, a sua morte. 

Longe ela fogueira que, aos poucos, por lodos os 
lados o ia cn volvendo, se man LinJrnrn dois homens, sobre 
os quais. mais tarde, ainda anles de iniciada a acção 
policial, vários factos fizeram recair as atenções. 

Eram eles Fernando Rosa Lopes, irmão da vltirna­
e José Luis Calado, o •Carvoeiro•. ao Lcmpo namorado 
de Ermelinda Rosa Lopes. ambos r esidentes na Bar­
qu inha . que, num a larde de monstruoso egolsmo e 
mal\'adcz chegaram mesmo a ir ao Tribunal inculpa1-
u111 bo111em que sabiam inocente. 

Durante muito tempo, inlcrrogalórios e acarcaçõcs 
resu ltaram inúteis para la nçar luz sobre uma situaç.ão 
que se ia tornando clia a dia mais misteriosa. Alé q ue. 
cm Maio do ano rindo, o agente Saraiva da Policia Judi­
ciaria de Lisboa obtém d o •Carvoeiro~ a confissão cio 
crime que durante dez anos ocul tara. Tendo-se apura­
d o ainda que o fcrnando Rosa Lopes mantivera tam­
b ém com a sua própria irmã relações sexuais. 

TARDIA ABSOLVIÇÃO 

Organizados os quesitos. nos quais Coram 
inclufdos os fa ctos novos que fundamentara m a re­
visilo d o processo. o Tribunal Colcclivo, julga impro­
cedent e a infamanle e dolorosa acusação que sobre 
o réu pesava há cerca de dez anos; por acónlão de 26 
de Julho de 105? é proferida a sua absolvição e, pelos 
anos morais e materiais sofridos, arbitrada a indemni­
zação de oill.'nta mil escudos a pagar pelo E stad o. 

Era já noite quando na Várzea abandonamos 
a casa cio Senhor Padre Macieira. Conheciamos agora, 
l'lll pormenor, toda a tragédia de a lguém que a injus­
tiça cios homens vi limara. 

A noit e fria parece encerrar no seu ventre o 
segredo de lodns as misérias do mundo. Tudo à nossa 
volla é si lêncio. O silêncio profundo e rico que cresce 
para nós dos coníins da terra. No céu. as est relas 
conlinuam u hrílhor numa alegre e desapiedadc indi­
ferença pelo mundo. :-.=os nossos olhos recorta-se, 
lorturada, a imagem daquele homem que. cm deses­
pero, espiou o crime que outros perpetraram. E, no 
mais lnl imo de nós, ousa tormar-sc a esperança de que 
o seu sofrimento não lenha sido inútil. Talvez um dia 
a J us l iça dos homens vcmha a ser menos cruel o mais 
JUST IÇA. 
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O PROBLEMA OU A EVIDÊNCIA 

O !ler sensiY~I. vol! tivo e pensante é o J1ome111. 
São d.cJe toei.os os problemas. A ele se referem as es­
calas de valores: lrnlos seus sen tidos apreciamos o~ 
dados nalurais; é ele que se integra 11a sociedade. E 
para e1c ·çrue p retendemos a felicidade e 9 bem-cslar. 
conforto ele v iver sem limitações e a alegria do sacr,i­
flcio pcl.os ou t ros. A caridade e o amor são do homem. 
Os ideais, todos os ideais se encaminhan1., como g,oc 1)ara 
um ângulo remoto e ina'li 11givcl <tu.e é a realização do 
homem. A Poll lica, o Direi lo e Lambé'm a Economia se 
cliri~em para um vértice desejado. Lá, estarão as 
aspirações e as jdeias-litni te. Lá estará o homem q ue 
lodos pretendem coustnLJr. 

.Mas o homem isolado não Yale. A sociedade é o 
seu meio natural e cxist<' pura si. O homcn\ toma a 
consciência da sociedade familiar, ovo.l ui paJ'a a so­
cie<lacle tribal. desloca-se para a sociedade ·comunal 
ou ocidadã~ e encontra-se hoje na sociedade nacional, 
nã.0 ignora'ndo todavia que já. faz parte riu ma socie­
d a d.e i n tem a ci 0)1 al. 

Através <los séculos lc11l<lu-sc avC'rigoru· q ua l a 
-essência do 'homem: O i;cu ~cm ou o seu m6s»? o seu 
cgo.ncen trismo ou o seu all ruis mo? A sua necessidade 
de ser ele só ou a sua necessidade ele ser com os ou lros 
também? A sua •pcrsonulídud.c.11 ou a sua ~so l.idarit!­
Claden? Dezenas de teorias se construiram na base de 
:tl'irmaçôcs radicais: O homem é indh, idualisla. O 
homem é socialista. O h omem tem necessiélades que 
só ele sabe satisfazer. O homem deve à sociedade as 
suas possibilidades de sobrevivência . 

A Pollt ica organizou e ordenou segundo cafla 
visão mais em voga, cada teoria considerada mais 
justa ou ma is conveniente. 

E o homem obedeceu. 
Sempre nele houve as <luas faces do seu enorme 

problema. Sempre se aflrmou pelos dois modos e semp1·c 
m.osLrou que é assim crue é bomem. 

A economia estudou-o isolada111en·te e e111 grupo. 
E notou rea~:õcs diferen tes. E construiu con.cepçõcs e 
p rinclpios de acordo com essas reaçÕC$. Também o 
Direito o· fez. E a Soc;ioloafa. E a Hislória. E a Psico­
logia . E muitas outiias ciênci.as. 

E sempre o J1omem agiu da mesma maneira. 
Qu~Uldo só. ncuessita da sociedade. senle-se 

allrulsla e era na j ustlça de ditr a lgo à sociedade em 
conlraparLida do que a sociedade lhe dá. Mas a Sf)Cie­
dadc c;hi-lhe uma possibilidaclc de vida. E a .divida to.r­
na-se ilimi tada. 

Quando em sociedade, necessita de se sent ir e de 
se afirmar. Aprox:i111a ao máximo o seu cu p<.'nsanle 
elo seu eu pensado. Todos na socicdaüc são iguais. 
São todos os homens . .E sente a necessidade de se 
scn lir in.dividualizndo, a necessidade de cnconlra.r 
e11u·e o todo imprcscindivcl uma das parles que o 
constitui. B usca conhecer-se. Procura-se. 

rsolado, auseia pela so.ciedadc. Associado, 
anseia pe'lo incl'i.vlduo. 

Cada homem tem uma v ida. Milhnrcs ele homens 
terão milhares de vidas. P orém, saJ)emos que .. quando 
acabam esses milbarcs de vidas, outros milha res· 
con tfouam ·vivendo. Compreendemos que o tempo 

cslá certo porque é rela li'vo a nós. Mas ficamos com 
a impressão de que o tempo não anda. Fixa-se. É so­
bc11a:namen te estático. Con tcmpla a evolução tisica 
e mental do homem e a sua decadência. Acompanha 
lodos os h omens. Vê-os germina r e desintegrar-se. 
É a,bsohrto. É scnlpre. Daqui nasce no homem o desejo 
de se perpeluar também, de ser uma real idade cslálica, 
um valor perene, à semelha nça do t empo que o con­
Lempla. Ltrla por se continuar. Reproduz-se. E a 
d ilatar a espécie. dilata os seus llorizonlcs de tempo 
interior. E a associaçã.o 1·esulta ine\ritável e imprcscin­
d ivel. E a sua possih ilirlade de se transport::u· ao lado 
do tempo exterior, de quebrar a sua relalividndc 
tJ}mpol·al. O seu co11cci'lo de movimen to é relaUvo. 
E referido ao resto. 

Se se pcrpelua.r. imo.biliza-sl'. Aperfoiçoa-se. 
Real iza-se. 

Porém, cada um de nós sabe que a sua lula é 
Crustrada pela sua relativida<je. Cada um de n6s ccm­
Lri bui. Mas ninguém recebe. E a luta do grão de areia. 

E, mesmo assim, cada um, saJJe q u.c todos, os 
que rm·am antes.e os q ue serão um din, no seu conj un­
to temporal, ni'iq lerão ~linda a vllória como certa. 

Duranlo toda a ét.apa, os homens t erM a sua 
filosofia de v iela, que eles couslruiram e alcançaram, 
qoc eles LL'ansm i ti.ram c1 conservaram. E a sociedade, 
movimento em rei.ação ao lempo de cada um, imobi­
lidade cm relação ao Lempo exterior. é sempre for­
mada de homens qne pensam e q ue prclc11d<:111 encon­
trar-se : cada u111 a si mesmo e cada um a todos os 
ou tros. 

A. resulta de JJ,O. Cada um dos termos llão 
poé~e ,.,.iver isolado. Mas o resultado provém necessá­
rio dos dois terll\os. Se B+c .fornlam ; \ , A só pode 
re~rn llar de B-t G. E islo, q ue é uma evidencia 
é também o nosso p rinctpal problema. 

u 

O ESPIRITO DE RELAÇÃO 

Parece-me que u ma teol'i a sociaJ só pode ser 
construida se Livm· cm consideração uma Cilosofi a de 
vida. O mundo está hoj e dividido em dois lilocos 
ideológicos : Um a rvora o indjvfduo. Outro dcíende a 
soci.edadc. Um afi rma que a sociedade s6 exisle por­
que há individuos. Eles são os valores supremos. O 
outro diz que o indhrid.uo só existe porque se agrupa 
em sóeicdades. Elas é que são essenciais. O p ri meit'o 
é falso. O scguudo lambém. Am bos. conjuntamente 
são verdadcitos. Lõ~icamcntc o seu plasma con espon­
dc à filosofia de vida do homem. 

Cada uma dos ideulogías hosliliiou-sc co11t ra a 
outrn por :;e acharem lncompallveis. Pura apll<:açiío 
da lei da Jmpcnctrab.ilidade. Onde csl<i o erro?. 

O erro cslá na anúlisc do homem sem uma stn­
lesc in legradora. Quem analisa, disseca os elcmenlos~ 
puxa mn pela pQnta e estuda-o. Ignora o outro. E 
isto sucedeu e, infelizmente, coDtinua a existir ainda 
hoje. Creio, ii1·merncnlc que o mal do homem actua l é 
sc.r cstuclado em parecias, analllicam_enle, não se 
tend() alcançarlo ainda o grau de maturação mcnlal 
s uficiente para se tornar à s inlese. O homem de hoje 
é vertical. Vê as coisas em profundidade. Creio já ser 
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tempo para surgir o homem de rclnção que se silue no 
crn:r.amenlo da vcrlic::il rom o horizonl ai. 

.Julgo poder nfmnar que o hom<•m de rt>lnção ou, 
pelo nirnos, a sua tendência espiritual já se tem afir­
mado. É uma quesUlo de enquadrnmcnto de esp!rllo. 
Por ai se processa rã, estou certo, uma fase nova -
absolulnrncn te nova - dn cvoluç:1o humana. Depoi$ 
dn conquista da a1111lisc e da conquisla de sinles<'. 
n conquista da relação. Cuminhnmos para lá. 

t ll 

A ECO N OMIA EM FOCO 

Alguns milhares de nnos 1 rabalharam o <"onceilo 
económico. O sacriilcio que consiste no esrorço dis­
pendido pura obler a sntisfa~:ào das necessidades, 
cncurndo cm relação à utilidade cios b<'ns e ao conse­
quente grau de sa'llsfaçilo. deram as possibilicl:ldes 
do esludo. A racíonaliznçàfJ e n 1 oorlzação fizeram o 
resto. Oonsl'rulu-se a econu111i:l como citlncia e emi­
liram-se dou trlnàs de aplictl{'àO. Nestas, foi opel·anlc 
o clualismo iudiyfduo-sociedade. O liberalismo e o so­
cialismo não se tentaram comprCéndcr. Tendo cada 
um deles a sua pa1·le de razúo. esqueceram-se da sua 
complemcnlariccladc, sem a qno l não se complelou. 
E hoje, o momento histórico que atravessamos é o 
reflexo duma fruslução cloulrinul. 

\ ' ivemo-Ja, embora desejemos modificã-la e 
ansiemos pela sua compreensão. Portanto. o que se 
impõe para jã é o seu esludo. 

Dois bJocos se abrem na ec<1nomia do nosso pla­
ne La: O Ocidental e ó Ori<'nlal. Para alóm de Loda a 
propaganda que qualqucJ' deles fnz, para a lém cle'todas 
as aparências que q11alqucr deles nprescntn, sobressai 
n verdade que trazem lalenl<': l lislôricamente, o 
bloco oricnlru roJ·mou-se como pr<>lcslo contTa o oci­
dental. Formou-se sob a id<'ia de univcrsaJidade, 
transporLada, 11elas palavrns inflamadas de Lenine e 
incitada pela de\'O\:âo Lolal dos seus defensores :'t 
causa comum. O seu bem é a libcrtaç;:1o dos povos de 
ideologias que considera falsas. Por outro lado, o 
bloco a que p ertencemos lula pela sobrevivência de 
uma cullura, de um pndrüo ele \lida e de uma ideolo­
gia própria. 

Cabe-nos agora referir :l verdade pungen le da 
nossa época. Entramos na rase cm que se ultrapassam 
as ideoJ.ogi.as e se defendem os in tetesscs : Tntcresscs 
do bloco oriental e interesses elo bloco ociden tal. E, 
com base neles, Leremos do lutar se for preciso e. por 
eles, teremos de dar ns nossas v idas, por mafs que nos 
Lentemos compreender uns aos outros. 

A lei do mercado, no Ocidente, as leis de direcção 
lotai no Orienle, comandam o Mundo. 

11as nem Lodos os povos estão igualmente de­
senvolvidos para entrarem nos blocos no mesmo pé. Os 
povos africanos, hislõl'iramenle primilivos, araslndos. 
há milénios das nossas conccpções, jogam o seu clcs­
l ino, como ser cobiçado por dois caçadores. 

!V 

A ÁFRICA DESEJ ADA 

:-\asceu o anti-colonialismo. /\ Rússia é anli­
-colonialistn. Os E. U. s:io onti-colonialislas. A O. 
N. U. proclama o anti-colonialismo. E, também com 
a maior das suas boos-vont aclco;. 

E o que é o anti-colonialismo'! A primeira \·isla 
e. para quem ignore a função da sua propaganda. o anl i-

QUAORA~TE 

-colonialismo corresponde n um idea1 de justiça: é a 
libertação dos pOYOS dcpc11clenl<•s e a!iJ'maçào da sua 
igualdade jurldíca. pollliCJ! e económica em relação 
aos opressores. Kào há dúvida que é um ideal muilo 
belo, ao qual se en'lrt-gará devolnm<'nte lodo o r.splrilo 
empenhado na criação de felicidade para lodo o 
Mundo. Mas é mais qunlquer coisa a lém disso. Ycjamo­
-la. Afirmou, há bem poucn tempo, François l\la uriac 
num jomal parisiense que o ;\ rgtilia pede à Frnnça a 
liberlnção. q uando a Françn nunca se enconl rou cm 
l1io !orle dcpendcncin, excluindo a época da ocupa~·uo. 
Yemos pois que há urna !orle dose de idealismo nas 
rcindivica~:ões cios povos africanos relaliYamenle à 
sua independência. E, a exaltação do seu pretenso 
nacion:ilismo- duvirloso cm si, pela diversidade de 
culluras. religiões e interesses - é a arma eficaz do 
an li-colonialismo. 

Assim. compreendemos que a Rússia fomente os 
nacionalismos africanos. E os E. ·. também. 

A primeira, p:wa se subsliLuir à in flut:ncia 
Ocidcnlal. O pôvq aíricnno depcndcnlc, alcançada um 
dia a sua díherlação, cai noutra dependência. l~ uma 
mudança de situação qunnlo ao colon izador. É um 
a~ravamento, porque fruslnçfio, ela síLuação cios colo­
nizados. Os E. l l . exortam :'1 !ndcpe1tdência µarn se 
subslilulJ'em também à inrlucncia Europeia, na cri::i­
ção de mercados e na oblençào ele matérias primas. 
A sua inclúslria necessita de ::imbas as coisas para 
garantia de uma situação próspera. E a recordação 
do fracasso de J 929 ainda está bem presente no espl­
ri Lo dos americanos. A O. N. U. 6 igualmente anli­
-coloninJista . .àlas a O. l'. U. é uma organização sem 
êxitos precisamenle porque pal'te de principios magnl­
ficos para realidades crucian lcs. Afirma frases l apidn-~ 
res sem jamais ler conseguido convencer os seus 
membros lia sua aplica~·iio prálica. Chama no deserto 
e ninguém a quer ouvir. Como a sua antecessora a 
S. D. N.-a O. N. U. fracassa redondamente. Lrans-"' 
formando-se ele organis1110 lcndcn lc à integração in­
lernacional em cam po de batalha dos inlcresses dos 
blocos. E não pode sair disto. 

,. 
O PERIGO DAS EXALTAÇÕES 

Ficam-nos, assim. os povos africanos, cmbalud<>s 
cm sonhos nacionalislos mns ignoranles do destino q ue 
os espera. 

Por isso descremos do anti-colonialismo. Aliás. 
coloniolismo nun~ foi sinónimo de sujeição. Assim 
como o menor se desenvolve sob a prolecçào do pai 
ou do tutor, assim um lcrl'ilório culluralmenle des­
favorecido pela história, lem o direi lo de exigir uma 
lulcla até à sua nacionalidacle. ~las sem se alcançnr 
a maturação não há que pedir a independência que, 
para ma.is, será p::iradoxalmen lc outra depcndcncia. 
A falla de preparação das recém-conslrufdas na­
cionalidades a fricanas é o maior perigo que as 
domina. 

Além disso, a- maioria dos povos africanos ainda 
nflo u llrapassou o cslttdo sociológico da lríbo. Como 
pode assim, leJ· coHsciência da sua posição en tre as 
naçiícs ·~ Parece-me que o 1·enl perigo crue daqui resul­
La, 6, por demais. evidente. 

A tendência pnra a inlernacionalização, mani­
festada desde os projcctos mais ou menos ulópicos 
de alguns polllicos europeus para a illlegração al6 ;, 
efcclívaçào, no campo eeo116111ico da Comunidade 

l.:ontlnua no púgl nn 1:1 
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O ter lido uma vez cm Pascal que as coisas 
mais <'omplcxas eram afinal as mais simples anima-me 
a registar aqui ccrtns leituras recentes sobre uma das 
mais inlcrcssnnlcs formas de que se reveste hoj e o 
combale ao positivismo juriclico- a que toma por 
base a axiologia de Schclcr e l lartmann. 

Cabcrú primeiro colocar lal doutrina dentro elo 
movimento gcrnl cm que se insere, e fazer algumas 
consi.dera~!ÕCS Moeis sol>re a crise do positivismo. 

Nlio Iremos nqui, para nilo reeditar a fábula do 
leão mol'iunrl.o, qucbrnr la nças contra uma concepção 
que se encontra no momento presGnte em crise gra­
vlssin1:1 e, supomos. inorlal-u posili vismo jurldfoo 
ou seja aquela conccpçilo da normajuridica que conhe~ 
ce como o seu ru11clumento exclusivo a vontade da 
enlidade que põe {jrts f)osllum). e que conhece como 
sua condição ele valiclude í111icamente a co11 rormidade 
da sua criação com as regrns consUtucionais r espei­
tantes às fontes de direito, recusando-se a aferir essa 
validade por qualquer sistema cxtrn-posilivo, e consa­
grando assim uma clcfin iç:1o formal do Direito, em 
oposição ao que adiante chamaremos uma definição 
s11bsla11riul . 

_ }los se rxnminarmos ràpiclamentc os vários mo-
t!''.º~ que ~stão. na bas~ da reacção geral .contra o po­
s1ttv1smo JUrld1co. sahenlaremos os dois seguintes 
que nos interessam parlieulurmcnte: ' 

_ . a}. A n;?cessidade. de reag~r contra uma concepção 
de D1re1lo, que. rc<luzmd_o-se a vontade do legislador, 
e porlanlo do Estado. deixava o corpo social e os pró­
prios orgãos de aplicação do Direito privados de 
qualquer m eio de deresa destinados a corrigir as even­
tuais divergencias cnlre o juslo e o lega l.(') e que na 
sua corma e.xlrema comportava a negação do direito 
ele res1stênc1a á opress:lo, (~) l ransrormanclo a liber­
dade bumnna num concei to abslraclo, a nti-individual, 
e privado de realidnde para o homem conerelo.(3) 

b) Um desejo de reabilitação da própria filoso­
fia do d irei to disciplina que pudera, na rase posili­
vis la ser obliterada até perder quase lodo o seu crécll lo, 
(-1) ao ponto ela sua própria ndmlssibiliclaclc ser uegada 
por variadas corrcn l es de pcnsamen to. 

Uma tal posi~·i\o lcm na bnse a negação de que 
o fcnóme110 jurlclico possa ser objeclo de reflex'1o fi­
losófica autónonrn. 

Quando n reflcxílo filosófica procm·asse como 
objecto o !cnómcno jurldico n fim de encontrar o seu 
valor próprio. vcriíicarla que tal fe nómeno se esgota 
na validade elas normas jurldicas vigentes cm dado 
Estado e cm dado momento, e que não conslilui 
objeclo autónomo de reflexão e pesquisa rnosófica. 
mas um simples aspcclo tlc um problema mais amplo. 

O fenóme no jurldico dissol\·cr-se-ia assim num 
objeclo mais vasto. e st•ria um simples capllulo ou da 
própria organizaç:io social. ou dos problemas espe­
cificos da fisolofia mornl. ou dos fenómenos económicos. 

E assim os autores que negam a a ulonomia da 
filosofia do direi to são levados a incluir os seus pro­
blemas na problemática da m osoCia moral (5) ou da 
rilosofia económica, efccluanclo assim, conforme o 
tltulo exprcssh·o do conhecida ol>ra da Crocc. uma 
red uçllo dos 1>roulcm~1s fil ostHico-j urldicos ao seu 
funbi to próprio, que C: p:wa <.:roce o da filosofia da 
economia. (fl) 

por 

AND Rt GONÇALVES PEREIRA 

Ao apreciar eslos doutrinas cumpre raier nolar 
liminarmente que elas põem cm equação wna deter­
minada conccpçllo da reflexão filosófica, (i) com uma 
concepção também particular do fenómeno juridit·o. 

Frente a elas cnbcn\ suslcntar precisamente 
9ue ~ fenómeno j urldico se não esgola nas normas 
1m·~cl 1c~s, q11e compreende umn forma especifica da ex· 
per1ência moral hu mana, a experiência juridica, cujo 
valor seria o obieclo pr6prio nn filoso.fia do Direi.to. 

Somos assim Levados a põr de parlz o normati­
vismo, expressão lllthna do positivismo ja1·fdico, 
principalmente po1· reconhecer que este idcnlilicando 
o Di.reito com a validade chi norma j urldica, o di­
vorcia ela vida da consciência e o afasla da Iellexão 
fil~sófica. A fi.Losofia do Dir~i lo nilo pode assim li­
mitar o seu ob~ccto a um conJunto de normas sem se 
negar a si própria como perlinentemente observa 
Opochcr. (8) 

O renovar dos estudos de filosofia do Direito no 
momento aclual faz-se assim, até ao ponto cm que 
generalizações tão amplas podr.m conservar al"um 
sentido. sob um signo anti-posili\'isla. Se observar°inos 
porém a doutrina ruropcia, vemos que ao passo que 
cm França e na l lâlia, aqui com a honrosa excepção 
de um Bohbio, mas este ai nda ligado em certa medida 
à orientação I<elscnlana. o silêncio é quase tot al sobre 
os problemas da fílosona do Direito. é nas Univer­
sidades alemãs que se dá uma a·euo,·oção das soluções 
propostas na base da problemálica tradicional. Se 
tenlâsscmos abranger um conspecto geraJ de Lal orie11-
tação, no que ela t enha de comum através da di-

(l)-Nilo conaldcminos nc1ul, a este prop1lsllo ns dificuldn­
dcs que lt10tbén1 huverinm d e surgir através du tc.orit1 dn re.prescn­
tnçllo nnclunn l. 

(2)- l::Sta ncgnçilO oslt\ no pclllll\nU.:nlo d e f<cl~-011, e roí 
nfkmada ciq1rrssnmcoto por Uis .. nmunn ln •Lfl Juslico Coustitu­
tlonclln ot ln rtnulo (d;>ur dn Au lrlth~•. 

(:l)-Orn prcclsnmentc 1111111 das t<m<h1ncln.~ que podem 
t1pontnr-so no 11110 se chnmn l111prrol1U11ncn.t(' u !ilosufin mod.l!Tnn ó 
u roi11lrotluç1lo do problumn dt1 llhcrflndo como prublcmn concreto 
nns \•Mln.s clrcunsll\noln,q 1lu \0 ldt1. Como di z u c,'ilc r<:spe.llo l leinu 
l lchnsoeth: •Mns ni\o é dentro d estes 11undros duinu ~lctn!isícn s!J;~ 
temóUca- como n 110 l(ICt1flsmo nlcmilo e ns suns rnmificações nlé 
no N1iohegollnnismo do nosso tcm1lo, ou nl11dt1 u do cs1llrítwilrsmo 
!mnci'.s- quo hojo o problcmn se ncht1 de ªº''º poslo. O <1undro 
dentro do qunl hojo o problomn cstú posto. é 11rcell1:unentc Lam­
bt!m o du cxporh!ncin, o 11untlro e rnplrlco dn \'id11 humnu11 e do 
csp~'Clnl lugor c1uc u~lu ocupt1 no selo tia rcnlldndc, lnl conto cstn 
rcolídndc nos é tornccldn no~ nossns próprias ,,h·êncitls e através 
dos d ados dus clê.nclus, 

l n •/\ Filosoflu no Século XX- Trnduçtlo tio Prof. Cubntl 
de Moncndn, llill(. 9t!. 

( 1) l\IJchcl \ ' llley •l.cço11S d'l lisloirc de la l'hllosophie du 
Drolt• p1\g. :i6i. 

(5) ENposlçl\o de Gcnlllc: •1 fontlnmcnll dclla filosofia dei 
tlirillo• l ' lon:nço, 1 9;~;. 

(6) Crocc •Sidudonr dclln fllosofln dcl dlrillo nlln rnosofin 
dcll'cconomin•, :-11\polcs, 1926. 

(i) J\SShll dl7. com rtl7,t\O 01lochcr que paro ncitnr a lilosofin 
fio Direito, csh."1 nulorcs cscre,·c•n1m \'<'rd:ulciros tmtrulos de fllo­
sofiu do Dircilo. l)o mcsmn modo o ccpllci~mo. mc.•mo mdlcnl, is 
sem ctll\•idn umn llllludu ruo,ófiel1. Jl0r<1ue u nnlurezt\ filosóricu dn 
r rlfox:lo se dc\'Crú cnn1clcrlU\I' pclr1 romln 11 n:lo pelo objeclo. Tal 
objccçllo 111\0 é porém d e gmnclu lm1>0rll\ncin quo.nto a este ossunto, 
pois umn conccpç:lo ,·,w dn filosoflt1 do Direito ~ó podo de fnclo 
fundnr-se sobre n nulonomin no seu ohj1~to. Tal\•cz que a exemplo 
do que rnz Colng, ~<' pos•n distinguir cnlrc urna dcfíniçllo formal 
e umu dclinlçilo suhslnnclnl da ruo~oliu, disllnguindo esta rencxilo 
filo>ólicn. 

(8)-Enrico Opocher; 11..ezioni di Filosorin <lei Dir llto• l'ó­
dua, 1!151. 
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versidade, nolarlamos que nessa mesma AJemauha 
que fora a púlria de J ellineck, que ouvira ensinar 
nas suas Universidades o rclalivismo de um Rad­
bruch, ou o eslrénuo posiUvismo de um T<elsen. a vira­
gem é tota1 no sen tido do abandono do posilivismo. 

Sem dúvida não lerão sido est ranhas a tal m u­
dança de orientação, como o fa;i: nolar SOsterbenn, 
(1) as condições particulares da evolução poUticn da 
Alemanha nos ú1Limos vinte e cinco anos. 

Ainda segundo Süstcrhenn, é o próprio Rad­
br ucb que no arligo p ublicado em 1947, escreve: 
ili necessário que a ciência jurldica se r ecorde da 
sabedoria m ilenária comum à an tiguidade, à Idade 
Média Cristã e ao século filosófico, esta sabedoria 
que afirm ava a existência de um direito mais forte do 
que a lei, um direito nat ural, de um direi to divino, 
de um direi to emanado da razão. numa palavra de 
um direilo supra-legal. 

Medida segundo est e direilo, a injusliça pem.a­
nece injustiça, mesmo se foi fundida nos moldes da 
lei. (2) 

D entro desta orientação procura-se d istlngujr o 
juricUeo do leflnl, como fa;i: Emge ou uma defin ição 
forma l de uma definição suhsta nclnl do Direi to, como 
quer Cõing. (:S) 

Tal dislinção é afinal o reconhecimento da im­
possibilidade de defin ir o direi to sem referência à 
ideia de jusLiça, afirmada também pelo jusnaturalismo 
tr adicional, na sua forma renovada,(4) mas Côing alarga 
esta ideia. Para ele, seguindo os ensinamentos de 
sociólogos como Sorokin, nem todo o sistema de 
Vida social é propicio ao desenvolvimento do Direito. 
A guerra, por exemplo, gerando um tipo primário de 
relações sociais (Ifomp/oerhlillnis) é a negação do d i­
reito. Aparece assim muito limitada no seu sentido 
a velha regra eubi societas ibi ju.~~. válida só aiinal. 
p ara uma definição formal do fenómeno jurldico. 

A norma jurldica não é qualquer norma de con­
duta sodal imposta coactivamenle, mas só aquela 
norma que garanle a duração e a estabilidade dos 
intresses, a igualdade e a li berclaclc dos sujeitos jurl­
dicos, numa palavra a J ustiça nas suas múlllplas 
formas. 

Na sua plenit ude to fenómeno juridico eslricla­
mente concebido é raro no tempo e no espaço•. (li) 

:\las uma lal delimitação das caracterfst icas da 
norma jurlclica força naturalmente a admit ir qual­
quer modo de aferir a sua exist ência num caso con­
creto, e portan to de comparar a norma positiva com 
<1ut.J·o p rincip.io não posi1ivo. Estaremos chegados 
à demissão do 0.ireito Natural ? 

Parece indiscutlvel que desde a il llima guerra 
se dá na Alemanha um renascimento do Direit o Na­
tural., (6) parecendo assim confirmar o sugesllvo 
Ululo da obra de Rommcn •O Elerno Retorno ao Di­
reilo Nalura1'. (1) 

A expressilo Dlreilo Natural não é porém com­
preendida da mesma Iorma por todos; as corrcnlcs 
neo-Kantislas e as neo-tomistns persistem (11) mas a 
in fluência que pnrccc ser m11is fecunda, o exlremamento 
inlcressan le pela no,·idade da forma de al>ordar o pro· 
blcma. é n da rcnomenologin dos valores, alravés dns 
obras de Schl'ler e Harlmann. 

Cõing runda a sua conccpçào de Direilo Nalural 
no conhecimento cios Yalore'> a que a consciência 
moral pode chcgnr. pela análise ela própria experiên­
cia ln ti mn. 

O conhecimento .humano dessrs valores é impN·­
reilo, mos p rogressivo e irrcverslvcl. A part ir de t ais 
valores, como a justiça ou o li bl•rdatlc, que lêm uma 
existência objecl iva, é posslvcl dcdu;i:ir regras de con­
du ta pcrm:mcnlcs. referidas à act uaçilo ua vida so-
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cial, e in<h~pcndenles do d ireito concretamente legis­
lado. ou seja um sistema de Direito Natural. 

TaJ concepção chega porém a um Direito Nalu­
raJ necessàriamente imperfeito, em contraste com 
a con ccpção clássica. Tal imperfeição não é aqui ine­
renle às próprias regras de Direit o Natural, mas deriva 
da insu!iciencia da consciência moral para se elevar ao 
conhecimento dos valores, e ainda, acrescenta Cõing, 
da própria rei ai ividade das si luações h istóricas a 
que é aplicável. (9) 

Um t:al sislema, aplicando os ensinamentos da 
fenomenoloain dos valores, chega assim a uma noção 
de Direito NaluraJ através da parlicipação progressiva 
da consciência moral nos valores e. com o adiante 
verem os, da sua hierarqui;i:ação; t rata-se de um Di­
reito Nalural impedeilo, incompleto, e dotado de um 
diminuto grau de certeza, pelas duas razões aponta­
das: a) imperfeito conhecimenlo dos valores; b) rela­
tividade das sit ua~ões históricas dadas. Pela análise 
subsequente se vera que teremos de admitir ainda uma 
terceirl\. forma de li mi Lação. 

E1n sentido par ciaJmcnle coincidente, invocando 
t ambém Schekr e Hartmann, Fechncr procura inle­
grar a sua ideia de Direito Natural dentro da ontologia 
de Hartmann. (UI) Emprega assim a expressão Di­
reito Natural num sentido onlológico, mais clósslco 
do que o de Cõing. 

Para lã da norma escrit a Fechner admite uma 
•Ordem objectiva• que seria a verdadeira fonte subs­
tancial do Dlreilo.(") 

Nega assim a autonomfa. e a licit ude de uma 
«ciência pura do Direito•, reduzida ao Direito Posi­
tivo: a indagação complementar que. é i.ndispensúvel 
ao j urista abrange a socloloulu, para conhecer os. 
diversos faclores económicos, polllicos e sociais 
que condfoionam a ordem den tro da qual se move o 
homem; e a melnfisiea parn compreender o senlldo 
de tal ordem. 

Que pensar de uma Lal concepção? 
Pondo de parle o problema du discussão e da 

valoração crlt ica da fenomenologia dos valores como 
sistema fil osófico, que não é posslvel fazer-se aqui, 

(1)-Adolfh Sus terbenn •L'Elnllsme Yníncu-L'av~ncmenl 
d u • droil imrro-ro•lll í dans l'évolullon du droit con~lllutlonnel 
nJlcmand• ln Doltllm da Fuculdodc, de Direito de Coirnbru, Vol. 
XX X I. rnrtlcularmcntu a p(1g. 173 e seguintes. 

(:t)- Op. Cll. p1'1{. 174. 
(3)- Em duns das mais lnkrcssantcs obrus gcruls dn rllo· 

soria d o dll'cllo, npnrccldos nu Alcmonhn: A d e Emgc •Hcc.h ts-
1?hllosophle• de 111;:;2; e n de Clllng •Grundzugo d er Reehtsphlloso-
11hie. de 10;,o. 

(4)- Vldo 11or exemplo n mcsmn orirmoç:)o.cm Pror. Truyol 
Serro. Fundnmcntos de Direito Nulurul, ln lloleLim do Mlnlstllrlo 
da J ust19.1 n.0 2.'I, flf11(. 9 seguinte.~. 

(o)- Villcy, nnnlisnodo u conccpçllo de Coing, Op. Cll. 
p:lg. 356. 

(6)-Vlllcy, 11:\1(. 3â3; Bnllodore Pulllcrl •fltccnll Trnt lnzlo­
nc sul Dirlllo Nnlurolc., in •.)U>•. 19j2. 

Segundo Sustcrhenn •no Heptlhllcn Ftdernl Aleml\ <hwemos 
con~IJ.1tar o rnulo que o Direito No turnl ou. sn qulscrmo~ mnpre­
l(Ur oulru cxprussl\o, o O.lrclto Supcr- Posfllvo rundruto sobre 11 ~Ll-
1:11 foi cxprcs•nmonto reco11hecido como direito crcct h•nmcuto npli-
cih•eh. 011. Cll. p111(. lí8. • 

(í)- Rommcn ·Diu cwlgo Wlcdcrkehr eles Nnlurrcl!h tst. 
(8)-0lz SuMerhcnn que n lei lundumcntal du Rc111lblicn 

Federal Alcmi\ ndop lou n concepçllo de Olrclto ~oturnl próprlu 
d n t>llllo.<OiJl1ia />Yt11t1ls. Op. Cit. p1'1g. 182. 

(9)- 1-:mbora Cülng admita certo:. slluaçcles 5()(;fnls llplcns. 
em número llmitndo, o que lhe dc•·erln pcnnllir rormulur. n cxcm· 
lllo dus leis l'conllmlcns. d i\·e,.,,os corpos de princ1pios v(11ido5, cor­
respo1.1dc11dn cad11 um n umn ~llu11ç1\o 'oclul e hishirlca dnrlo. 

\IO) - l'cchncr •ll<.oehl•phllosophlc•, 1!1:>6. 
(11)- NOn me nln.rgo a qui cm cC>n~lflurnçõcs sobre a obrn de 

Fuchncr, 11uo ~ó uonlu•ço nlrnvés dn nnll lisc. cio Villc.y, 11(11(. 3tll) e 
sci:uinlc~. ~ de chamnr n n lcnçilo no en tonto porn n rt' nlroduçllo 
tculatln por <'glu nutor dn fllosoflu cx.lslcnulnlistn d e l l~idCJ!l(Cr no 
cnmpo do rllosofln do direito. \'Ide conludo n crillcn de Wl'lzel. 
ncgundo u ndmi~slhllidndc de lul lntrod11ç1)0, cm •Dl'rtoehn Natural 
y Juslicin i\lotcrlnlt, pllg. 2.15 e seguintes. 



QUADRANTE 

quer por deslocada nesta sede, quer pelo minlla própria 
incapacidade em rormular a C!!lc respcilo mais do ci.uc 
aprccinçõcs puramcnle subjectivas e de ucnhurn m­
tcressc. crci•> que o QrO'bicma fundnmcnlàl é este: É 
posslvcl ria caracterizaÇ.ão de vaJorcs ·feita por Schcler 
cxtrnir rtilfri'1s co11ceruc11tcs à conduta humrula na 
v'ida iw<:lál ? 

~chclcr c;aracLCJTiza cruall·o cnfcgorías de valor!?~= 
Sensuuis, ,·llais. espirituais e r\lligiosos. 

Orn o n.ctuaç;1o lrumaua na vida de rrlaçào 
l)ressupõc sempre uma opçâu t>nlrc os diversos 
mo li vos absl ract nmente- idóneos a rklermiuar o 
homem. Se for possf\·cJ estn1'clccer umo hcrarquizaç~1o 
de ,,alores a que iró corresponder subjecllvameule 
uma hierarquização de motivos. estará dado o passo 
de liga~'\o enlre a fcnomenoloAla dos \'Olores e as 
rcgrns tlc cundula social. Eslal.lclcclclu uma Ol'dcm 
hierârqulca de valores, essa ordem serú, c1>mo clii 
Scl1clcr •O (1 priori 1natcrial, cm st'nl ido próprio, vai•a 
as noi;sas valoraçõl'.s e ns nossos prctcrêncins~ e por­
tanto para imprlmlt' unia ou out1•a direcção o acUvi­
tlacle hun1011a na vida etc rcla\:ão. 

l\lax Schcll'r esl.Bbc.lece creclivamcntc cssu hie.­
rarqulzaçi\o a priori, segundo esta ordem: Os valores 
religiosos seriam os superiores, depois os rspiriluais. 
depois os vil.ais, e por Cim os sensuais. Eslá assim 
tlcseubndo o quadro de prcfcrcnda do quaJ é posslvel 
parlir, co1110 Cez Cóing, µara csl abclccer um sislcma 
de princlpios jur1dicos s.upra-posilivos, ou seja de 
Direito Natural. 

Tal hierarquização é assim o ponlo cssc11cial do 
sislcmn: e pan:ce s~r simulLàncamenle o SC'U pouto 
fraco .. Já UnrLnia1m manifestava dúvidas quanto ~ 

-pnsslbllitlude de cnconlrar crilérios concrclos ·de 
híernrqul:t.nçilo, 11fil'mando n lnipossibilidadc Ue fr 
áléll"I cfo •CUlll OrrHIS 'lllUÍlO gcl'UISt ( l). 

O pr(lprlo carácter apríoristlco clcsles ' 'nlorcs 
-rtão JlCl'lnilc (\ estatu.içào do Critérios cll: preferência 
nos casos conc:rctos: e mesmo acc·llondo os linllas 
gcrnis du clnssiClcaç.ão tlc Schclcr. sci:iu impossh•cl 
chegar n hierarquizar nilurcs cLisllnlos rlcnlro dé cadn 
grupo. 
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Esta cUflculdadc é também a que opõe a pene­
trante análise de Wõlzel. que conclui: •Nn élica de 
Sc:Llcler e de 1 Jarlmam1 cumpre-se la.mhém o destino 
que se toruou cvidcnlc em Plalft.o e cm .Leibnitz, .e 
~uo ul~unçn toda e qualqul'r teoria axiológica idea­
hstu: Não hú nenhuma Jc.J de pJ·t'ferônçla que -pc.nnlta, 
parliudo ele vnlorcs t:crals tt prlr>ri, extrair idl.'pJmcnte 
o rN'la dccísão pat-a fü> circunsUlnolns dn silunçào 
rct1 l1. (~) 

r:: 11or111cnorizando il sua crllica dfa Welzcl que 
u p1ópria dedução de princlplos feita por Cõing. nos 
tern1os atn\s expostos, não o foi a 1>nrlir da él_ica. mn­
ll'rial <.le. Schcler e de Harlmu1111, mas sim do situação 
poli/ira dos últimos cento r ri11q11enlu anos. E não 
parece poss!vcl dcLxar de dar razão neste ponto a 
\\·cl?.el, perante os exemplos apontados. •Como pode 
arirmar-sc que são cquteúdo ncrcsstírio em /(Jd<t " nrdem 
j11rltlira, a proibição de penetrar na esfera do segredo 
l>essoal, ou de coagir a livre manifcstaçi'lo da opinião 
ou u livre acllvidtÍde arllsllca, clcntrrlca ou religiosa? 
Süü sc111 éhív~rla, exigêncías l111pl)l'Lll,\•tcs ou dfsc.utlveis 
ela P<>lílíca jur~di'Cà1 mus ní\o de 01rcilo Natuooh. (&) 

A dificuldade de hlern.rquiz})çilo elos valores 
pm·ecc assim conslituir um óbice i1 tenlntiva ele co11S­
lruçi\o de um sislema de princlpios j urldico supra­
posll lvc1s, por clclluçno d<' valores conhecidos através 
do anúJise da consciência moral. Teremos então q ue 
regressar i\ concepÇão de um Direito Nal ural reve­
lado? Os aelos de fé não suo porém e.xigtvcis. 

A allcrnaliva mantém~sc assim entre um Direito 
Natural reveltHlo e um Direito Natural tlcdu:ido. 

Voltemos ao nósso jardim e deixemos a última 
pal:.wra a Fausto: 

«Wo fuss ich dic)l uncndllchc Natun? (Onde le 
cnconlrnrei, õh natureza inlindúvc:I)? 

(l)- Gfludo cm Wch•cl •Dcn-eho ~utun1I y .Justlcin )íàlc· 
rlulr pfig. :!35. 

(2J- We17.el. Op. Cll .. ...Loc. Cll. 
(3)-Wclzcl, Ot>. Cll. pdg. 256. 

quadrante é a tua publicação. 
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2) 
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Realizou-se. com notável nú­
me1•0 de concorrentes, a 11 Ex.posi­
ção de Pt1esia lluslrnda de alunos 
etc Direito. Os juris ( Pedro Tamen 
Hcrbcrlo 1 lelder. Mendes de Carva­
lho pnru as poesias: Júlio Pomar, 
António Lino e José Escada para as 
ilustrações) ai ribuirnm as seguintes 
clasiiicaçõcs: 

Poesias - 1.º - Fcneira Gomes 
2 .os -Carlos Alberlo .Jordão e Or­
lando . evcs -3.0 -Raul Mateus. 

J/11slr"rões - r. 0 - Agostinho de 
Castro - 2.0 - Ferreira Comes -3.o -
Rau l ~ l aleus. 

• 
A A. A. r. D. L. levou a efello 

no passado mês de Abril a 1 n C:am­
panhn de Profilaxia da Sililis, apro­
veitada por razoi1vel número de 
associados. 

• 
No Salão Kol>re da Faculdade 

de Direi 1 o de Lisboa e promovidas 
pela Associação Académica realiza­
ram-se cm Abril e ~ltl i o duas conre­
rências: •A \ 'Í\!cncia :mgustíosa do 
homc111 modctno pcrnnlc a verdndN 
pelo Dr. João Fcl'l'eirn e •Conccilo 
de razão na rnodema mosoCia por­
tuguesa• prlo Dr. Jos6 Mal'inho. 

NAC I ONA L 
A Associação de Est udanlcs do 

lnslit ulo Superior de Ag!'onomia 
numa pcrreHa drmonslração da 
runçilo cu li ural do esludanlc uni­
versl l:i rio, le,,ou n crcilo nos meses 
de Abril e Maio. com o palroci11io 
do S ... I.. o 1.° FESTIVAL DA 
PRl;\IA \'ERA. Pelo audilorium ela 
Topada da Ajuda passaram sucessi­
vamente e com grande exilo o Tl•a­
Lro de Esludanles dn Universídnflc 
de Coim l)ra com Mcdcin ele Sófocl.t•s, 
o Teal 1·0 Experimental do Porto com 
•A ~! orle de um Caixeiro Yiajanlc• 
de Arl hur Miller. o Circulo de l ni­
ciação CoreogrMica de ~largaricla 
de Abreu e a Orquestra Sinr611ita 
'.'\acional. 

• 
mn nova nrganizaçào ao nl­

\'cl univcrsilário surgiu: o Clube 

Os Exposilorcs da II Exposirc1o de .\rles Plásticas ele .llunos de Direito 

U11iversilt1rlo ele Jazz (C. U. J.). 
Tendo por fim a divulgação ela vcr­
da.deira música de jazz cnlre os 
unívcrsílârios o c. u. J .. que, pro­
visàrl11rncnlc se encontra instalado 
na A. E. 1. S. T. iniciou a sua actí­
vicladc com um espectáculo patro­
cinado pela A. E. L S. C. E. F. no 
cinema . Roma, onde aduaram os 
conjuntos de Hclder Heis o 1-felder 
Martins e a orquestra de üomingos 
''ílaça. 

Na sua sede existe j <i uma boa 
discoteca e alguns inslrumentos à 
disposição daqueles que desejem 
fazer a sun nprond izagcm. 

• 
A Associação de Esludanles 

t.la Faculdade de Ciências de Lisboa 
comemorou, ele 20 a 25 <lc ;\laío. com 
um progra111a que incluia manHcs­
lações de canicler cullurnl, despor­
tivo e de confralcrniznção, as suas 
Bodas de Ouro. 

• 
As Associações de Esl udantes 

de Lisboa criaram àcerca de três 
meses o Calilnelc de Esluclos Unl ­
,·crsil úrills que fum:io11a co1110 1·0-
111issão dns A. E. 

Fazia realmente falta no nosso 

meio académico um Gabinelé de 
Estudos l lniversil::irios com n rinalí­
dnde e caraclcl'lslicas com que ago­
ra surgh1. 

Pretendendo discutir e. sol>rc-
1 udo, estudar calmamente os pro­
blemas que se ligam à nossa Uni­
vrrsldadc n Gabínele abre as suas 
act lvídades a lodos os eslu<lanles 
universiltírio sejam quais forem as 
suas ideologias. 

O primeiro lrabalho do Gabi­
nete (cujos presidente e secreti'.1rios 
slio aclualmentc o Eng. Proslcs da 
Fonseca, Carlos Portas e Luis 
Zuznrl o) dil'igiu-se no senlido de os 
<'SludánLcs universltál'ios fazere111 
um estudo completo e seguro sobre 
todos os problemas circum-cscola­
rcs que o Parecer n. 0 .:t8 da C:\mara 
Corpol'ali\'a levan tou. 

Esse estudo. cujo plano foi cs­
lablccido por umu comissão cons­
lil ulda pelos lk Rui C:nbc\:adas, 
Orlando Neves, José l.uis Fo11scca 
e Hui tlc Oliveira, necessita agora 
do maior n únu·ro possfvcl de estu­
dan lcs que se integrarão cm várias 
comissões ca<ln 111na incumbida d um 
dclc1•111ínado pnnlo desse plano. 

Para esse racLo clrn.11rnmos :-l 
atenção de lodos os universi l :'1rios 
portugueses no scnlido de que colo­
L>orcm ncslc trabalho com 11111. 
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DIA DO ESl UDANTE DE 1958 - 59 
10 de ~larço . Gma quarln­

fcira diícrl'nlc das oulrns e de 1 oclos 
os resla11lcs dias d::i st•mana para o 
E:,,l 11cla111 e U1tiv<:rsil:'1rio de Lishoo: 
c.ilc, q uc só por mero 11call<> se r m·on­
lra com os srus colcf.(lls dus diver­
sas Escolas. sabia que nessa qunrt a­
r eira o •l'ncon Iro• era rerlo: a con­
fralrrnilm~·:'\o cstav:i promclida t• 
rculiza,·1·-:w 111ais uma VlºZ. 

,Jogos rlorais de poesia e conto. 
<lcsporlo, almoço. sessão plcrn\ria 
para dist·ulir 1>s seus prnulcmas. 
snrau cultural: era o diA do Eslu<lan­
le. o seu rlia. 

A hislórin vem de ma is longe. l! 
apet ece rc lcmbt·il- la purn \1er o qut· 
Se.' caminhou e prever o que se pode 
andar. 

Em Ou lubro de l!).11 realiza­
\'U-sc c111 Coimbra a lcrteirn rc11nino 
das l rês ,\ raclemins. e cn I rc 0111 ras 
íd<'ins qu1· t•nl ão se rlxan1111 111\ta 
houve com 1•specinl si~ni[kado: a 
criação do Dia cio Esludanlc Cfll<'. 
pr('cnchiclo por divC'rsns rc•aliznçõcs 
M'rtt t·arác'lc•r fixo, littltn por hos<' 
111110 idcht :.1ssc11 I e <·nn rru L<'rn iza­
çj\o do Esluclanle l111hwsilitrio. :'\1·s­
sn mesma rt>uni:io se tlclcrmi nou a 
dnla parn o primeiro clia do Eslu­
clanlc 2;; rlt• :'\ovcmhro. 

• Em Ushoa ele é ro111emo1wlo 
por iniciativa das Associações rle 
Estudanlcs. sendo constíl urdo o seu 
prognmrn por uma lnrclc c·ullurnl 
e· um Cc~li\•al 1lcsporli\'C1. 

Em 2:í ele i\"owmhro de l !l:>2. 

pela SC'~unda vez se• reilli~n cm Lis­
boa o Uin do EsludunlC': festiv:1l dcs­
porl iYo no 1. S. T .. sessão culltmil 
e inauguração clumu cxposiç:1o de! 
pint ttr11 cm Civnl'ias. 

Só no ~H1C1 l<'<ºI ivo de f>õ-:>o se 
\'Ollou a comumorar o Diu !lo l ~slu­
cla n lc; ns Dircq·Ül'S das Assol'iações 
de Est udnnles du Lisboa, ao inici­
ar<'m a sua aclividncll· conj unln 11cs­
se :mo. n•sol veram clcdica r 11 ma par­
ticu lar 11lf'n\·ào ftq1wlc diii: cm pre­
ciso rccomeç:u. N:io lhes foi aulori­
zadn n sua rcalizu~·:io cm Novc•mbro. 
mas não ha,•ia jú lu~ar p~lra abando­
nar: 111n•n ins is ll1nda r enlflo o pedi­
do é aeci l e, com o sttn:'.lo do fcslival 
desporliv1> que se projcclara. Elll 25 
de .Jnn<:iro rt>aliznvn-sc mais um Oia 
do E!>lu<la n lc. com um almoço de 
conírnll'rnização rHl .\. E. 1. S. T. 
uma iwssiio culluru l na A. F.. F . 
C. L .. 11111 cspcclác·nlo dcdicndo aos 
esluda11lcs prla c111prcsa de \"asco 
~lorgadn e nincla o:,, 1.os jogos flo­
rais d<' poesia. 

Em G de Fevereiro de 1 !l5í a 
his tória rl.'1Wlc-sc. 111ns cm <"irt1111s­
làncias algo diícr<.'nl es. A gnwtlc. 
massa dr u11ivcrsilí1rios com1H·ne­
lrarn-sc do seu Y:llor e da sua fun­
ção clrnl ro lia l 'niwrsitlaclc: c 
naquele• dia quis aíirmá-lo de rorma 
inilucll vd e conseguiu-o. 

Hcalizar::im-sc cn Ufo: uma ma­
nha desporl inl no 1. S. T . com n par­
licipa~·ilo de equipns de loch1s as es­
colas Su1wriores: uma srssão cullu-

.l sf1ecto do nlmor1• <fr co11fratrrn iwçào 

ral no Teatro .\polo preenchida colll 
a peça •A Rosa Taluad:1• gl!lllilmen­
lc oferecido p1~l a comptlnhia brasi­
leira de ~ l aria <lclla Cosla; um ja11-
l:tr 11<· <·onrrnlrrnizaçilo na A. E. 
1. S. T e ainda os 1 J jogos rtorais 

(!(• pOl'Sia. 
Qunnclo principiou o prcsrnle 

nnn lcclivo. ns .\ ssociaçiks ue .t:s­
t uclnnles pcnsnrarn co11s liluir uma 
t'ót11issào que se dC'flÍt":t!i!W inteira­
mente à org:ini'l.açào cluquclc dh1; 
crnm os inú111t·rn~ obsl;kulos que o 
impunha 111 , uma mcllwrin de pro­
g rama que o exigia. curim, a cxpc­
riC-ncia que ó lWónsclhavu. 

Logo 110 inicio de .Tanl'iro :\faria 
ela Conceição Guerra (Medicina) 
~ l aria ~l anucln Aio ( Lclras). Caslrn 
Hi hriro (Dircilo), Corrt'in LC'nl (T<!c­
nico), Eugénít> Scqucit·a (Agronomia 
t• Luis Bernardino Pkdicina) i11i­
ciarn111 os prrtlaratívos nect•ssàrios. 

Escolhc11-s<' o dia. e laborou-se 
11m programo e iniciaram-se as rlili­
i..rõrwias; as primeiras dificuldades 
s 11 rf.(irom . 

Pedido cll' a utorizaç1io miuis­
lerial. deferido: pedido de subsidio 
por i11lcrmc;dio cio ;\llnislMio da 
Educação :'\:aciorwl. negado; pecfülo 
tlc írrindo ou Loleràncin dc Cnllas 
u:is Escolas St1p<'riorrs. negado. 

Quando o l'Spaço de Lcmpo jú 
l'ra mínimo para allera\'ilo ele pro­
gramo. o grupo Cénico da A. A. r. 
D. L. ' ' ia-se na impossibiliclr1de ele 
dar o seu pro mel ido concurso o 
Stll•au Cu ll LIJ":ll. r>orque li pe~a q ue 
prc·lendia rt'fll"l'SCtll ar n;io pncl ia. por 
molh·os C{lllSUriais. ser le,·ada à cena. 

Ainda 11ns v<isperns do dia 1 !) 
1 !l de Mnrço, 110,·o ohsl úculo se dc­
ptt rou não hu ,,1 a sala patt1 a rcalíza­
ç:ln do Sarou C:u llural. 

Estes foram os grnnclcs cnlra-
vcs. 

~la nn q11:1rla rcín\ de 1!) df' 
~larço ludo es tava preparado: rea­
lizar-se-ia o <Juln lo Dia do Esludan­
lt• l 1nh·c·rsit ario tle Lisboa: m elhor 
rorn que puclcssc ser do l.' ní,·ersi­
Lilrio l'orl uguês. e lcnlrnnws espe­
ranças que o h:í-dc vir n ser: e que 
ni\o rossc um dia. mas dois ou trcs. 
ou alé urna scnu11rn. 

As comcmoraçõc~ deslc ano inl· 
darnm-sc no Eslâdio l ºni\•crsilário 
com um Fesl i Y:l 1 Dcsporl h ·o. or~a­
niznflo de rolahornç•lo com o C. D. 
l ' . 1 .. Sem prclcndcr que rosscm ven­
ci cios recordes nu fazer «jogos d~! 
rumpconalo•. quis-se dc111onslrar 
que u desporto possihililn a rorma­
ç1\o duma ~il t·;1111aradagc111 rttl re ra­
pnzC's e raparigas. t:oino bem aJir­
mou .José Hernn rdino no suu a locu­
çilo tto termo do Feslival. 

De notar a parlicípnç:io acl iYa 
de muitas nossas colegas e ainda o 
elevado número de csludanles que 
p11drram nssisl ir à mnnhí\ cl t•spo·rll ­
va. g 'rac;as à com preen:;iio clt\ q uns e 
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lol ai idade dos professores das nos­
sas Escolas. ~o desporto fl'minino 
r<•alizaram-se jogos de basqucl cbol 
(Ciências-r. N. K F.}, Yolcil>ol ( 1. 
N. E. F-)ledicina) e ainclu prnvas 
de AUelismo: no nrnsculino; J\ucle­
bol ( 1. N. E. F-'l'ét·niro), nugby 
(mislo CDUL-Oircilo-Agruno111la), 
Futebol (Univcrsiclad1• C.:lús!iica- ni­
vt•rsidadc• T<knica) e Atletismo: 
t·uhninanrlo, um clcsíilc dos ollclas 
partkipanlrs e alocuçiio pelo vke­
pr<:siclcntc da .\. E. 1. S. T. 

Oepob teve realização o almo~·o 
nos instalações da A. E. 1. •• T. 

Ainda nas dependcncias desta 
,\ ssoclaçào se erectuou unrn Sessão 
Plenário. em que se disc11liu o lrmo: 
•para um melhor 1mqm1rlrn111cnlo 
das organizações ele esludl:lnlcsP. 

J\nlcs da Sessf\o, é dlstribu1da 
u111a folha com os resumos dns leses 
aprescnladas por Sérgio Hibt•iro 
(Económicas}, Vieiro e lJrilo ( l>i­
rc•ilo), José Augusto Scobra ( l>irei­
lo), João )Jexia (Agronomia), Ar­
naldo Graça (Medicina} e José Luis 
da Fonseca (Medicina). o que per­
miliu que as mesmas rosscm db­
cu lidas por muilos dos presenles. 

Desta Sessão Plcn:írla lodos 
nós li ramos cl uas conclusões: pri­
meira, que o Universilnl"io de Lis­
boa csti1 à nllura de discutir os seus 
problemas: segunda - necessidade 
de se efecluarem mais s<•ssõcs no 
gthH'ro e Lanlo quanto possfvel 
alargadas à.s tr~s Acaclemins. 

Como úll imo número do progra­
ma n"ado, houve um Sarau Cull urol 
realizado num cios pavilhões cio l. 
S. T ... 

Pelo l11spcclor :-;;acional do 
Desporto Universitário, Dr .. \rmon­
clo H11rho e pelo Presidente do C. 
O. l ' . L. Professor Jost\ eslc,·cs 
roral'll distribuídas as n1cd:llhos e 
t açus rcCcrenles aos ca1111.1co1rn lo:. 
rugionais tHtiversilál'ios de fí6-57. 

Seguidamente a Co111iss:10 do 
Dia cio Est udan Le proc<'clcu ri cn lre­
ga dos prémios rios 111 jogos flornis 
Pocsi~l e l do Conto. Para a classi­
fita\·ào das produções rcccbiclas 
linhom sido constituídas dois juris; 
de Poesia: Armindo Hodrlgues, 
João Jo é Cochofel. .Jorg<• Sena: 
Conto: Branquinho dn Fonseca. 
Fcrmrndo ~amorn e L"rbuno Tava­
res R odrigues. 

Foram vencedores dos jogos rto­
rais de Poesia e Conto: 1.0 prémio : 
.João Mnnucl Guterres (Tóc11ico)­
Poesia e Jo::;é Gabri<•I ~ lario no (Di­
rei lo )-Con Lo: 

2. u prémio: )fanucl \"ilavcrde 
Cnbro l (Belas Artes) - Poesin e 
n aul .\lnleus dn Silva (Direito) -
Conto: 

:to prémio: Pcrnnndo Sika 
()ledicinn)-Poesia e C:osln Andr~1-
de ( Bclas Artl.'s) e ~I arin Hosúrio 
Neves Ferro (Letras) cxquo-Conto. 

.\ s poc·sias 
premiMlas foram 
dilas por lrês ele­
mentos do Grupo 
Cénico da Comis­
siltl pró- Associa­
ção ele Modich10. 

f\ .J uven Lude 
Musical por inter­
médio do seu curso 
de ópera tolabo­
rou também no 

arau Cullurnl. 
Seguiu-sr a 

aclua~·i\o doi. .J o­
grais ele Lisboa. 
l ol:ilmen lc consli­
Luiclos por estu­
dantes rlt: lJireilo. 
que colhcr::nn fur­
Los aplausos do 
toda a assislêncin. 

Termln undo 
o Sarau. "numa 
demonstraçilo do 
que vale a aclivi­
clade conj unta das 
:\ssocinçõ<'s Eslu­
danles de Lisbon. 
o Orfeão nh:ersi­
lário forn eceu-nos 
alguns mo111cn los 
deexcclenl<' C'111lo 
Coral. Foi assim o 
dia Hl de ~ lnrço. 

QUADRANTE 

D<' pois 1-; fie 
la 11 t os esforços 
para a rcaliznçilo 
tleste Dia do C:s­
tudantc ficamos 
satisfeitos porquc 

.\sptcln d(l dislribuiç<io de prémios 

mostramos alguma l'Oisa cio que va­
lemos; pena foi que nno fizéssemos 
Ludo de que somos capazes. ) las 
tal nào é posslvel num só dia. 

Por isso. mais sr nos radicou. a 
ideia j~1 referida e o qual também o 
Presidente da A. A. F. D. L. Or­
J:mclo Neves. nluditl nn sua alocução 
ao iniciar o Sar:lu Cu lturaJ. 

«O Din do r::studontc. tal como 
Lem sido le,·ado 11 eft•ilo, precisa <le 
acabar. e que ele perdure nas nos­
sas memórins apt•nns ('Omo um pri­
meiro passo. ulll e decisivo passo. 
mas só primeiro pnssu. Duas razões 
o impõ<'. Prinll'iru. porque um dia 
apenas dedicado ao Esludunle para 
muito pouco chega. muita coisa 
deixa por ercrluur. Üépois. porque 
o Oia do Esluclanl1· lc111 sido por 
variadtsslmos motivol> t·csldngido 
aos univcrsil 1\rios de l.ishoo: ora em 
.Forluga l h;\ qunlro Universidades: 
duas em Lisboa, u1110 110 Porlo e ou­
tro em Coimhru. Urge que lodo o 
Estuclanlc L' nivcrsil:írio Português 
colobon• nns !luas rt•nliznçil<·s. por­
que a u11lda<I(' ~ um r:u:tor primor­
dial (lura o forlalcl'imcnlo da ju­
ventude. 

Ca111i11hr111oi.. pob. J)aro a Se­
mana do Esluclan 1 t'. 

I NTER NA·C I O 
NA L 

De 2 a U de Agosto realizou-se 
cm Bruxclns Integrado no progrnni:i 
cu 1 L ur~il da Ex:pôsiçào Mu11d Irai de 
l!l5$ um festival de Teatro Univ<'r­
s ilnrio Mundial. Este resLiv:tl e1rgo-
11iz~ulo pelo Teàlro da .Juvenlucle ela 
l1nivcrsidade Livre de Bruxelas. cru 
nome do Comil<! da Exposição Mun­
dial. csp<:rando-se a comparência 
de grupos lcalrais procedentes dos 
cinro continentes. A L"uiào do Tcn-
1 ro Eslud~rnlil Europeu que por esse 
mol ivo rt•solvcu suspender a rcall­
zaçilo do seu próprio festi\'al dcslc• 
a1w renlizorá por essa ocasião :1 sua 
Assembleia Geral, Lendo clahorado 
planos p:lr& uma confrrllncia 111u11-
diol com a parlicipu~·ãu de !(>dos os 
palsrs rcprest·ul ados no ft•stl\«ll. 

• 
Tambl!m em Bruxelas. igual-

111c11Lt• por moti\·o da sua Exposição 
)lunclial se rrunirào alberguislas ele 
lodo o mundo em jornadas rlc con­
rra l crnizaçào. 



É com grande satisfação que a Subsecção 
de Descontos aparece a dar contas da missão 
de que foi incumbida. 

A finalidade desta Subsecção era obter 
descontos cm casas comerciais para todos os 
sócios da Associação Académica da Facul­
dade de Dir<'ilo, e atingiu-se. 

É ccrlo que há lacunas, que bó muilns 
casas que de bom grado ofereceriam descon­
tos e não Coram consultadas, ele. No entanto, 
dada a exiguidade de t empo ele ·que todos 
os membros ela Subsecção dispunham, e 
ninda porque já ta.rdiamenle se começou, 
não era posslvcl, no presente ano, organizar 
mc.Jhor. 

Cremos que as futuras Direcções da Asso­
ciação Académica encararão o problema, e 
o que já ora se obteve, lerá viabilidade de 
ser desenvolvido e completado. 

Para já, a Subscc~io d .- Descontos da 
Seeçiio Soclnl, o(erccc a lodos os sócios da 
Associação, mediante a apresentação do car­
tão de identidade. substancinllssimos descon­
tos, num razoável número de casas abaixo 
mencionadas. 

Não qucrnmos deixar de dar um voto 
de louvor, pelo interesse que desde o 
primeiro instan te demonstraram, a todos 
os membros desta Coml~são descriminada­
mente: Maria Lutsa, Coelho de Assis Salcs. 
J orge de Jesus Cavaco Encarnação, Maria 

• Aldina de Almeida Freire e Maria Mecla 
Melo cios Reis, e Luis Carlos Esplrilo Santo, 
que visitaram casas e palmilharam quílómc­
lros na defesa dos interesses associa tivos e 
com o fim de bem cumprir. 

LISTA DAS CASAS 

QUE CONCEDEM DESCONTOS AOS SÓCIOS DA A. A. F. D. L. 

Acessórios para automó\"eis 

Napo- R. Rodrigues Sampaio, 40-44 
Auto-Lusitânia - - Avenida do Liberda-

de, 75-79 

Acessórios de T. S. F. 

Electro-Lisboo - R. Augusto, 246-248 
Dardo, Lda. - Av. do Liberdade, 131 

Alfaiates 

Alfaiataria Lis - Avenida Almirante 
Reis, 26-1.º 

20 % 

Preços especiais 

20 o 40 % 
20 e mais 3 % 

10 o 15 % 

A. A. 1. 'J). P. 
Aparelhos cléctricos 

A Baixo nos Avenidas - Avenida Du­
que d'Ávilo, 55 

Utilidades Eléctricos -Ruo Alexandre 
Herculano, 5-1. o 

Artigos cléetro-domésticos 

20 o 25 % 

20 o 30 % 

Rádio lndústrios -R. do Madalena, 85 20 % 
Centro de Cooperação Técnico- Ruo 

D. João V, 2 o porlir de 10 % 

Artigos ncrais 

E duo rdo Martins - Rua Garrett, 1 o 11 
lanalgo- Ruo de Santo Justo, 42 

Artigos militnres 

Caso Teófilo - Rua Barros Queiroz 

Artigos ortopédicos 

Felix Cortazzi - R. do Salitre, 179 r/c. 
Ortopedia Moderna - Travessa da 

Glória, 28 

Brindes 

Au Bon Morché - Rua do Assunção, 
45-47 

Crisbel - Ruq do Carmo, 87 C 

Cabeleirt'iros 

Couto e Mme. Couto - T rovesso de 
Santo Maria 8 A e Av. Fontes 
Pereira de Melo, 5-1.0 B (Hotel 
Eduardo VII) 

Camisarias 

Casanova - Praça do Figueira, 8 A 
Armozens de S. Julião- R. dos Fon­

queiros, 56 

15 % 
15 % 

10 % 

10 a 20 % 

10 o 15 % 

15 % 
10 % 

20 % 

15 % 

20 % 
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Chupclarius 

Vicente d'Almeido -R. do Prato, 156 

Cintas 

A Pompodour -Ruo Gorrett, 28 e 30 

Fcrra!Jens 

Horácio Alves - Ruo Augusto, 43-51 

li'otourafias 

Foto Comera - Ruo Garrett, i24 

Lnnirícios 

Lomy, Lda - R. dos Douradores, 6-1.0 

Ln vil rins 

Eurico Santos- R. do Prato, 234-1.0 D 
Ulisses - Ruo do Carmo, 87-A 

~ln las 

A Nocionol - Ruo Eugénio dos San· 
tos, 45-1. 0 

l\lulhas 

Marinho Antunes & Carvalho -Ruo 
de S. Lázaro, 27 e 127-1.0 

l\lodns 

Coso frozão - Ruo Augusto, 259-265 
B. Sousa, Lda. - Ruo Garrett, 76-78 

Ourivesarias 

T orrooes - Ruo do Prato, 123-131 
Joaquim Boplisto do Silvo -R. Barros 

QueiroL 

Pape ln rins 

Artex - Ruo Novo do Almada, 85-87 
Dominguez & Lovodinho -Ruo dos 

Sapateiros, 143 

10 °/o 

10 % 

10 % 

25 % 

10 % 

15 % 
10 % 

15 % 

15 o 20 % 

10 % 
15 % 

10 % 

20 % 

25 % 
25 % 

Perf umarius 

Mimoso - Ruo do Ouro, 104 
Rosa d'Ouro- Ruo do Ouro, 279 
Novo Belo, Lda. -Avenida Almirante 

Reis 
Drogaria e Perfumaria Ribeiro, Lda. 

Ruo do Palmo, 23 

Pl'scn e Cnçn 

Sociedade Oceânico Portuguesa, Lda. 
Ruo D. Antão de Almada, 3 A 

Spril - Ruo do Carmo, 21 

Sapata rins 

Pelicano, Lda. - Ruo do Carmo, 78 
Lord - Ruo Auqusto, 201 

Sapnla ríns (Artigos de Borracha) 

). Mendonça & C. 0 (filhos) Lda. 
Ruo dos fonqueiros, 40 

Tahncarins 

Caravela- R. 1.0 de Dezembro, 2 
ou Rossio, 16 

Teeidos 

Vendedora de Tecidos - Ruo do 
Prato, 279-1. 0 

Coso Ingleso -R. de S.10 Justo, ·95-1.º 

Tintnrurhls 

Combournoc- L do Anunciado, 10 
Tinturaria Pires Bronco- Calçado do 

Carmo, 45 

Vidros e Faianças 

António Broz, Lda. -Ruo do Palmo, 
254-254 A 

Vinhos 

Sociedade de Vinhus Borges & Irmão, 

10 o 20 % 
10 o 20 °/o 

10 o 20 % 

15 % 

10 o 30 % 
10 % 

15 % 
15 % 

15 % 

10 % 

20 % 
15 % 

20 % 
10 o 20 % 

10015°/o 

Praça do Municlpio, 1 o 3 de 25 o 35 % 
conforme qudlida­
des e qu4ntidddes 


